O Solar de Vila Garcia : redescoberta da sua fábrica by Fernandes, Mário Jorge Gonçalves
Mário Jorge Gonçalves Fernandes
O Solar de Vila Garcia.






















































Ciclo de Estudos Integrados Conducentes ao
Grau de Mestre em Arquitectura
Área de Cultura Arquitetónica
Trabalho efetuado sob a orientação do
Jorge Manuel Simão Correia
Mário Jorge Gonçalves Fernandes
O Solar de Vila Garcia.
























Ao professor Arq. Jorge Correia 
Aos meus pais e aos meus irmãos 
À minha namorada 
À Sra. D. Maria Teresa e família 
À D.IIda 
Ao Pedro e ao Rafael 
Aos meus amigos e a todos os que de alguma forma contribuíram com o seu 




O Solar de Vila Garcia é o objeto de estudo da presente investigação. Trata-se de 
uma Casa que foi residência rural e segunda habitação de uma família da alta sociedade 
portuguesa. Vivendo do cultivo do território que regia, de onde recebia todos os proveitos, 
a casa seria o local de armazenamento e transformação dos produtos. A história deste solar 
foi marcada por ideias, vontades e gostos de época que a foram transformando, fazendo 
dela um caso singular no estudo da arquitetura portuguesa. Este edifício foi originalmente 
habitado por um antepassado da linhagem Bacelar; pouco ou nada se sabe do seu desenho 
original. Contudo, o traçado denuncia transformações formais que nunca foram 
documentadas de forma escrita ou desenhada.   
 O princípio condutor desta dissertação centra-se na vontade de retratar a história 
construída do Solar de Vila Garcia. Esquematizaram-se questões do foro morfológico dos 
vários períodos que atravessou e reconstituiram-se as fases estratificadas, enquadrando-
as num período histórico-artístico. Compreendeu-se a base vernacular do Solar e a 
sobreposição dos estratos quinhentista e setecentista, neste processo evolutivo, a partir das 
ferramentas ao dispor da investigação -análise bibliográfica da casa nobre; levantamento 
arquitetónico, com peças rigorosas bi e tridimensionais; observação e proposição formal, 
comparação com casos coevos. 
Findando com um conjunto de indicações acerca do valor patrimonial das várias 
partes da Casa, corpos das conclusões desta investigação, pretende-se contribuir para uma 
ferramenta projetual de intervenção futura no Solar.
 
 Abstract 
In this investigation the case study analysed is the Manor of Villa Garcia. It was once 
a rural house and a secondary house of a Portuguese high-class society family. Living off 
the cultivation of the land it reined, where all the income was received, the house was just 
the place to store and transform the products. The history of this manor was marked by 
ideas, wishes and the tastes of the time period in which it was being transformed, making it 
a unique case study of Portuguese architecture. An ancestor of the Bacelar lineage originally 
inhabited this building, little or nothing is known of its original plans. However, traces of these 
transformations can be seen but have never been documented, in writing or drawings. 
The starting point of this investigation concentrates on the will to portray the 
constructive history of the manor of Villa Garcia. Simplifying questions of morphological 
disorders of the various periods it came across reconstituting the stratified phases, framing 
them in a historical-artistic period.  The vernacular base of the manor was understood and 
the superposition’s of the sixteenth and seventeenth century strata, this evolutionary 
process, from the tools available to the research literature -analysis of the noble house; 
architectural survey, with strict parts two and three dimensional; observation and formal 
proposition, compared with Cuevo’s cases. 
Coming to a close with a set of instructions on the equity value of the various parts 
of the house, the bodies of the conclusions of this research are intended to contribute to a 
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Este trabalho debruça-se sobre a importância de repensar o património construído 
e os seus usos. Existem inúmeros edifícios de valor incontestável com carência documental, 
o que dificulta o trabalho dos projetistas no momento de intervir. A lacuna, assim que 
superada, deve diminuir a distância entre a obra e o arquiteto, criando uma noção informada 
das possibilidades de intervenção. Na presente investigação apresenta-se o conhecimento 
enquanto ferramenta disponível ao projetista, a partir do qual se pode gerir aquilo que é 
realmente oportuno, exigindo capacidade e disponibilidade ao arquiteto para acolher toda a 
informação. 
O Solar de Vila Garcia, também conhecido por Casa de Vila Garcia, localiza-se no 
concelho de Amarante na freguesia que lhe dá nome. Faz parte de um conjunto de casas 
nobres no norte de Portugal, pertencentes à família Bacelar, as quais têm vindo a passar 
de geração em geração dentro do seio familiar. A imagem do Solar expõe uma clara 
simbiose entre elementos resultantes de distintos momentos e estilos. No entanto, não 
existe nenhum tipo de registo que documente quaisquer alterações. Esteve sempre 
claramente ligada à atividade agrícola e marca a paisagem envolvente.    
A proposta consiste no reconhecimento deste solar enquanto palimpsesto 
construído, estratificado de forma arrítmica ao longo do tempo. O objeto de estudo surge 
como desafio, mote da experiência, compreensão e reconhecimento de uma edificação 
patrimonial com especificidades singulares. Torna-se clara a importância deste trabalho de 
análise e aproximação ao património, principalmente, neste contexto em que a intervenção 
neste tipo de edifícios deve ser uma prioridade pela necessidade de os adaptar à realidade 
contemporânea. O conhecimento gerado deve ser sempre compreendido como 
oportunidade de projeto. 
Sustentada por estas convicções, a proposta nasce com o intuito de abarcar e testar 
ferramentas existentes no âmbito deste tipo de investigação, gerando informação original e 
útil sobre este objeto em específico, com pouca ou nenhuma informação documentada. 
 No campo da análise histórica e formal do património existe já bastante material 
prático e teórico sobre métodos e resultados, não sendo, portanto, o tema em si uma 
novidade. Todavia, pretende-se que o contributo deste trabalho ultrapasse a mera criação 
de informação documentada sobre esta Casa. Poderá ainda contribuir para um olhar 
específico mais aprofundado, uma metodologia que incorpore a elaboração e 
desenvolvimento de informação como base para a reflexão contemporânea da importância  
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dos diferentes estratos históricos de um edifício. Em última instância, trata-se de perceber 
como o património interage com a sociedade dos dias de hoje, surge a presente 
investigação 
No desenvolvimento deste trabalho pretende-se integrar as ferramentas da história 
e teoria da arquitetura através de análise comparativa, cronológica e morfológica como base 
para a esquematização de questões do foro temporal e operativo da memória do Solar de 
Vila Garcia. Deste modo, criar um suporte de informação fiável para consulta, que auxilie 
futuras decisões de intervenção e dê corpo às conclusões desta investigação.  
Assim, definiram-se alguns parâmetros. O ponto de partida para o estudo recaiu 
numa profunda procura de documentos referentes à casa, desde bibliotecas, arquivos e 
plataformas eletrónicas até às fontes de proximidade como os proprietários do Solar, clérigo 
e representantes da junta de Freguesia de Vila Garcia. Pela carência de registos, a busca 
fez-se a partir de indícios históricos gerais e incluiu também informações recebidas a partir 
de registos orais. De seguida, fez-se o levantamento arquitetónico de todas as partes e 
pormenores construtivos do edifício, onde se registou a leitura e reconhecimento de marcas 
e sinais que pudessem conferir pistas de interpretação evolutiva. Elaborou-se também um 
pormenorizado inventário fotográfico. Mais do que criar desenhos arquitetónicos, 
pretendeu-se que os levantamentos fossem instrumentos gráficos de trabalho. Ao longo do 
trabalho, na falta de referência, todas as plantas estão orientadas a norte. 
A reconstituição das fases estratificadas baseou-se em referências genealógicas, 
na observação analítica do edifício e na escolha de casos de comparação, com o respetivo 
enquadramento histórico. Neste ponto, a metodologia assenta bastante nas marcas do 
edifício que se apresentam como provas, não absolutas, mas de significativo valor. 
 Esta dissertação divide-se em três partes distintas. Num primeiro momento, ‘A 
Herança de Vila Garcia’ apresenta o caso de estudo e a sua envolvente, desenvolvendo 
uma descrição volumétrica, espacial e programática da casa e fazendo uma síntese dos 
registos documentados referentes à mesma. Aqui, são apresentadas ao leitor todas as 
ferramentas ao dispor da investigação, desde as peças escritas até aos desenhos bi e 
tridimensionais realizados feitos a partir do levantamento do edifício atual. Na segunda parte 
desta tese, ‘Processo Evolutivo | Análise e Especulação’, desenvolve-se e explica-se a 




ordem cronológica, apoiadas por documentação e observação. Por fim, o terceiro capítulo, 
‘Ferramenta Projetual’, assenta numa resenha histórica sobre a reflexão acerca de 
intervenções em edifícios de valor patrimonial. Com vista a dar corpo a um conjunto de 
observações, que visam compreender o valor de cada componente do edificado, tanto a 
nível tipomorfológico como expressivo. Pretende-se que este compêndio de indicações se 
apresente como motivação do processo projetual. 
A conjuntura atual parece propiciar cada vez mais a reabilitação. Por consequente, 
a atualidade e pertinência do tema mostra-se consistente na realidade presente e futura. 
Neste contexto, trabalhos de aproximação e análise ao património parecem oportunos na 
consolidação de informação. Este conhecimento pode ser usado para a investigação do 
caso de estudo em específico ou como referência para outras investigações, onde sirva de 
fonte de apoio na elaboração de outras “teorias” e na criação de planos de intervenção, 
orientação e estratégia mais conscientes. 
 
"A casa é um documento autêntico da vida do homem - documento de pedra e cal, 
mas de extraordinária importância para estudarmos os costumes, a evolução do gosto e da 
vida social. Neste sentido, o estudo da arquitetura doméstica tem um alcance que 
transcende o de genealogia. Na casa está resumido todo um estilo de uma vida, por isso 
ela é um elemento importantíssimo para o estudo duma sociedade, em qualquer época que 
considere"1. 
                                                     
1 AZEVEDO, Carlos. Solares portugueses: Introdução ao estudo da casa nobre. 1988. p.13   
 
  
Fig. 1 Castelo de Arnoia 
Fig. 2 Serra do Marão
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Parte I | A Herança de Vila Garcia 
Localização 
 Na diversidade paisagística do norte de Portugal encontra-se, no concelho de 
Amarante, no distrito do Porto, a casa de Vila Garcia que se situa numa encosta, na margem 
do rio Tâmega, cuja freguesia é atravessada pela ribeira de Sta. Natália, que dista cinco 
quilómetros do centro do concelho e surge rodeada pelas freguesias de Aboim, a norte; 
Chapa, a este; Gatão, a sul e Telões, a oeste [Anexo 1]. Marcadamente rural, a paisagem 
que conforma e envolve a freguesia permite alcançar, no seu horizonte longínquo, na outra 
margem do Tâmega, o imponente castelo de Arnóia, no concelho de Celorico de Basto, no 
distrito de Braga, e a serra do Marão.  
 Pela sua importância histórica, o castelo de Arnóia (Fig.1), que se ergue sobre um 
aglomerado de pedras numa posição dominante sobre o território, foi classificado como 
monumento nacional, em 15 de março de 1946. 
 Sabe-se que “A época da construção deverá remontar ao final do século X ou início 
do XI, acredita-se que ligada à defesa do vizinho Mosteiro de São Bento de Arnóia, também 
fundado neste período. Segundo se afirma, devido ao grande isolamento da vila, o rei João 
V de Portugal  (1706-1750) determinou a mudança da sede do Concelho de Arnóia para o 
lugar de Freixieiro em Britelo, hoje Celorico de Basto. A mudança acelerou o processo de 
decadência de Arnoia“.2 Esta fortificação entra na categoria de arquitetura militar, românica. 
Tem vedação de planta poligonal assimétrica, reforçada por uma torre de menagem de 
planta quadrada, localizada no interior. Possui também no seu pátio um poço. O castelo é 
de reduzidas proporções e as suas muralhas são em cantaria de granito, percorridos por 
um adarve e reforçadas a Norte por um sólido cubelo. 
 Já a esplendorosa serra do Marão (Fig.2),  que se localiza na região de transição 
entre Douro Litoral e Trás os Montes e Alto Douro, é uma “proeminente elevação topográfica 
que tem mais de 1400 m de altitude”3 e que é geologicamente composta por grandes 
manchas de xisto e granito, apresentando zonas habitadas nas suas encostas meridionais 
dominadas pela vinha como cultura dominante. 
                                                     
2 SIPA: SERENO, Isabel; Dordio, Paulo (1994); atualização GONÇALVES, Joaquim (2004), Castelo de Arnoia. 
http://www.monumentos.pt>, acesso em 1 set de 2014 
3 CAMARA MUNICIPAL DE AMARENTE. Portal de Turismo de Amarante. Serra do Marão. <http://www.amarante.pt>, 
acesso em 1 set de 2014. 
  
Fig. 3 Limites da freguesia de Vila Garcia 




 Vila Garcia é um dos mais antigos aglomerados do concelho de Amarante, “Durante 
muitos anos, como era comum, o nome do orago fazia parte do nome da Vila Garcia e 
chamava-se então, freguesia, Santo Salvatore de vila Garcia”4. Nas inquirições de 1220 e 
1258 já se fazia referência à freguesia, que na altura pertencia ao concelho de Celorico de 
Basto: “O território da freguesia sofreu as mesmas vicissitudes da sede do concelho, ficando 
ermado durante a invasão muçulmana. O início do seu repovoamento deu-se após a 
reconquista efetuada pelo rei leonês”.5 Mesmo depois da reconquista cristã, seguiram-se 
vários séculos onde a freguesia foi sofrendo alterações nos seus limites administrativos, 
tendo sido a última em 25 de maio de 1902 (Fig.3). 
 O povoamento da região remete para períodos distantes, como se pode concluir a 
partir de alguns dos seus Geónimos. O nome da freguesia aparenta ser “pré-nacional devido 
ao elemento villa que se manteve por falta de desinência genitiva na sua aplicação”. 
”Na Época romana e depois na Idade Média, a vila tinha a conotação de residência 
campestre ou solar tal como é ainda hoje villa em espanhol, italiano, alemão ou até 
norueguês”6. Garcia surge, por vezes, referenciado como possível nome do primeiro senhor 
da casa ou dono das terras de Garcia. 
 Esta freguesia tem parte do seu património reconhecido e estudado. A igreja Matriz, 
as capelas de Santa Bárbara e de Nossa Senhora das Necessidades, as sepulturas 
antropomórficas e a Ponte Romana são obras do interesse de diferentes disciplinas no 
âmbito da compreensão da sua história. Já antes dos Romanos, a topografia acidentada da 
região se tinha mostrado adequada para a vivência e defesa de outros povos. A cultura 
castreja deixou alguns vestígios da sua passagem por esta zona, registos encontrados nas 
escavações feitas pelo arqueólogo José Augusto Vieira. Foram encontrados sinais de 
estruturas de casas e de uma muralha, bem como alguns pertences romanos, moedas, 
cerâmicas, entre outros. 
A freguesia de Vila Garcia foi recentemente extinta7 e unida às freguesias vizinhas, 
tornando-se agora sede da “união de freguesias de Vila Garcia, Aboim e Chapa. 
                                                     
4 GUEDES, José. Associação Dos Arqueólogos Portugueses. Nota Descritiva Junta De Freguesia De Vila Garcia: Resumo 
histórico. Lisboa, p.2 [Anexo 5] 
5 Idem. [Anexo 5] 
6 Ibidem, p.3 [Anexo 5] 
7 Lei n.º 11-A/2013 de 28 de janeiro- Reorganização administrativa do território das freguesias 
  
Fig. 4 Brasão da Junta de Freguesia de Vila Garcia 
Heráldica do Mundo: heráldica de Portugal - Brasões DOS municípios portugueses: 
<http://ngw.nl/heraldrywiki/index.php?title=VilaGarcia>, acesso em 22 de out de 2014 
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Esta freguesia é uma das do concelho de Amarante com os mais baixos indicadores 
demográficos8. A população que trabalha em vila Garcia vive essencialmente da agricultura, 
vinhas e hortas próprias, pecuária, carpintaria e pequeno comércio. Como já foi referido, as 
extensas áreas de cultivo caraterizam os vales que rodeiam a casa e a própria freguesia, 
visto que faz parte deste tecido territorial. Ainda hoje a povoação tem um carater rural pela 
vasta área de cultivo de milho e vinhas. Diz-se que, outrora, também fora conhecida pelo 
linho, frutas e vinho, e estas atividades foram marcando o território pela criação de socalcos 
que permitissem o cultivo.   
 O seu brasão (Fig.4) reflete a importância de todos estes fatores naquilo que é o 
cariz deste assentamento populacional: contém o Globo Crucífero9 que representa o orago 
da freguesia, o divino Salvador8 e as Cruzes Pálcas8, que representam o património 
arqueológico; a faixela ondada8 simboliza o rio Tâmega e os Cachos de Uvas8 representam 
a agricultura e a vinicultura. 
 
                                                     
8 INE. Dados do Instituto Nacional de Estatística. Vila Garcia Amarante. 
<Censos2011_RDefinitivos_Norte_3%20(1).pdf>. Acesso em 1 set. 2014. 
9 GUEDES, José. Op.Cit: Descrição da Simbologia. P.6 [Anexo 5] 
 
  
Fig. 5 Implantação do Solar de Vila Garcia [Anexo 2] 




 Devido à sua posição privilegiada no território (Fig.5), a casa de Vila Garcia, dotada 
de varandas e janelas que emolduram a paisagem envolvente, agarra-se à encosta (Fig.6), 
dialogando com o maciço rochoso. O solar ocupa uma grande parte da área da atual 
propriedade. Percebe-se que a sua construção foi dotada de alguma flexibilidade, pois 
sempre que havia encontros com elementos rochosos a casa adaptava o seu desenho à 
envolvente. O edifício abre-se para a paisagem, percetível na sua implantação em forma de 
U. 
Na entrada do portão da casa existe um brasão (Fig. 7), esculpido numa pedra única 
em granito. Indicado como brasão de um antepassado, é um símbolo com características 
que o associam à representação de apenas um individuo e não de um coletivo como é um 
agregado familiar. Pelo motivo referido pensa-se que o brasão deve ter sido transladado de 
uma outra casa dos mesmos donos, Vale Melhorado, em Felgueiras. Uma casa que possui 
maiores dimensões e pertences, entre os quais um brasão igual, que aparenta a dada altura 
ter sido um edifício de maior importância e por isso detentor original dos brasões. 
As cotas, onde a casa assenta em ambos os pisos, aparecem enquanto 
prolongamento das plataformas exteriores, que resultam de um enorme trabalho de 
artificialização do solo, tal como já vimos acontecer nos terrenos agrícolas. Toda a 
propriedade é fracionada por muros de sustentação de terra que vencem diferentes alturas 
e criam socalcos cultiváveis. 
A casa possui zonas de cultivo vinícola, de pequena escala para consumo próprio, 
incomparáveis a outros tempos, onde essa atividade era de grande escala e importância 
neste solar. A par com as zonas de cultivo e agricultura podemos perceber o desenho de 
espaços de estar exteriores que têm ambientes diferentes criados na parte externa do solar, 
pátio, jardins e pomares. 
Junto ao afloramento da casa encontram-se escavações nos muros de suporte, nos 
quais se pode observar espaços desenhados pelo seu negativo. Todos os espaços 
apresentam conformação distinta, com origens igualmente desconhecidas. Devido à sua 
singularidade é difícil enquadrá-los em qualquer período. Encontram-se todos à mesma cota 
e partilham o muro em que se dispõem. Este assenta à cota do rés-do-chão da casa e vence 
o desnível até à cota do primeiro piso. Apesar de contínuo, quebra-se em diferentes planos 
e cada elemento enterrado que foi referido encontra-se num plano diferente do muro. 
  
Fig. 7 Desenho do brasão que se encontra no Solar de Vila Garcia 
Fig. 8 Planta com circuito de águas
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 O Solar parece integrar-se com um circuito de águas (Fig.8): duas linhas de água 
que contornam e atravessam a casa que surgem na cota mais alta e separam-se quase no 
início da propriedade. Um dos canais parece estar associado à rega das plantações, árvores 
e hortas da casa enquanto, o outro surge no lado oposto e divide-se em duas linhas; uma 
delas passa pelo sistema de transformação das uvas em vinho, nos lagares, a outra faz 
parte de um circuito estético da utilização da água (fonte e chafariz). Ambas percorrem o 
perímetro da casa, todavia uma atravessa-a, por baixo, surgindo do outro lado onde 
continua até voltar ao sistema de rega. Este sistema mostra que a casa foi pensada numa 
grande lógica de funcionamento interior e exterior, um plano de junção de lógicas de 
trabalho do campo, lidas da casa e tarefas adjacentes, com as necessidades da vivência no 
solar e pormenores de gosto. A compatibilização dos sistemas pode indicar um gesto 
arquitetónico/construtivo tão antiquado quanto intencional. 
Num patamar acima e demarcada da casa sobressai a igreja que recentemente foi 
alvo de reabilitação e ampliação que lhe alteraram grande parte das suas características de 
origem. Todavia, a sua implantação demonstra uma relação de proximidade com a casa. 
Seguem a mesma direção e a proximidade dos objetos é clara em relação à influência de 
um sobre o outro, este encadeamento certamente ainda era mais proeminente na altura em 
que não existiam as construções mais recentes nas proximidades. 
Poderá ter existido até uma passagem direta e interior que ligava a casa à igreja. 
Esta suposição, alicerçada no discurso da proprietária do Solar, vem também sustentar a 
possibilidade de esta ter sido mandada construir numa altura em que ambas, casa e igreja, 




Fig. 9 Planta de suposição dos antigos limites da propriedade 
Adaptado. In Google Inc: <https://www.google.pt/maps/>, Acesso em 22 de out de 2014.  
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Solar de Vila Garcia 
 O solar de Vila Garcia (Fig. 10 a 21) foi, outrora, uma residência rural e segunda 
casa de uma família da alta sociedade portuguesa. Uma linhagem composta por aristocratas 
e nobres que passavam algumas temporadas na casa, onde faziam pausas da vida ativa 
levada na cidade. Visitavam a casa também com o intuito de poder controlar os terrenos e 
restantes dependências que possuíam e estavam sobre a alçada do solar. Como em grande 
parte das casas do norte de Portugal, foi uma habitação que viveu do cultivo das terras que 
detém à sua volta. Foi a casa mãe de um vasto território que regia e de onde recebia todos 
os proveitos dos campos que administrava. Desde sempre associada à agricultura a casa 
seria o ponto de armazenamento e transformação dos produtos recolhidos. A vinha parece 
ter tido sempre um papel importante na região e, por conseguinte, as uvas seriam a matéria 
em maior quantidade, a par de cereais, frutos e legumes. 
 A definição dos limites do território pertencente à casa foi-se alterando ao longo dos 
tempos. Pode-se conjeturar, de forma mais ou menos empírica, como poderia ser o 
perímetro da propriedade e até onde chegava o domínio desta família, numa altura em que 
poucas construções existiriam à sua volta. Consegue-se observar na Fig.9, uma hipótese 
daquilo que pode ter sido, um dia, a dimensão da propriedade pertencente à casa. A imagem 
baseia-se no facto deste tipo de construções “por vezes ficariam no centro da propriedade 
(…), consoante as zonas, as épocas e o gosto dos proprietários”10. Sabe-se, contudo, a 
partir de registos orais que a estrada, marcada pela linha preta (Fig.9), que dá acesso à 
casa é recente e, como tal, supõe-se que a Casa de Vila Garcia estaria no meio da 
propriedade. O encarnado realça a área cultivada, que ainda hoje se pode ler, em torno da 
casa. 
 A sua área foi-se gradualmente reduzindo, com o passar dos anos, devido às 
partilhas feitas dentro do seio familiar e às ofertas propostas pelos proprietários ao estado 
e à igreja, como foi recorrente acontecer ao longo da história. A divisão do território a partir 
do seu parcelamento fica estampada na paisagem da área em redor da casa, pela forma 
fragmentada com que ainda se exibe hoje. O solar implanta-se numa dessas frações, ainda 
que com uma posição soberana devido à sua localização numa cota mais alta. 
                                                     
10 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas. Casas Nobres de Portugal. Coleção. 1991, p.6 
  
Fig. 10 Perspetiva fotográfica do Portão principal 
Fig. 11 Perspetiva fotográfica do Terreiro e alçados principais 




Fig. 13 Perspetiva fotográfica do Alçado poente  
Fig. 14 Perspetiva fotográfica da Igreja e Solar do lado sul 
Fig. 15 Perspetiva fotográfica do Alçado nascente
  
Fig. 16 Perspetiva fotográfica do Corredor do piso superior 
Fig. 17 Perspetiva fotográfica do Quarto/escritório 
Fig. 18 Perspetiva fotográfica do Espaço de distribuição
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  Deste modo, o seu estudo, nos dias de hoje, é um desafio lançado pelas marcas 
que narram a sua história e convidam à descoberta física da sua identidade. Também se 
reveste da máxima pertinência, até porque foi classificada como IIP - Imóvel de Interesse 
Público, pelo IGESPAR11. Esta classificação deve-se ao facto deste solar ser um objeto 
arquitetónico com imenso valor histórico e cultural. É um bom exemplo de construção 
arquitetónica pois espelha diferentes intervenções em toda a sua extensão e apresenta 
pormenores singulares como se poderá perceber mais à frente. A vida deste solar foi 
marcada por ideias, vontades e gostos de época que a foram transformando e se 
transformaram a par com a casa, fazendo dela um caso original e premente no estudo da 
arquitetura portuguesa e até no panorama internacional. A casa, foi mandada construir e 
habitada por um antepassado da linhagem Bacelar. Pouco ou nada se sabe do desenho 
original, contudo o seu traçado denuncia que foi estruturalmente, e não só, alvo de grandes 
mudanças. Porém, a falta de documentação escrita e desenhada torna a reconstituição da 
história deste solar um trabalho especulativo e, por consequência, passível de diferentes 
interpretações.  
 Atualmente, os caseiros são os únicos a morar no solar, daí apenas uma porção da 
casa ser habitada. Os proprietários, guiados pela vontade de voltar a usar o Solar de Vila 
Garcia como segunda casa, já deram início a algumas obras de reabilitação do mesmo, 
nomeadamente, à substituição da cobertura e de algumas peças de madeira, assim como 
também mandaram caiar determinadas paredes, que já anteriormente estavam caiadas e 
necessitavam de manutenção. As portas, janelas e portadas foram pintadas de encarnado, 
que segunda Sra. D. Maria Teresa era a cor que já detinham. Todas as partes exteriores da 
casa ou em contacto com o exterior são em pedra granítica o que acabou por evitar estragos 
de maior cuidado durante a última década em que o solar esteve desocupado em grande 
parte da sua extensão.  
 Embora desabitada, são evidentes as marcas da sua ocupação e atividade. Assim, 
pode constatar-se que o programa se dividia em duas partes: no rés-do-chão realizavam-
se atividades agrícolas, como o armazenamento das colheitas e do vinho; acomodavam-se 
os equipamentos necessários à atividade agrícola, como os lagares, e os eidos dos animais. 
No primeiro piso, assomam os espaços mais nobres da casa, onde podemos encontrar os.
                                                     
11 Decreto n.º 28/82, DR, I Série, n.º 47, de 26-02-1982 
  
Fig. 19 Perspetiva fotográfica da Sala de jantar 
Fig. 20 Perspetiva fotográfica do Pátio interior 
Fig. 21 Planta de localização das perspetivas fotográficas
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quartos, salas, cozinha, varandas e pátio. Nas imediações da casa são visíveis o pomar e 
as hortas, cultivados somente para consumo próprio.  
  
Fig. 22 Localização de outros edifícios ligados à família Bacelar 





Proprietários do Solar 
 O Solar contínua, ainda hoje, ao cuidado da família Bacelar. A atual proprietária, 
Sra.D.Maria Teresa, descende dos fundadores da casa de Garcia, “D. Maria Teresa Vaz 
Guedes Bacelar. Formada em Turismo pelo ISCET Porto, nasceu a 9 de Novembro de 1943. 
Senhora da Casa de Vila Garcia e senhora da Quinta de São Miguel do Seixo, casada com 
Fernando Manuel Lopes Saraiva. Tiveram: D. Maria Teresa Vaz Guedes Bacelar Saraiva e 
Fernando José Vaz Guedes Bacelar Saraiva”12. Os Bacelar estão ainda ligados, a par deste, 
a outros edifícios de importante interesse, tal como se pode ver na Fig.22: Casa de 
Cubos(A), Valença, Cerdal; Casa de Valmelhorado(B), Felgueiras, Pombeiro; Casa de Vilar 
de Ossos(C), Vinhais, Vilar de Ossos; Casa da Torre de Alvite(D) (ou Casa do Alvação), 
Cabeceiras de Basto; Casa da Torre de Lanhelas(E), Viana do Castelo, Caminha; Casa de 
Covas(F), Vila Nova de Cerveira, Covas; Paço dos Bacelares Barbosas(G), Aveiro, Aradas; 
Casa de Rio de Moinhos(H), Lousada, Rio de Moinhos; Casa da Bouça(I), Mirandela, Bouça; 
Paço de Santana da Seara(J) (ou Solar de Santana da Seara ou Casa de Santana da 
Seara), Paredes de Coura, Ferreira; Casa do Arco(K) (ou Solar dos Pimentéis), Bragança; 
Quinta de São Miguel do Seixo(L), Mirandela; Torre de Aguiã(M), Arcos de Valdevez, S. 
Tomé de Aguião; Casa de Alvites(N), Mirandela, Alvites; Torre de Bacelar(O), em Valença, 
na freguesia de Bacelar.13 
 Com base na genealogia da família, percebe-se que Fernão de Seixas Pinto, 
“primeiro membro conhecido desta casa, casou com D. Catarina Coutinho, filha dos 
senhores de Marialva”14, relação da qual nasce Pedro de Seixas Pinto, este referenciado 
como primeiro a fixar residência em Vila Garcia em 1494. A registar, também, alguns 
membros da família, como Belchior Pinto da Fonseca, descendente dos fundadores da 
família, que surge como encomendado de uma obra de ampliação do solar nos finais do 
século XVI e “José Vaz Pereira Pinto Guedes (1764-1834), 1.º Visconde de Vila Garcia 
(Decreto de 3-VII-1823), nascido a 19-III-1764, comendador da Ordem de Cristo, e provedor 
de Guimarães. Casou a 8-XII-1784 com D. Ana Josefa Benedita Rita da Fonseca e 
Vasconcelos, senhora da Casa da Igreja, em Vila Garcia (Amarante) ”15. A linhagem da 
família foi-se mantendo, até à atualidade, a partir de casamentos entre a alta aristocracia e 
a nobreza portuguesa. 
                                                     
12 Os Senhores de Vila Garcia. Genealogia da família Bacelar. [Anexo 3] 
13 Fonte oral: Fernando José Vaz Guedes Bacelar Saraiva 
14 Os Senhores de Vila Garcia. Genealogia da família Bacelar. [anexo 3] 
15 TRIGUEIROS, João. Heráldica e Genealogia: Casa de Marrocos (séc. XIX-XX)- Idanha-a-Velha Idanha-a-Nova. 




Síntese de elementos 
 Com base na informação apresentada, pode perceber-se que é um edifício com 
grande falta de documentos relativos a toda a sua história. O facto de nunca ter sido 
habitação principal da família pode ajudar a entender essa carência. Outros motivos como, 
mudanças, roubos, e até as ampliações/transformações da casa, podem, ter sido causa 
desta falta ou dispersão/perda de Informação primordial sobre a casa Vila Garcia. Visto isto, 
é importante que a pouca documentação que existe seja registada e rigorosamente 
dissecada. 
 Na análise a apresentar ter-se-á em conta todo o testemunho escrito, desenhado, 
fotografado e construído que possa contribuir de forma pertinente para o esclarecimento da 
história deste objeto arquitetónico, atribuindo às suas informações o valor e a importância 
que se entende que cada indício merece. 
 Ao nível de informação que corresponde diretamente ao objeto arquitetónico em 
questão, encontram-se à disposição desta investigação os seguintes registos: 
 “Os Senhores de Vila Garcia” [Anexo 3], genealogia da família, um documento 
completo que faz a descrição das várias gerações desta linhagem, com um primeiro registo 
datado de finais do século XV;  
 “Prazo do cazal do assentamento de villa Garcia” [Anexo 4], testemunho datado de 
24 de Janeiro de 1742, que faz referências até duas vidas (gerações) passadas e que 
contém nomes, moradas, encomendas, rendas, confrontações, dívidas e demandas; 
  “Nota descritiva” de vila Garcia [Anexo 5], documento da junta de freguesia, 
elaborado pela Associação dos Arqueólogos Portugueses, onde fazem um resumo histórico 
da freguesia e uma síntese de elementos que compõem o brasão da mesma;  
 Fotos da Igreja em 1969 [Anexo 6], fotografias captadas durante casamento da Sra. 
D. Maria Teresa; 
 Inquirições 1220 e 1258 [Anexo 7], onde Vila Garcia já é referenciada enquanto 
uma das terras de Celorico de Basto;  
 E em alguns registos online, nos quais se pode encontrar informações sobre Vila 
Garcia e apontamentos sobre alguns antepassados da família.  
  
Fig. 23 Conjunto de exemplos de fotomontagem 
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 Há, ainda, informações relativas à família que podemos encontrar em 
plataformas online, e sobre O Solar, enquanto tipologia, existem muitos registos ‘gerais’ 
sobre o assunto ou de maneira mais particular sobre outros casos de estudo. Algumas 
publicações, que não se referem à casa em questão, podem sugerir momentos da sua 
história, casos com os quais se consegue estabelecer paralelismos e comparações. 
Dentro dos vários exemplos, a realçar Solares de Portugal, escrito por Carlos Azevedo 
e Casas Nobres de Portugal, escrito por Marcos Binney. 
Outro dos apoios/fontes de informação é o registo oral. Várias informações 
chegam aos dias de hoje através dos relatos que passaram pelas diversas gerações dos 
donos da casa, uma fonte disponível que tornou clara a sua validade e veio enriquecer 
esta investigação. 
O levantamento físico do edifício (Fig. 24 a 26) é um elemento de máxima 
importância neste registo. Não é apenas uma evidência que chega até aos dias de hoje, 
é ele próprio o objeto em tese. A análise em detalhe, o reconhecimento das diferentes 
fases e a categorização de elementos, são algumas das ferramentas que o levantamento 
realizado ao edifício permite utilizar e explorar. [Anexo 8 e 9] 
Este foi realizado a partir do método de triangulação, onde, a partir de dois 
pontos base se procede à medida de todos os vértices do perímetro. Em seguida, 
desenham-se circunferências com o raio respetivo à medida apontada, para cada ponto 
base, encontrando-se o vértice no cruzamento dos respetivos círculos. Este processo 
repete-se até concluir levantamento de todos os vértices, que por fim ligados de forma 
sequencial, desenharam o respetivo objeto triangulado. Este método funciona a nível 
horizontal, para as planta, e a nível vertical, para os perfis. 
Para o levantamento da estereotomia do Solar foi necessário recorrer à 
fotomontagem (Fig. 23) e à sobreposição da mesma com o levantamento do perímetro 
do edifício, este método acabou por ser a forma mais rápida e eficaz de desenhar os 
panos de parede em vista. 
Os desenhos, em corte e em escorço, foram dotados de uma estilização de 
representação, onde foram esquematizados alguns elementos, que de outra forma não 
seriam possíveis de apresentar, para que o leitor possa ter um maior compreendimento 
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Perfil A; Perfil B;
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Perfil C
Perfil D
Planta  do Piso Superior;

















Na análise do objeto de estudo é importante que se perceba a constituição 
volumétrica e espacial da casa. Da Fig. 27 à 33, explorou-se o edifício a nível volumétrico 
para ajudar à compreensão do conjunto. 
A partir de uma observação global da casa, percebe-se que é um edifício complexo 
conformado por volumes tendencialmente regulares. “O solar de Vila Garcia é composto por 
três corpos unificados, que se dispõem em planimetria em U, tendo ao centro um terreiro”16. 
Os volumes que o desenham conduzem a uma escadaria, aí colocada, a eixo com a 
entrada. No cimo da mesma existe um alpendre colunado, sustentado por dois arcos 
abatidos, um de cada lado, criando uma simetria. Dos volumes referidos, dois, o da frente 
e da direita de quem entra na propriedade pela entrada principal, são mais altos e são os 
únicos que possuem dois pisos. O corpo, à direita, é o mais extenso desta composição e 
segue uma direção ligeiramente diferente dos restantes. Elementos como as varandas, a 
escadaria, os muros e outros volumes que compõem a casa, lêem-se como componentes 
que se anexam aos corpos principais. A varanda situa-se a nascente e sul, voltada para a 
serra do Marão. 
Os telhados foram recentemente intervencionados, contudo apenas se trocaram as 
telhas e se manteve a estrutura já existente. As coberturas sobrepõem-se umas em relação 
às outras quase de forma hierárquica, sendo os volumes da entrada os detentores da 
cumeeira mais alta. 
Os grandes vazios resultantes deste maciço construído são, essencialmente, o 
terreiro e o pátio que são desenhados pelo negativo nos volumes construídos. 
Ao longo do solar consegue-se distinguir os diferentes aparelhos de alvenaria a nível 
de encaixe e dimensão, contudo, todo o solar é construído em pedra, granito, material da 
zona e, por isso, de fácil acesso.  
                                                     
16 OLIVEIRA, Catarina. Solar de Vila Garcia ou de Igreja. Direção-Geral Do Património Cultural-DGPC, Secretariado do 
Estado da Cultura. IPPAR/ 2006: <http://www.patrimoniocultural.pt>. Acesso em 1 set de 2014. 
  
Fig. 28 Modelo tridimensional-vista noroeste 
Fig. 29 Modelo tridimensional-vista sudeste 




Fig. 31 Modelo tridimensional-vista do alpendre 
Fig. 32 Modelo tridimensional-vista do pátio interior 
Fig. 33 Modelo tridimensional-vista planimetrica das coberturas 
  
Fig. 34 Distribuição programática e funcional da casa
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Espaços e Programa  
 Quanto ao programa do Solar, os dois pisos (Fig. 34) fazem uma clara separação 
dos usos e dos intervenientes dos mesmos. Ambos apresentam caraterísticas distintas, por 
um lado, o piso superior destaca-se pelos ambientes acolhedores e espaços de convívio, 
pois era onde os donos da casa residiam; por outro lado, no piso inferior, local de 
armazenamento e trabalho, circulavam os trabalhadores. Esta separação tem leitura na 
própria perceção dos ambientes/espaços. A exceção a esta leitura é a casa da caseira, que 
se fixa numa pequena porção do Solar, mas que ocupa uma parte dos dois pisos. 
As divisões da Casa, a partir das suas dimensões e acessos, adquirem lógicas que 
permitem perceber diferentes percursos, de convidados e de moradores do edifício. Os 
espaços comuns do edifício, salas e corredores, têm uma escala que demostra a amplitude 
de toda a habitação. Os quartos e casas de banho têm uma proporção íntima, dentro da 
escala do Solar. Estes ajustes da escala dão-se apenas em área, visto que os tetos 
continuam elevados, com cerca de 2,30/50 metros, mesmo nos espaços mais privados. Os 
tetos são em madeira, alguns trabalhados, e em certas divisões são feitos com caixotões17 
de madeira, o que lhes confere um pé direto superior. Grande parte das paredes são caiadas 
o que não permite perceber visualmente quais as divisórias que são em pedra ou em 
madeira. 
Embora dominada por compartimentos espaçosos, especula-se acerca da 
existência de espaços recônditos, apenas do conhecimento dos seus ancestrais habitantes, 
o que indicia a riqueza que a família sempre possuiu e escondeu por segurança. Estes 
momentos entram na lógica espacial e funcional da Casa o que prenuncia que a sua 
existência foi, provavelmente, programada como um todo. A configuração do solar não 
permite uma perceção global do seu interior, o que cria alguns momentos de admiração na 
sua descoberta. Deixa também a dúvida se estes momentos de surpresa que animam a 
vivência deste Solar se devem a uma aglomeração de espaços em diferentes períodos ou 
a uma lógica de organigrama que estabeleceu estas ligações/encontros de espaços. Em 
vários pontos do solar pode encontrar-se colunas em pedra com embasamento e capitel 
iguais, mas com alturas e diâmetros diferentes. As janelas, portadas e portas são em 
madeira e a partir das marcas que estão nas pedras percebe-se como se 
fechavam/funcionavam antigamente.
                                                     
17 Os tetos de caixotões são tetos em masseira decorados com florões esculpidos. Gamelas invertidas. In Priberam 
Dicionário. http://www.priberam.pt>, acesso em 5 de out de 2014 
  
Fig. 35 Perspetivas fotográficas do exterior e interior do espaço A 
Fig. 36 Perspetivas fotográficas do exterior e interior do espaço B 
Fig. 37 Perspetivas fotográficas do exterior e interior do espaço C 
Fig. 38 Localização das perspetivas fotográficas
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 O andar inferior da casa, destinado ao armazenamento e produção vinícola, exibe, 
nas suas paredes, as rochas existentes no terreno, onde as alfaias, pipas, cubas e lagar 
lembram a azáfama de outrora.   
Envolvente 
Na envolvente mais próxima, ainda pertencente à propriedade, existe um pomar e 
hortas ao cuidado dos caseiros, onde se cultiva um pouco de tudo. As cavalariças foram 
descontextualizadas e agora servem de corte para outros animais ou de arrecadação, um 
dos exemplos de adaptação a novas necessidades. A vontade de fazer alterações, não é 
novidade, e houve alterações, disso não há dúvidas, feitas e desfeitas, realizadas em 
épocas idas no edifício e, por isso, encontramos inúmeras marcas das várias remodelações 
nos seus espaços e alçados. Dos espaços escavados no terreno (Fig. 35 a 41) pouco se 
pode afirmar. Apresentados como ermitérios18 e apelidados de grutas, são elementos em 
que a sua função não é muito clara, pode apenas fazer-se algumas conjeturas a partir 
daquilo que chegou até ao presente. Partindo apenas do princípio de estarem enterrados, 
cada um possui uma linguagem construtiva diferente, tornando mais claro o seu interesse. 
Alguns espaços têm os acessos obstruídos, no entanto podem ser desenhados com base 
em narrativas que ganham forma a partir dos relatos da Sra. D. Maria Teresa. Apesar das 
incertezas, percebem-se algumas características que podem começar a fixar 
temporalmente estas escavações. São três espaços de planta e corte distintos, um dos 
quais não pode ser visitado devido ao aluimento de terras que por agora obstroem a 
passagem. Para que a relação texto/imagem seja mais clara, atribui-se a nomenclatura de 
A a C aos três espaços, pela ordem em que são descritos. 
Há, por exemplo, o espaço A (Fig. 35 e 39) circular, com cerca de 2,5 metros de 
diâmetro, uns 5 metros dentro do terreno, construído em pedra, com pedras dispostas na 
vertical e com outras na horizontal a rematar por cima. A partir desta descrição, podem-se 
encontrar, neste espaço, semelhanças construtivo-tipológicas com construções 
megalíticas19.  
                                                     
18 Casa ou lugar afastado de povoado onde habitava um eremita. Espaço de reduzidas dimensões, ligado ao culto religioso. 
In Priberam dicionário.http://www.priberam.pt>, acesso em 13 de out de 2014 
19 “A construção de monumentos megalíticos ter-se-á iniciado há pouco mais de 6 000 anos. Inicialmente seriam pequenos, 
depois mais monumentais. Trata-se de edifícios destinados primariamente à tumulação dos mortos. Mas estes não eram 
verdadeiramente mortos. Estão ausentes, é verdade, mas é possível contactá-los, com rituais apropriados, através de 
intermediários e, neste sentido, estão bem presentes na comunidade, actuando como sujeitos sociais.” 
In Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa. Evolução dos monumentos megalíticos? < http://www.geira.pt>, 
acesso em 15 de out de 2014 
  
Fig. 39 Secção horizontal e vertical da escavação A 
Fig. 40 Secção horizontal e vertical da escavação B 
Fig. 41 Secção horizontal e vertical da escavação C 
Fig. 42 Perspetivas fotográficas e planta especulativa do uso do espaço B
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Seguindo a ordem pelo qual encontramos estes elementos escavados, do norte 
para o sul, sucede-se um espaço B (Fig. 36 e 40) com conformação geométrica que se 
compreende retangular e nele encontramos dois espaços distintos, um com bancos que se 
voltam para dentro e uma espécie de chaminé num dos cantos, outro que parece um 
tanque/reservatório. A escavação C (Fig. 37 e 41), mais a sul da casa, tem planta circular e 
um teto arredondado, esculpido num penedo. Neste há também assentos virados para o 
centro e aberturas entre bancos, sem que a sua função seja clara e evidente 
O ambiente nestes espaços é relativamente acolhedor, pois são espaços intimistas 
e em que a água parece ter tido um papel importante no seu funcionamento. 
A partir da escavação B, por ser a mais complexa, pode-se especular acerca do 
uso que parece ter tido. Sem que haja qualquer informação que o comprove ou justificação 
que o apoie, este espaço sugere ter funcionado como uma espécie de termas/banhos e na 





Ponderações sobre o Solar 
O edifício tem uma imagem limpa com pormenores de gosto que sugerem pertencer 
a diferentes alturas. Os elementos com mais expressão são as pilastras, colunas e cornija, 
por se encontrarem em vários pontos da casa. A linguagem predominante e a composição 
volumétrica do edifício sugerem ser do século XVII e XVIII, como grande parte dos solares 
portugueses, mais à frente tratar-se-á uma interpretação artística mais aprofundada. 
Contudo, a partir da observação de todo o edifício, é fácil perceber que foi sujeito a 
intervenções possivelmente anteriores aos séculos XVII e XVIII. Veem-se mudanças desde 
os vãos até aos elementos estruturais, em diferentes períodos, dos corpos que compõem o 
solar. As alterações a que o edifício foi sujeito têm reflexo na estereotomia do chão, no 
aparelho dos panos de parede, bem como nos remates de alguns elementos. A par de 
alguns componentes com linguagem diferente, criam um conjunto de inquietações na 
imagem do solar. Essas pistas contribuíram para a ideia de que houve diferentes fases de 
construção, pois, são muitas e de forte presença. Vêm, também, realçar a importância de 
se fazer uma reconstituição das fases evolutivas do edifício, tanto, a nível de forma como 
da imagem e dos usos, para que se consiga atingir um conhecimento mais integrado da sua 
história.
  
Fig. 43 Exemplo de casa-torre: Torre da Aguiã 
Fig. 44 Modelo de villa romana 
In Escola Técnica Superior de Arquitectura de Granada. < http://hartecipat2013.blogspot.pt>, acesso em 22 de out de 2014
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Parte II_ Processo Evolutivo | Análise e Especulação 
Tipologia  
 O solar, enquanto tipologia habitacional, atendendo à época a que remonta, 
apresenta-se de forma muito faustosa e ostentada. “A génese do solar confunde-se com a 
fundação da nacionalidade portuguesa, há oito séculos”20. “Os primeiros solares remontam 
à primeira dinastia dos reis de Portugal”21. São edifícios onde se iniciou a linhagem de 
uma família nobre. Um solar podia ser ocupado por nobres, por um agregado familiar 
pertencente à aristocracia ou apenas por alguém referente à elite tradicional e antiga de 
uma determinada zona. Em Portugal, essas famílias ricas e influentes, que detinham 
grandes porções de terra nas colônias e possuíam navios mercantes, costumavam alçar um 
solar em Portugal, para que pudessem ter representação na corte. 
O solar português é uma construção que surge através da casa-torre (Fig. 43), um 
tipo de construção que aparece nos séculos XII e XIII, “Este tipo de casa rural só poderá 
ser compreendido num ambiente de reconquista de terras aos mouros, num período 
conturbado que será continuado por décadas de lutas fratricidas, entre grupos de fidalgos 
constituídos em partidos, pela posse das terras e alargamento dos feudos”22. Símbolo de 
senhorio e poder militar, esta construção fortificada era utilizada pela pequena e 
média nobreza como residência. Entretanto, no final do século XV o ambiente de 
reconquista já não se fazia sentir, por conseguinte as torres já haviam perdido a função 
como moradia habitual dadas as suas reduzidas dimensões. As casas começam a crescer 
em volta das já existentes torres. 
Como referência mais antiga temos a Villa23 e a Domus24 romana (Fig. 44). 
A domus era a residência grande, sofisticada, luxuosa e  urbana das famílias romanas ricas, 
que constituíam a aristocracia e a nobreza. No campo, as casas das famílias mais 
abastadas tinham o nome de villa. Em resposta às necessidades da classe elevada, nestas 
casas multiplicaram-se as divisões dedicadas ao descanso, como: a biblioteca, as salas de 
estar, o solário que podia ser coberto quando chovia e os banhos, que eram uma espécie 
de termas mais pequenas. 
                                                     
20 BINNEY, SAPIEHA. Op.Cit. 1991, p.7 
21 Ibidem, p.8 
22 Ibidem, p.7 
23 Termo romano para casa de campo ou habitação de recreio, nos arredores das cidades italianas. In MIGUEL,Manuel. 
Arte_História_Estudios: Domus e Villas. < http://artehistoriaestudios.blogspot.pt>, acesso em 10 de set de 2014 




Muitas vezes estas famílias, para além da casa na cidade, possuíam também as 
casas senhoriais de campo compostas fundamentalmente por três partes: “a pars urbana, 
onde moravam os proprietários e a sua família; a pars frumentaria, onde se situavam as 
instalações de uso comum como os celeiros e armazéns; e a pars rustica, onde ficavam os 
alojamentos dos criados e escravos”25. 
 Nos nossos dias, o solar é designado como uma casa grande, antiga, com valor 
patrimonial e associada a pessoas ricas, que em alguns casos ainda são descendentes das 
famílias originais destas casas. 
                                                     
25 CORNELL, Tim; MATHEWS, John. Grandes Impérios e Civilizações: Roma - Legado de um império. 1996, p.112 
  
Fig. 45 Esquema evolutivo do mosteiro de Sta. Marinha da Costa 
TÁVORA, Fernando. In Vitruvius. < http://www.vitruvius.com>, acesso em 22 de out de 2014
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Preâmbulo às fases  
 No âmbito da investigação deste objeto arquitetónico foi necessário tentar registar 
mais do que aquilo que chegou até ao presente. Tornou-se imprescindível compreender o 
que pode ter acontecido ao longo da vida do Solar de Vila Garcia. Nesse sentido, para além 
de documentar o existente, sentiu-se a necessidade de projetar ou fazer especulações 
sobre o que poderá ter ocorrido ao longo dos tempos. Podendo, assim, ampliar-se o 
conhecimento sobre as circunstâncias das suas transformações, visto que não tem registo 
algum das obras a que foi sujeito ao longo dos tempos. 
Faz parte de um trabalho destes a consciencialização e a tentativa de se dar um 
contributo, com informação original, que possa tornar-se um instrumento de trabalho útil em 
futuras pesquisas. Por isso, é importante manter as dúvidas tão bem registadas quanto as 
certezas, ser o mais fiel possível e encarar este trabalho com algum ceticismo para que não 
se produzam narrativas à volta de ideias sem qualquer fundamento.  
Este tipo de trabalho não é novidade, vários arquitetos já fizeram exaustivas 
análises históricas (e não só) aos edifícios em que intervêm. Esses estudos podem ser 
observados, por exemplo, no trabalho do arquiteto João Carlos no projeto do Mosteiro de 
Tibães e, também, em muitos outros trabalhos, como do arquiteto Fernando Távora na obra 
e estudo de Sta. Maria da Costa (Fig. 45). O arquiteto Fernando Távora ”logo após a 
Revolução de 1974, desenvolveu a adaptação a Pousada, o Convento Santa Maria da 
Costa, (1975 /1984), obra que rejeita a ruptura e assume os valores de continuidade da 
História. Os estudos arqueológicos efetuados permitiram-lhe registar a evolução do 
Convento ao longo do tempo”26. 
Qualquer projetista que pretenda intervir no património deve fazê-lo com 
consciência e precisa, para isso, munir-se das diferentes ferramentas que possam melhorar 
essa intervenção. Independentemente de ter ideias mais ou menos exuberantes, no que diz 
respeito à continuidade ou rutura com o pré-existente, é indispensável saber e reconhecer 
o seu valor histórico e simbólico. No projeto do mosteiro de Santo André de Rendufe, levado 
acabo também pelo arquiteto João Carlos, a análise histórica teve, igualmente, peso e 
relevância nas decisões projetuais. “Em qualquer monumento, a análise estratigráfica da 
construção ou leitura de paramentos (…), destina-se a fazer a história da arquitectura desse 
                                                     
26 GOMES, Francisco. Restauro e Reabilitação na Obra de Fernando Távora. 2008.< http://www.vitruvius.com>, acesso 




monumento, contribuindo desse modo para enformar as soluções arquitectónicas de 
restauro. Assim, o objetivo principal do presente trabalho é elaborar uma primeira 
interpretação de como se processou a construção do mosteiro de Santo André de Rendufe. 
Para além de ser importante para o conhecimento dos modelos arquitectónicos monásticos 
desenvolvidos em Rendufe, pretende-se que este estudo prévio sirva para informar os 
diversos intervenientes no processo de restauro e valorização do mosteiro, relativamente à 
história construtiva do monumento, e desse modo contribuir para a obtenção de soluções 
de intervenção adequadas”27. 
A necessidade de conhecer-se tudo o que foi realizado ao nível das distintas 
intervenções exige investigações rigorosas, abundantes e produtivas que sirvam de 
ferramenta projetual e suporte de algumas decisões. É um trabalho que não é desenvolvido 
apenas por arquitetos. “Uma experiência modelo interdisciplinar onde a concepção 
arquitetônica é orientada pela informação histórica e pelos dados da investigação 
arqueológica”28. A arqueologia e a geologia são áreas de estudo pertinentes no que diz 
respeito a este tipo de especulação.29 Pois, a integração doutras áreas de trabalho afins 
pode contribuir para um maior enriquecimento e conhecimento da investigação, visto existir 
a possibilidade de proporcionar um apoio superior a nível teórico e analítico, capaz de 
proporcionar profundidade ao trabalho deste edifício que apresenta um indubitável valor 
patrimonial.  
 
                                                     
27 FONTES, Luís; MARTINS, Manuela. Trabalhos Arqueológicos Da U.A.U.M. / Memórias. Braga, p.39 
28 GOMES, Francisco Portugal. Op.Cit. 2008, acesso em 1 set de 2014. 
29 NOTA-Nesta investigação, por se tratar de um trabalho académico, não existiu essa interação no âmbito da pesquisa, 
juntando estas áreas interdisciplinares. 
  




 No âmbito desse trabalho de proposição, foi necessário diferenciar, ordenar e datar 
as diversas fases pelas quais passou o edifício até atingir o seu estado atual. Esta 
investigação é de vital importância, uma vez que este objeto arquitetónico é um elemento 
constantemente passível de intervenção, de restauro à modificação, pela adaptação a usos 
diferenciados, encerrando nas suas partes um pouco da sua história e dos seus diferentes 
tempos. “A obra do arquiteto Fernando Távora é testemunho de uma ideia de valorização 
do patrimônio cultural que atribui um novo valor criativo ao espaço construído, coexiste com 
a ideia de proteção e manifesta-se na continuidade da História, pela regeneração da vida, 
através do pensamento crítico e da obra”30. 
 Assim, é essencial entender que a forma como hoje o solar se exibe corresponde 
ao produto final de uma acumulação estratigráfica de componentes estruturais e 
construtivos, que são indispensáveis conhecer-se a qualquer intervenção instruída sobre a 
casa. Após o estudo do faseamento histórico do Solar de Vila Garcia, considerou-se quatro 
tempos no seu progresso construtivo (fase 1, fase 2 versão A e versão B, fase 3 e a fase 4, 
a presente). A colocação cronológica de cada fase baseou-se em documentos que indicam 
datas de intervenções na Casa, como acontece na fase 1 e 2, ou que pelo menos 
apresentam motivos e condições para que isso acontecesse, tal como na fase 3. Para que 
cada fase tenha validade por si só, entendeu-se que seria central perceber cada proposta. 
Nesse sentido, em cada uma delas pretende-se conseguir responder sempre às seguintes 
questões: Quando? Quem (encomendou/construiu)? Como? Porquê? 
 Pela ambiguidade de algumas informações ou pela sua escassez, optou-se por não 
criar um esquema cronológico linear. Várias opções foram analisadas e foram selecionadas 
aquelas que possuíam bases mais verosímeis. Assim, para a elaboração de um trabalho 
rigoroso, no que diz respeito à informação exposta, apresenta-se um esquema (Fig. 46) com 
quatro fragmentos, sendo que um deles (fase 2) é composto por duas versões, ambas 
plausíveis. Considerou-se a possibilidade de apresentar apenas uma das versões, contudo, 
após reflexão optou-se por manter ambas, tendo em vista uma melhor elucidação do 
processo evolutivo da casa. As duas assentam em alguns pilares comuns e, por isso, parte 
da informação é análoga às duas opções.  
                                                     




 É relevante perceber não só como foi a Casa Vila Garcia em si, mas, também, como 
é que aquela ajudou na consolidação do território à sua volta. Esta perceção pode ajudar a 
compreender até a dimensão e o poder socioeconómico da família residente/proprietária e, 
por consequência, a dinamização e influência na estruturação do território habitacional 
circundante, mesmo a uma escala mais alargada. 
 Para desenvolver um esquema evolutivo é necessário apoiá-lo em bases 
fundamentadas, que apesar de não serem provas incontestáveis pelas diferentes 
abordagens que pode ter, são elementos credíveis e oportunos em qualquer investigação. 
O material, em que cada fase apresentada se sustenta, assenta em cinco fontes de apoio, 
a Documentação, o Enquadramento, a Comparação, a Observação e a Reconstituição.  
Material: 
 A ‘Documentação’ consiste em recorrer e recolher todas as informações 
diretamente ligadas com este caso para apoio aos cenários apresentados, como as 
referências sobre a freguesia, a família e a casa. Estes arquivos indicam referências 
temporais, balizar cada período em intervalos mais ou menos exatos, de forma a dar corpo 
a uma evolução cronológica; 
 O ‘Enquadramento’ da história portuguesa, da arte e da arquitetura, aponta 
contextos em várias dimensões que serão, certamente, enquadradores de alguns 
acontecimentos que ocorreram na casa. Considera-se, por isso, essencial fazer o 
emparelhamento da história mais geral ou abrangente com a vida do solar, com o intuito de 
sustentar as poção a partir de momentos que não estão diretamente ligados com a Casa; 
 A ‘comparação’ com outras casas senhoriais, tanto a nível cronológico como 
morfológico, pretende ajudar a preencher e identificar momentos desconhecidos da história 
deste edifício e atestar ou confirmar esses mesmos momentos com casos já estudados. 
Usar a taxonomia como suporte para a esquematização, experimentação de teorias, é outra 
ferramenta que pode ajudar a compreender e a suportar algumas decisões. Esmerar-se-á 
na busca de exemplos documentados e estudados que possam fornecer informações que 
assegurem ou reprovem as teorias, tanto pela similaridade como pela oposição. Sem que 
se façam extrapolações diretas, este paralelismo é pertinente no sentido de mostrar o que 
se fez, a razão do que se fez, de que forma isso poderá ter acontecido no solar de Vila 
Garcia e como é que isso nos pode ajudar a compreender o seu contexto. A comparação 





 A ‘Observação’ pretende analisar estruturalmente o edifício, reconhecer emendas, 
recortes e remates em pormenores ou grandes gestos impressos no edifício, que catalisem 
especulações. A observação, mesmo tendo em conta a facilidade com que se admitia 
alterações no edifício, é um ponto que assume maior centralidade por ser uma prova física 
das intervenções a que o edifício foi alvo. A dissecação do edifício irá mais longe e terá em 
conta o aparelho das paredes, a estereotomia, a linguagem arquitetónica dos elementos, a 
volumetria e as informações recolhidas a partir do levantamento do objeto, como, a 
espessura das paredes e os processos e técnicas construtivas; 
 A ‘Reconstituição’ trata de descrever e expor de forma gráfica a volumetria e 
composição de cada fase, apoiando-se na sua composição e programa. Neste ponto é 
essencial que cada momento da obra seja apresentado como etapa formalmente 
concretizada para que se perceba a sua credibilidade. Através da simbiose entre o material 
recolhido será concretizado o paralelismo e colmatar dos vários pontos. 
 Estes cinco pontos servem para estabelecer as premissas para cada fase proposta. 
Embora com pesos distintos, todos estes pontos se integram e auxiliam a completar cada 
proposição. Estes requisitos ajudam a perceber se há equilíbrio de informação entre as 
propostas e, desse modo, evitar-se-á grandes discrepâncias entre o material disponível para 
cada fase. 
A apresentação de cada fase proceder-se-á da mais antiga à mais recente, 
começando pela integração, de cada fase, num período e de seguida a contextualização 
social, económica, politica e artística do mesmo, sempre que pertinente. Passa-se, para a 
apresentação dos casos de comparação escolhidos. Sucedendo-lhe um registo mais 
descritivo, onde se observam as marcas impressas no edifício, que serviram de mote para 
a identificação da fase em questão e, por fim, uma descrição da fase em questão com base 
no material apresentado até ai. 
  
Fig. 47 Esquema evolutivo- Fase 1
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FASE 1  
Documentação e Enquadramento  
 A primeira fase proposta (Fig. 47) incide no final do século XV. Esta, bem como 
outras, têm por base a genealogia da família. Por essa altura se faz referência, pela primeira 
vez, à casa e também aos patriarcas desta linhagem. “Fernão de Seixas ou Fernão de 
Seixas Pinto. Viveu pelos fins do séc. XV e princípios do séc. XVI sendo o primeiro membro 
conhecido desta Casa. Casou em Belas, Fonte Arcada, na Beira, com D. Catarina Coutinho, 
filha dos senhores de Marialva”31. Este registo situa temporal e geograficamente aqueles 
que se conhecem como fundadores desta família e que viriam a ser os pais do primeiro 
morador da casa. “Pedro de Seixas ou Pedro de Seixas Pinto, Fidalgo. Este senhor foi o 
primeiro a fixar residência, em 1494, no Assento de Vila Garcia, Termo de Basto”32. Neste 
excerto, com a colocação da origem da casa numa data certa, pode-se assinalar a sua 
fundação num momento exato da história e procurar compreender o que se passava nesse 
período. 
 Portugal, no início do século XV, estava ainda muito marcado pelo ambiente da 
crise que marcou o final trecentista, que resultou de vários fatores, tais como o 
colapso demográfico na Europa e a instabilidade política e militar. A Peste Negra33, a Guerra 
dos Cem Anos34 e subjacentes períodos de fome, que levaram o povo a restabelecer os 
campos e atender ao mercado urbano. Ainda, as revoltas religiosas que provocaram 
alterações profundas em todas as áreas da sociedade e, principalmente, a mudança de 
dinastia do reino de Portugal, com a subida ao trono de D. João, Mestre de Avis, em 1385, 
deram origem a vários confrontos com Castela. Porém, “no início do século XV, o reino teria 
vivido em abastança, na produção de cereais, na fartura de carne e de peixe e na 
exportação de azeite, vinho e mel, o que era de molde a suprimir as carências da população: 
Agora é Portugal o maior e mais bem-venturado reino que há no mundo, que nos temos 
entre nos todas as boas cousas que um reino abastado deve ter” 35. Quatrocentos ficou 
também marcado pelos Descobrimentos. Nomeadamente, com a chegada a Ceuta em 1415 
                                                     
31 Os Senhores de Vila Garcia. Genealogia da família Bacelar. [Anexo 3] 
32 Idem 
33 Epidemia de peste que assolou a Europa em meados do século XIV. Chegou à Europa em 1348 a partir do oriente e 
espalhou-se com grande velocidade pela maioria dos países. In SARAIVA, José Hermano. História de Portugal. 1993 
34 A Guerra dos Cem Anos foi um dos maiores conflitos da Idade Média, que misturou duas das principais potências 
europeias, França e Inglaterra. Apesar do nome começou em 1337 e terminou em 1453. Idem 
35 SERRÃO, Joaquim Veríssimo. História de Portugal, Volume II: Formação do Estado Moderno (1415-1495). 1980, p.24 
  
Fig. 48 Descobrimentos portugueses 
Wikimedia Commons: <http://commons.wikimedia.org>, acesso em 22 de out de 2014
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e o facto de no final do século os portugueses já terem dobrado o cabo da Boa Esperança 
e estarem a chegar à India. Em suma, os Descobrimentos (Fig. 48) vieram acelerar o 
processo de globalização, que mudou o panorama nacional e internacional. 
 Os ganhos do comércio de especiarias sustentaram, um estilo muito ornamentado 
que mais tarde foi designado de Manuelino, visto ter como epicentro o reinado de D. Manuel 
I, “…é o período em que a arte portuguesa mais se aproxima dos modelos clássicos ainda 
que, como é óbvio, distorcendo-os e procurando pô-los em causa”.36 O Manuelino misturava 
o gótico final com elementos renascentistas e fazia uma reinterpretação, desses 
componentes, com alusão aos descobrimentos portugueses. “A designação de «estilo 
manuelino», foi criada (…) para classificar os monumentos de tipo naturalista e de 
simbolismo marítimo do início do século XVI… o estilo manuelino foi, sobretudo, de raiz 
ornamental “37.  Segundo “Riccardo Averini «o manuelino existe sem ser um estilo. Há em 
muitas manifestações artísticas qualquer coisa aquém ou além do estilo que permite sentir 
um ambiente e uma atmosfera que só se encontra em Portugal”.38 
 No final do século XV, Portugal, era já palco de um período de mudança cultural, 
protagonizado pela chega do Renascimento. Este surge a partir da redescoberta e 
revalorização dos modelos culturais clássicos, que guiaram as alterações desta época rumo 
a objetivos mais humanistas e naturalistas. “Com D. João II (1481-1495) nasceu finalmente 
um rei, amigo devoto não só da cultura Italiana e dos estudos da Antiguidade, mas também 
da arte Italiana, um enérgico promotor do renascimento em território português”.39 O 
Renascimento expressou-se primeiro na região italiana da Toscana, no final da primeira 
parte de Quatrocentos, onde se espalhou para a restante península Itálica. Posteriormente, 
expandiu-se para quase todos os países da Europa Ocidental e Central. “A Itália 
permaneceu sempre como o local onde o movimento apresentou maior expressão, porém 
manifestações renascentistas de grande importância também ocorreram na 
Inglaterra, Alemanha, Países Baixos, Portugal e Espanha“.40 Em Portugal, em particular, o 
movimento penetra mais na segunda metade do século, com a chegada tardia das novas 
ideias humanistas do Renascimento que incidiram na primeira metade do século XVI. Houve 
                                                     
36 PEREIRA, Paulo. História da arte Portuguesa: O Classicimos (séculos XVI_XVII). 2007, P.37 
37 SERRÃO, Joaquim Veríssimo. Op.Cit. 1980, p.390/391 
38 DIAS, Pedro. A Arquitetura Manuelina. 1988. p.35 
39 HAUPT, Albert. Arquitetura Do Renascimento Em Portugal. 1985, p.9 




arquitetos de importância internacional a trabalhar em terras lusas e que aproximaram a 
arquitetura portuguesa dos melhores exemplos que seguiam cânones clássicos. “Há que 
dizê-lo sem rebuços: João de Castilho foi o maior arquitecto português do século XVI e um 
dos grandes da Europa do Renascimento.”41 Foram produzidas, obras de rigor estilístico 
que deixarão este movimento muito bem representado no enquadramento renascentista 
europeu, como é exemplo o claustro do convento de Cristo em Tomar, edificado já em pleno 
Portugal quinhentista. 
 Apesar de ser um período em que as novas construções bebem muito das 
influências do renascimento italiano e que não são alheias as alterações, nomeadamente 
económicas, sociais e/ou regionais, é importante compreender que o Solar de Vila Garcia 
se encontra num meio rural onde a arquitetura vernacular está menos permeável às 
influencias eruditas referidas. Pode explicar-se assim, o facto deste período de redescoberta 
clássica não se fazer sentir na materialização desta fase do Solar de Vila Garcia, como em 
outros exemplos do mesmo período. Assim, no momento de paralelismo morfológico, é 
importante analisar a Casa vernacular, enquanto tipologia habitacional.
                                                     
41 PEREIRA, Paulo. História da arte Portuguesa:Renascimento (século XVI). 2007, p.173 
  
Fig. 49 Perspetivas fotográficas do Solar dos Távoras 
Adaptadas. In Google Inc: < https://www.google.pt/maps>, acesso em 22 de out de 2014.  
Fig. 50 Perspetivas fotográficas da Casa rural de Pampilhosa 




 Teve-se como ponto de partida o período em que esta fase se propõe, para a 
escolha dos casos de comparação. A partir da conexão entre esses elementos e aquilo que 
a observação da casa atual permite enquadrar neste período, encontramos os componentes 
físicos que apoiam a formalização da proposta. Com esse intuito, e devido à pouca 
variedade de escolha de exemplos que tenham chegado até aos dias de hoje em bom 
estado, sem grandes transformações nos períodos seguintes e que já tivessem sido 
documentados, os casos de comparação escolhidos são: o Solar dos Távoras, em Pinhel; 
a Casa Rural Quinhentista, na Pampilhosa; e o Solar do Espirito Santo, em Golegã. 
 
 A construção do Solar dos Távoras (Fig. 49) terá acontecido nos finais do século 
XV, expandindo-se pelos primeiros anos do século XVI. Apesar de parte estar em ruína, o 
Solar mostra uma estrutura ambígena, em que une as diretrizes militares medievais com 
elementos ornamentais que indicam já um gosto clássico, como se pode ver nas janelas 
dispostas nas diferentes fachadas. O solar tem planta retangular, com fachadas dispostas 
simetricamente, e o conjunto inclui ainda uma capela autónoma. No alçado do lado 
esquerdo, existe um portal de acesso ao pátio interior da casa e a fachada principal é 
delimitada lateralmente por duas torres, sendo o corpo central de cércea mais baixa. O 
interior do solar está repartido “em três pisos, tem no centro do piso térreo um átrio com 
lanço de escadas, três compartimentos e pavimento laje lajeado. O segundo piso não tem 
pavimento nem cobertura, restando vestígios da existência de seis compartimentos. O piso 
superior perdeu o pavimento e a maior parte da cobertura”.42 Esta casa, similarmente aos 
próximos exemplos, possui uma grande chaminé, que aparece no volume com apenas um 
piso e tem uma dimensão considerável. 
 
A Casa Rural (Fig. 50), situada na parte alta de Pampilhosa, foi edificada no início 
do século XVI. Esta tem uma escadaria externa, balcão-varanda por cima de pilares de 
pedra, e um celeiro que lhe é anexo, de construção posterior. O edifício apresenta diversas 
divisões, uma enorme cozinha com chaminé com poiais de pedra e os anexos 
correspondentes a uma casa de agricultura.
                                                     
42 IGESPAR I.P. apud JUNTA DE FREGUESIA DE SOUROPIRES. Solar dos Távora. <http://souropires.webnode.com.pt>, 
acesso em 1 set de 2014. 
  
Fig. 51 Perspetivas fotográficas do Solar do Espirito Santo 
Adaptadas. In TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação, Solares de Portugal. <www.solaresdeportugal.pt>, 
acesso em 1 set. 2014. 
Fig. 52 Desenhos do modelo tipológico B 
Adaptadas. In OLIVEIRA, Ernesto Veiga. Portugal de Perto: Arquitetura Tradicional Portuguesa. 2003, p.66
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 “O celeiro anexo pertencia às freiras do Mosteiro de Lorvão, onde elas recebiam e 
arrecadavam as rendas dos foros, pagas em géneros. Quando pelo decreto de 30-05-1834 
de Joaquim António Aguiar foram extintos os conventos e vendidos os seus bens, passou 
o celeiro para a Casa Melo“43, nome pelo qual mais tarde seria também conhecida. A casa 
é constituída por três volumes, o corpo principal com dois pisos, um corpo mais baixo, a 
cozinha, e o volume de apoio as atividades agrícolas, tal e qual como se poderá observar 
na reconstituição da fase 1 do Solar de Vila Garcia. 
 
O Solar do Espirito Santo (Fig. 51) teve origem nos séculos XV e XVI e localiza-se 
mesmo no centro da Azinhaga. O edifício é constituído por três volumes, de dois e três 
pisos, todos com coberturas com quatro águas. Um dos volumes mais baixos, como já foi 
referido, possui uma chaminé junto ao perímetro do edifício. O corpo que desenha o alçado 
da rua, tal como em algumas tipologias de arquitetura vernacular, tem uma varanda 
colunada virada para um pátio interior e encosta-se à capela que integra o conjunto. “Os 
tetos de madeira, os pisos em azulejos e a cores suaves fazem parte da decoração”44.  
 
Com base no trabalho desenvolvido por Ernesto Veiga de Oliveira e Fernando 
Galhago, em Portugal de Perto; Arquitetura Tradicional Portuguesa, onde definiram três 
tipologias modelo, das casas vernaculares da região norte, far-se-á uma comparação com 
o modelo tipológico B (Fig. 52). 
No modelo B “estas casas são de rés-do-chão e andar, com dois corpos (…); o 
corpo principal é coberto por um telhado de quatro águas (…) Encostada ao lado interno do 
primeiro, sobe uma escada de pedra com patamar no alto; (…) O rés-do-chão é ocupado 
apenas por lojas (…) A cozinha, no rés-do-chão e fora do corpo da casa, mas a ele ligado”45. 
Esta tipologia apresenta consideráveis semelhanças morfológicas com os casos de 
comparação e, principalmente, como edifício proposto na fase 1, apresentado mais à frente.
                                                     
43 CRISTINA, Maria das Dores Sousa. Grupo Etnográfico de Defesa do Património e Ambiente da região da Pampilhosa 
(GEDEPA). Pampilhosa - Uma Terra e Um Povo: Casa Rural Quinhentista. Trigésima edição da revista, Pampilhosa 18 
de Dez. de 2011. 
44 CARVALHO, Teresa; CARDOSO, António Homem. Solares de Portugal -A Arte de Bem Receber. 2007 Apud TURIHAB 
– Associação do Turismo de Habitação, Solares de Portugal. <www.solaresdeportugal.pt>. Acesso em 1 set. 2014. 
45 OLIVEIRA, Ernesto Veiga. Portugal de Perto: Arquitetura Tradicional Portuguesa. 2003, p.66 
  
Fig. 53 Modelo tridimensional com indicação da Fase 1- vista nordeste 
Fig. 54 Modelo tridimensional com indicação da Fase 1- vista sudeste 




 A partir da observação do edifício consegue-se ler a desconexão daquele que pode 
ter sido o volume primário com os acréscimos posteriores, visíveis, inquestionavelmente, 
nos pontos que se seguem (Fig. 53 a 55). Pode ler-se a separação na estereotomia do 
alçado nascente e norte, do corpo central do Solar, onde o aparelho das paredes mostra 
autonomia estrutural pelo desligamento do mesmo com o restante pano de parede. Ainda 
nos mesmos alçados, existem duas janelas de arco quebrado, no piso superior, que 
mostram uma linguagem diferente dos restantes vãos do edifício, também, se pode reparar 
na ausência de vãos, no piso superior, entre os espaços da casa dos caseiros e os quartos 
ligados à habitação principal que sugere a inexistência de um segundo piso, no lado mais a 
norte da casa primitiva. Em planta, a espessura das paredes expõe, de forma curiosa, a 
diferença que existe entre elas e de um piso para o outro. Podendo-se ver, na planta do rés-
do-chão, um corpo com paredes de espessuras consideráveis, de perímetro retangular, a 
par com um mais pequeno, que se agarra a este, com paredes muito mais delgadas. Estas 
podem traduzir a existência de apenas um piso e daí não necessitar de paredes mais 
encorpadas ou mais grossas. No mesmo andar, ainda a referir a diferença de cota entre 
espaços, que no volume de paredes mais espessas está cerca de 40 centímetros mais baixa 
e até há pouco tempo não teria pavimento, ao contrário do outro que se encontra numa cota 
mais elevada. Não se encontram vestígios, no interior ou exterior, que indiquem como se 
faria o acesso ao piso de cima, no entanto, e porque o alçado poente foi completamente 
mexido, pode ter existido ai uma escada exterior que desse acesso ao primeiro piso. (Fig. 
56) 
 Nos elementos referidos torna-se possível ler as diretrizes daquilo que será 
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??????????????????????? Planta  do Piso Superior;





E-Elemento estrutural com maior espessura;












Fig. 57 Modelo tridimensional fase 1- Semelhanças morfológicas
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Reconstituição   
 Pode perceber-se que, nos casos analisados, as casas eram de conformação 
simples, geralmente compostas por um par de volumes de dois pisos e teriam um corpo de 
apoio à atividade agrícola que estaria anexado à casa, ou não, como seria o caso do solar 
de Vila Garcia. Ainda, os exemplos desmarcavam-se do território pela autonomia da sua 
construção que não se encastrava nem apoiava no terreno ou em outras construções. De 
igual modo em Vila Garcia, encontra-se uma casa solta na paisagem, construída de raiz. 
Este tipo de situação demonstra a riqueza e poder dos donos, pois através do seu poder 
económico realizam uma obra que dependia dos seus recursos e propriedade. 
A casa de Vila Garcia, nesta altura (Fig.57 a 61), também seria composta por 
apenas dois volumes, um com dois pisos e outro apenas com um piso, pois estaria 
condicionado, uma vez que similarmente ao solar dos Tavorás, a Casa Rural de Pampilhosa 
e ao Solar Espirito Santo possuiria uma chaminé de grandes dimensões. Trata-se de um 
elemento que serviria o espaço reservado à cozinha e que se encontraria então, no piso 
inferior da casa. Uma das lareiras, das duas que se encontra atualmente na casa, pode ter 
sido transladada desta cozinha para o sítio onde se encontra presentemente. Esta 
suposição parte da interpretação que se faz da linguagem plástica transmitida por essa 
peça, que se destaca dos restantes elementos pela sua antiguidade e, assim sendo, pela 
desintegração com os restantes elementos, posteriores, pode de fato pertencer a esta fase 
primária da casa. 
O volume com dois pisos teria, similarmente à casa rural da Pampilhosa, umas 
escadas exteriores com varanda anexa, de forma a permitir acesso ao segundo piso e, 
possivelmente, seria a única passagem. Esta tipologia também de pode observar na 
arquitetura vernacular do norte de Portugal.46 
As coberturas do edifício nesta altura seriam distintas, uma vez que no volume mais 
alto haveria uma cobertura com duas ou quatro águas, e o volume mais baixo seria de uma 
ou três águas. Tal conclusão explica-se por o volume baixo apenas ter a possibilidade da 
água correr em três direções para não seguir diretamente contra o volume alto ligado a este, 
e o volume de dois pisos, por ser o mais alto, a água poderia correr para qualquer lado, 
visto que, não teria condicionantes. 
                                                     
46 OLIVEIRA, Ernesto Veiga, GALHANO, Fernando. Op.Cit. 2003 
  
Fig. 58 Modelo tridimensional fase 1-  Vista do alçado principal 
Fig. 59 Modelo tridimensional fase 1-  Vista noroeste 
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Os materiais da casa consistiam, essencialmente, em pedra, madeira e telha/lousa. 
Isto é, a casa seria feita em alvenaria de pedra, com o aparelho à vista, sendo, assim, 
possível identificar o tipo de sistema construtivo que era utilizado. O piso e a estrutura da 
cobertura seriam em madeira, sendo este material mais acessível, mais quente e cómodo 
para a habitação. Por fim, a cobertura da casa seria em telha ou lousa, que permitia a 
impermeabilização da casa. Como é descrito em “A arquitetura popular portuguesa”, fruto 
dos inquéritos à arquitetura, onde se refere a arquitetura vernacular na zona do Marão, 
“Além de xisto vulgar, a lousa é o outro material que caracteriza estas aldeias”47. 
A casa estaria dividida em vários espaços, como cozinha, quartos, sala e cortes dos 
animais. No volume alto que incluía o rés-do-chão e o primeiro piso, o piso térreo seria 
constituído pelas cortes dos animais, que serviria, também, para aquecer o piso superior. 
Enquanto o primeiro piso teria vários quartos e salas, no volume de baixo, com a chaminé, 
funcionava a cozinha da casa. Também se pode ver que esta fase do Solar de Vila Garcia 
se enquadraria na descrição da arquitetura popular portuguesa acerca das casas da região 
nortenha de Portugal. “A casa minhota, própria das paisagens de povoamento disperso, é 
composta de dois pisos e tem uma planta retangular. Contem no rés-do-chão: cortes, 
currais, pocilga, adega lagar e arrumações. No andar sobrado, situam-se os quartos e salas. 
O acesso ao andar faz-se por uma escada de pedra e pela varanda do tear”48. 
É provável que existisse um edifício mais tosco, perto da casa, que se agarrava aos 
rochedos ou penedos do terreno e que tinha como propósito guardar as ferramentas e 
alfaias agrícolas da casa. Este edifício seria separado da casa principal por estar fixada aos 
elementos rochosos existentes no terreno e por não fazer parte de nenhuma secção 
essencial da mesma para habitação. Deveria ser um edifício mais grosseiro, já que seria 
feito sem regras de construção e não sendo parte principal do programa poderia ser algo 
menos nobre. Este tipo de construção de apoio à casa principal é também recorrente. “Na 
região do Norte existe uma grande variedade de construções não diretamente ligada à 
função de habitação, mas sim orientadas para a execução de um certo número de tarefas 
de produção. Tal é o caso dos espigueiros, sequeiros, eiras, abrigos de barcos, moinhos, 
azenhas, etc…”.49
                                                     
47 TÁVORA, Fernando; PIMENTEL, Rui; Meneres. Arquitetura Popular em Portugal. 2004, p.133 
48 MOUTINHO, Mário. A Arquitetura Popular Portuguesa. 1979, p.41  
49 Ibidem, p.42  
  
Fig. 60 Modelo tridimensional fase 1-  Vista sudoeste 
Fig. 61 Modelo tridimensional fase 1-  Vista nordeste 
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Como já havia sido referido, e é facilmente percetível nesta reconstituição, as 
influências vernáculas estão muito presentes neste estágio do Solar, ao contrário dos 
elementos de referência clássica que passaram, ainda, ao lado da sua construção.
  
Fig. 62 Esquema evolutivo- Fase 2
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FASE 2_ Versão A e B 
Documentação e Enquadramento 
 Esta fase apresenta duas propostas da reconstituição morfológica da Casa (Fig.62). 
Ambas se apoiam nos mesmos documentos e nos mesmos factos históricos. No entanto, 
na observação do edifício divergem e deixam a dúvida no que diz respeito à sua construção. 
Assim sendo, apresenta-se em conjunto aquilo que têm em comum e, bem assinalado, 
aquilo que separa estas duas possibilidades. 
 A fase 2, seguindo cronologicamente do passado até ao presente, enquadra-se no 
final do século XVI. Esta locação temporal tem referência na genealogia da família, onde se 
pode ler que “Belchior Pinto da Fonseca. Foi este senhor que pelos fins do séc. XVI mandou 
ampliar a Casa de Vila Garcia”50. Uma obra de ampliação é um gesto importante numa casa, 
nomeadamente, nesta, foi um momento de grande transformação. Na ausência de mais 
informação diretamente ligada à família, podemos encontrar explicações num contexto 
artístico mais abrangente que possa caracterizar esta época a partir de fatores económicos 
e sociais que expliquem a ampliação do Solar. 
O Renascimento evoluiu de forma lenta e natural, para o Maneirismo, que foi um 
movimento artístico que se desenvolveu na Europa, entre o século XVI e XVII. ”O 
maneirismo utiliza a sintaxe renascentista – colunas, frontões e entablamentos clássicos - 
mas de forma desordenada, num conflito de massas e volumes que quebra a antiga 
harmonia do edifício da Renascença ”51.  Em Portugal vigorou, de forma paralela, 
a arquitetura chã ou estilo chão. Partilhando uma arquitetura idêntica com a arquitetura 
maneirista apresentava, todavia, uma estrutura clara e forte, com as faces lisas e pouca 
decoração. Tratava-se de uma expressão marcada pela austeridade das formas e da 
ornamentação, com fortes influências militares. No século XVI “a arquitectura chã, anterior 
de mais de uma década ao estilo desornamentado espanhol, radicaria, no fundo, na grande 
viragem de gosto do tempo de D. João III, correspondendo ainda a uma notória tendência 
nacional para a austeridade, clareza, ordem, proporção e simplicidade"52. Foi uma enorme 
rutura com o Manuelino, por este ser bastante decorativo. 
                                                     
50 “Os Senhores de Vila Garcia. Genealogia da família Bacelar. [Anexo 3] 
51 SILVA, Jorge Henrique Pais. A arquitetura portuguesa na segunda metade dos eculo XVI e os seus prolongamentos. In 
catálogo da Exposição, Aspectos da Arquitetura Portuguesa. 1965. Apud SERRÃO, Joaquim Veríssimo. Op.Cit. 1980 
52 CORREIA, José Eduardo Horta. A Arquitectura: Maneirismo e "estilo chão" in "História da Arte em Portugal". 1986, p.94 
  
Fig. 63 Dinastia Filipina, Filipe I, II e III 
Adaptada. Wikimedia Commons. <http://pt.wikipedia.org>, acesso em 22 de out de 2014.
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Nesta altura de expressão exuberante dos finais de Quinhentos, os edifícios nobres 
e aristocráticos, são reflexo de três grandes influências arquitetónicas que os precediam: a 
arquitetura popular tradicional portuguesa; a arquitetura militar medieval e a arquitetura que 
bebia dos elementos eruditos do Renascimento. “A arquitectura tradicional permitiu a 
adaptação da simplicidade de divisão do espaço. Por seu turno, a arquitectura militar 
medieval levou para as casas senhoriais a torre, como elemento simultaneamente de defesa 
e de habitação, que com os avanços da pirobalística perdeu as suas funções iniciais e 
tornou-se símbolo de prestígio, linhagem nobre e poder da família proprietária. Por fim, os 
elementos da arquitectura erudita do Renascimento chegam aos solares através da acção 
dos vários engenheiros militares que, aplicaram na arquitectura civil a teoria arquitectónica 
mais erudita”53. 
No último quarto do século XVI, com o fim da dinastia de Avis, a dinastia filipina54 
(Fig. 63) subiu ao trono português durante a  crise sucessória de 158055. Esta crise foi 
gerada pelo desaparecimento de D. Sebastião, na batalha de Alcácer-Quibir, e com a 
derrota do legítimo sucessor, o Cardeal-Rei D. Henrique, ambos sem descendentes. Filipe 
II de Espanha acabou por ser reconhecido como Filipe I de Portugal, por ser o familiar 
legítimo mais próximo, iniciando assim 60 anos de soberania espanhola sobre Portugal. 
“Com a perda da independência, em 1580, vivendo-se face a uma grave crise 
económica e com a corte centralizada em Madrid, a nobreza volta para os solares dos seus 
domínios na província, como por exemplo a família bragança, que passa a residir 
permanentemente em Vila Viçosa, criando-se pequenas cortes de província”56. A este 
processo de mudança em massa da cidade para os meios rurais dá-se o nome de 
vilegiatura. Trata-se de um fenómeno que se pode observar em diversas situações, lugares 
e diferentes períodos da história. O regresso da nobreza portuguesa à província, 
consequência do domínio espanhol, pode explicar as obras de ampliação feitas no Solar de 
Vila Garcia, fase em que ocorre um surto de construção nas casas rurais. 
                                                     
53 IGESPAR I.P. apud JUNTA DE FREGUESIA DE SOUROPIRES. Op,Cit. Acesso em 1 set de 2014. 
54 A dinastia filipina foi a terceira dinastia em Portugal, assinalando a época em que o reino foi governado por Filipe I, II e 
III, de Castela. In SARAIVA, José Hermano. Op.Cit.1993 
55 A morte de D. Sebastião provocou um enorme alvoroço na sucessão do trono, pois como era muito jovem, o rei não 
tinha sucessores diretos ao trono. Idem 




 Apesar de esta contextualização ser análoga às duas versões da fase 2, após esta 
integração da casa, num intervalo de tempo definido e do seu enquadramento, separam-se 
a versão A da versão B, para uma análise morfológica e descritiva, onde as características, 
das duas hipóteses, se desvinculam.
  
Fig. 64 Perspetivas fotográficas da Casa do Crasto 
Adaptadas. In TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação, Solares de Portugal. <www.solaresdeportugal.pt>. 
Acesso em 1 set de 2014. 
Fig. 65 Perspetivas fotográficas da Casa da Tojeira 
Adaptadas. In TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação, Solares de Portugal. <www.solaresdeportugal.pt>. 




 Ao contrário do sucedido na primeira fase, o final do século XVI e o início do século 
XVII, foram bastante mais ricos no número de solares construídos. Entre as varias opções, 
e visto que isso nos foi possível, foram escolhidos casos edificados no norte do país, com 
caraterísticas muito distintas, nalguns casos, para que se possa perceber quais os 
elementos em comum e, também, por esta ser uma fase com mais do que uma opção de 
composição morfológica. Para este momento, os casos de comparação escolhidos, são: a 
Casa de Crasto, em Ponte de Lima; a Casa da Tojeira, em Basto; a Quinta da Calçada, em 
Melgaço e a Quinta de Tardinhade, da freguesia de Gatão, em Amarante. 
 
 A Casa de Crasto (Fig. 64) foi construída no século XVII e, apesar de manter a traça 
original, foi totalmente restaurada. É um edifício morfologicamente complexo, pois parece 
resultar da integração de várias formas, que se distinguem pelos recuos e avanços de uma 
em relação às outras. O corpo principal da edificação é coberto por um grande telhado com 
várias águas e sem perímetro ortogonal. Como caso de comparação, este edifício, possui 
pontos relevantes como a varanda com colunatas de pedra sobre a lógia, também esta 
colunada, e a escada, do alçado principal, que se encosta paralelamente ao corpo e torna 
a varanda acessível pelo exterior. A linguagem impressa nas colunas referidas é muito 
semelhante aquela que desenha as colunas do alpendre do Solar de Vila Garcia. No interior, 
a casa de Crasto, tem “tetos altos, pisos de madeira e um lustre fazem parte dos quartos 
luminosos da Quinta de Crasto”57. Também, à semelhança da Casa de Vila Garcia esta 
casa está encastrada no terreno, possuindo do lado nascente dois pisos, enquanto do lado 
poente apenas trabalha com um andar. Com apenas um piso, o corpo da cozinha, possui 
uma chaminé de grades dimensões. 
 
No centro da região de Basto, ergue-se a Casa da Tojeira (Fig. 65). Esta casa 
senhorial datada do século XVII, similarmente à casa de Vila Garcia, possui uma sumptuosa 
entrada no eixo do edifício. O edifício está inserido numa propriedade de 20 hectares e, 
ainda hoje, continua a produzir vinho.
                                                     
57 Carvalho, Teresa; Cardoso, António Homem. Apud TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação. Op.Cit. Acesso 
em 1 set. 2014. 
  
Fig. 66 Perspetivas fotográficas da Quinta da Calçada 
Adaptadas. In TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação.Op.Cit. Acesso em 1 set de 2014. 
Fig. 67 Perspetivas fotográficas da Quinta da Tardinhade 
Adaptadas. DGPC. Casa da Tardinhade. <Http://www.patrimoniocultural.pt>. Acesso em 10 set de 2014.
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A casa foi objeto de uma intervenção de restauro, onde que tentaram manter todo 
o ambiente que era caraterístico da casa. “No ângulo sul, a antiga cozinha está 
perfeitamente conservada, com uma enorme chaminé, lareira e fornos a manter o lado 
rústico”58. Entre outros pormenores da construção, este Solar possui um amplo salão com 
lareira, uma varanda/alpendre elegante, com colunas, e uma escadaria de dois lanços que 
desenha o alçado principal. O conjunto, em planimetria, lê-se como um U, com braços 
curtos. Em alçado, aquilo que se perceciona, são dois volumes que rematam as laterais da 
fachada de entrada com um avanço em relação à mesma.  
 
 Na vila de Melgaço, perto do Parque Nacional da Peneda, encontra-se a Quinta da 
Calçada (Fig. 66), construída entre os séculos XVII e XVIII. O conjunto construído preserva 
“a traça original: portão de acesso a amplo terreiro, rossios que envolvem toda a construção, 
jardim, eira, canastro e dependências agrícolas”59. Também se vislumbram “duas escadas, 
com corrimãos em granito e tosca decoração que dão acesso a uma varanda coberta, 
delimitada por cinco colunelos, cuja orientação e proteção permitem que seja utilizada 
durante grande parte do ano como zona de estar”60. Morfologicamente, este caso tem 
muitos pontos em comum com o anterior edifício enunciado, o telhado deste Solar também 
é contínuo, bem como, a sua leitura em planta é, similar à casa de Tojeira, em U. A 
repartição da casa, no piso superior, é simples: “simetria no seu corpo principal, com salas 
mais representativas nos dois salientes, todas com tectos de masseira. Os 'baixos' da casa, 
no piso térreo, destinavam-se a dependências agrícolas”61. Este Solar ostenta duas pedras 
de armas, que representam a família proprietária. As pedras foram trabalhadas em granito 
e colocadas, simetricamente, entre as janelas dos corpos salientes. Esta casa não tem 
capela incorporada, possivelmente, porque quando a casa foi feita a capela, que viria a estar 
ao cuidado da família, já existia.  
 
Por ultimo, A Quinta de Tardinhade (Fig. 67) que está implantada na mesma encosta 
que o Solar de Vila Garcia, na freguesia de Gatão. A casa é composta por duas alas e uma
                                                     
58 Carvalho, Teresa; Cardoso, António Homem. Apud TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação. Op.Cit. Acesso 







torre, que remata o corpo mais longitudinal, em planimetria tem-se a leitura de um L. A 
fachada principal é desprovida de grandes ornamentos e possui uma escada, de acesso ao 
andar nobre, que se coloca no eixo de simétrica do corpo principal. O terreiro é acessível 
através do portão, também a eixo, e fecha este espaço. Como em Vila Garcia, esta casa 
era usada como segundo pouso da família. “Não se conhece, ao certo, em que data a casa 
foi construída, mas é possível que o núcleo inicial remonte ao século XVI”62. Este edifício 
também possui uma varanda coberta e colunada com arcos que a suportam e detém ainda, 
entre outras dependências, a casa dos caseiros e espaços de apoio às atividades agrícolas. 
A quinta foi alvo de obras que mudaram o cariz do edifício. “No decorrer do século XIX 
registam-se várias alterações, entre as quais se destaca a construção ou reconstrução da 
torre que se eleva junto ao corpo mais antigo”.63
                                                     
62 DGPC. Casa da Tardinhade. Op.Cit. Acesso em 10 set. 2014. 
63 Idem 
  
Fig. 68 Modelo tridimensional com indicação da Fase 2A- vista noroeste 
Fig. 69 Modelo tridimensional com indicação da Fase 2A- vista sudeste 




Da análise morfológica da casa podem encontrar-se vários sinais, reconhecidos 
também nos casos de comparação, que sustentam este plano de crescimento/aumento da 
casa. Desses registos, os pontos da observação física do edifício, que apoiam somente a 
possibilidade A (Fig. 68 a 70), baseiam-se, na forma simples que o novo corpo teria à 
partida, na diferença da espessura das paredes que definem esse volume, também, nas 
colunas, com a mesma linguagem, que se localizam apenas nestas partes da casa e na 
ortogonalidade, que mantém do edifício principal pré-existente. Pode-se, além disso, 
reparar na simetria das aberturas, entre fachadas paralelas a nascente e poente, desse 
novo corpo, no facto de que, mesmo encostando-se à topografia, manteve o seu desenho 
do perímetro, em planta, intacto, ainda, na possível similaridade entre a dimensão dos dois 
corpos, corpo central e novo volume, e a leitura da desconexão da parede e do desnível do 
chão na transição desse volume para o que aparece na fase B. 
No que diz respeito à versão B desta segunda fase, os sinais da análise ao edifício 
que a apoiam consistem em vários pontos (Fig. 71 a 73). Nomeadamente, no terreiro pode 
observar-se, no alçado norte, uma pilastra com base, fuste e capitel, sem repercussões 
estruturais, ou sequer, presença na conformação dos espaços interiores. Mais, as pedras 
que a conformam têm continuidade para os dois lados do pano de parede, o que exclui a 
possibilidade de ter sido, outrora, um cunhal. Percebe-se, então, que é elemento estético, 
que surge com o intuito de desenhar o terreiro. Em planta, consegue perceber-se que se 
trata de uma representação do período moderno, uma forma de criar equilíbrio, a partir, do 
rebatimento do alçado principal da Casa. Apesar de não ser de leitura perfeita, demonstra 
uma grande vontade de reivindicar uma composição mais erudita ou até pode mesmo 
traduzir uma vontade, que não se concretizou, de lançar a nova ala com uma extensão mais 
ambiciosa com uma fachada palatina. Nesta composição geométrica a escadaria não se 
colocou exatamente no centro do quadrado referido, ficando alinhada pelo eixo que divide 
em duas partes iguais o corpo principal. Esta hipótese B sustenta-se, ainda, na quebra de 
direção que existe e começa, ainda, no volume proposto na opção A, na linguagem dos 
elementos que se prolonga nos alçados que definem o terreiro, bem como, a continuidade 
da cumeeira e da cornija. Esta hipótese apoia-se, ainda, no facto dos vãos dos dois corpos 
serem iguais, na direção que segue no lado sul e oeste que é a mesma que o edifício 
primitivo segue e na possível explicação da diferente direção, que é seguida nesta nova ala, 
  
Fig. 71 Modelo tridimensional com indicação da Fase 2B- vista noroeste 
Fig. 72 Modelo tridimensional com indicação da Fase 2B- vista sudeste 
Fig. 73 Modelo tridimensional com indicação da Fase 2B- vista planimetrica 
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ser originada pela vontade de unificar as construções existentes, construção de apoio às 
atividades agrícolas, que foi referida como plausível na fase 1. 
Na análise ao edifício podem, igualmente, ver-se alguns pontos de apoio desta fase, 
comuns às duas opções, como a clara desconexão nos encaixes do aparelho da parede do 
alçado nascente e as janelas de linguagem artística diferente, demonstram que o canto do 
edifício, no piso superior, foi fechado posteriormente. Esta leitura pode indicar a existência 
de um espaço que se abria para a paisagem e integraria as mesmas lógicas das outras 
varandas do Solar. Também se pode perceber a porta fechada no alçado principal, a eixo 
com as escadas e o portão, e a desunião da cornija, também, no alçado nascente. Pode 
observar-se, igualmente, a descontinuidade e marcas no lajeado, da varanda, que percorre 
o canto sudeste do edifício e, ainda, os vãos fechados ou alterados nas paredes exteriores, 
a este e sul da casa. Por fim, no remate esquerdo do alçado principal, poderia existir alguma 
construção já que nas fundações da parede, do lado norte do terreiro, se pode ver que existe 
um arranque diferente com maiores dimensões. (Fig. 74 e 75) 
As marcas enunciadas foram a causa mor da separação desta fase em duas 
versões e a sua diferenciação permite diferentes perceções deste momento, onde é notória, 





















Fig.74   ?????????????????? 1:500
??????????????????????? Planta  do Piso Superior;






E-Elemento estrutural com maior espessura;
































Fig. 75   ?????????????????? 1:500
??????????????????????? Planta  do Piso Superior;






E-Elemento estrutural com maior espessura;

















Na fase A, o conjunto seria composto por dois volumes (Fig. 76), ambos regulares 
e com o mesmo número de pisos. O novo corpo remataria a lateral direita do corpo principal 
com um ligeiro avanço em relação a este, também possuiria simetria de vãos entre o alçado 
nascente e poente e, aqui, a casa continua solta uma vez que o desenho deste volume e a 
sua construção se mantiveram autónomos em relação à topografia. O mesmo se pode ver 
no caso da Casa da Tojeira e da Quinta da Calçada, que por sua vez também são 
construções independentes e possuem amplos terreiros, logradouros e jardins que 
envolvem toda a edificação. Para além destas, na Casa de Crasto pode-se observar a 
dissemelhança dos volumes pelos recuos e avanços de uns em relação aos outros. A partir 
da rutura da cornija, no corpo central, cada volume havia de ter uma cobertura autónoma, 
tendo ambos os telhados quatro águas cada, assim como na Casa de Crasto, onde o 
desnível entre volumes é mais notório. A estrutura da cobertura seria em madeira com 
revestimento de telha, visto que eram os materiais mais utilizados com mais recorrência na 
altura da sua construção. (Fig. 78 a 81) 
A Casa, na fase B (Fig. 77), seria igualmente composta por dois corpos, ambos com 
dois pisos em quase toda a extensão da casa. Ao volume pré-existente, para além da sua 
ampliação, teria sido imposta uma nova ala, similarmente ao caso da Casa de Tardinhade 
á qual foi acrescentado uma nova ala que, também, definia a conformação do terreiro. O 
conjunto dispunha-se, em planta, em L com a Casa aberta para poente, tal como Carlos 
Azevedo refere, “dá-se então nestas um novo surto de construção, refazendo-se alguns 
solares e construindo-se de raiz muitos outros, e é perante este panorama que se entra na 
centúria de seiscentos; no século XVI, a grande novidade tinha sido a planta em L, que aliás 
subsistiria no seculo XVII, num tipo de casa de linhas simples e modestas, tendo geralmente 
a capela num extremo”64. O pano de parede, a sul desta conformação, possuía uma pilastra 
que, ainda hoje, desenha e estabelece equilíbrio nas proporções dos elementos que 
compõem o terreiro.“Decorative features that imitate engaged piers but are not supporting 
structures, as a rectangular or semicircular member used as a simulated pillar in entraces 
and other door opennings and fireplace mantels”65 também pode, como neste caso, ser 
desenhada como projeção ou repetição na composição de um alçado.
                                                     
64 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas.Op.Cit. 1991, P.10 
65 CYRIL, M. Harris. Ilustrated Dictionary Of Historic Architecture.1977, P.419 
  
Fig. 77 Modelo tridimensional fase 2B- Semelhanças morfológicas
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Repare-se que existem algumas medidas/proporções de crescimento que parecem 
ter sido repetidas neste período de ampliação da casa. Este momento é da máxima 
importância pois demonstra um pensamento projetual, propositivo e volumétrico, onde o 
arquiteto, enquanto projetista, e as noções de desenho começam a ganhar mais valor. “… 
Seria o humanismo, ao proclamar a concepção do arquitecto como intelectual, dotado do 
poder quase divino de criar a beleza em formas transcendentais de origem antropomórficas, 
que viria divulgar a metodologia matemática de composição e novas técnicas de representar 
e construir o espaço.”66 
Esse volume da direita seria mais longitudinal e agarrava-se aos elementos 
rochosos, encastrando parte de si na topografia, assim como, se pode ver na Casa de 
Crasto, onde o edifício parece estar encaixado no terreno, possuindo do lado nascente dois 
pisos, enquanto, do lado poente apenas trabalha com um andar, aqui, o corpo que, a dado 
momento passa a trabalhar apenas no piso superior, é o que se coloca a sudoeste. Este 
corpo pode ter-se agarrado a um volume pré-existente que estava integrada com os 
rochedos e cresceu com a mesma direção, tratando-se este de uma parte da casa que já 
não pode ser chamada de “solta na paisagem”. Nesta parte da casa tratavam-se, no piso 
inferior, as funções menos nobres, por este estar em contacto com o solo e parte da sua 
estrutura estar geminada a partir do terreno. A cobertura estaria composta por 6 águas, com 
o corpo central e a nova ala com a mesma cumeeira, pois, tal como hoje em dia, partilhariam 
um telhado conjunto. (Fig. 82 a 85) 
Estas seriam as características que separavam e davam autonomia morfológica a 
cada opção. Agora, em ambas as opções pode-se perceber que a casa já teria a grande 
escadaria de pedra colocada a eixo do corpo central, que ainda hoje leva ao alpendre, ao 
qual dá acesso ou faz a entrada do piso superior. A escadaria de pedra é um elemento que 
surge na composição de todos os solares com que se está a estabelecer comparação. Em 
alguns casos, a escada encosta-se paralelamente ao corpo, noutro é uma escadaria de dois 
lanços que desenha o alçado, e tal como em Vila Garcia, a colocação da escada a eixo. O 
alpendre, loggia, referido é colunado e assenta por cima de uma lógia de distribuição 
sustentado por dois arcos abatidos, um de cada lado da escada. Ao contrário deste solar, a 
Casa de Crasto teria a lógia, que se encontra também sobe o alpendre, colunada em vez 
de suportada por arcos. “ (...) os arquitetos e construtores continuaram ainda pelo século 
XVIpresos as tradições da casa nobre medieval, e a princípio utilizaram o novo estilo apenas 
                                                     
66 PEREIRA, Paulo. Op.Cit. 2007, p.133 
  
Fig. 78 Modelo tridimensional fase 2A-  Vista do alçado principal 
Fig. 79 Modelo tridimensional fase 2A-Vista elevada do lado nascente 
Fig. 80 Modelo tridimensional fase 2A-Vista interior da sala do novo corpo 
Fig. 81 Modelo tridimensional fase 2A- Vista  da loggia
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como forma de ornamentação. (...) Na arquitetura doméstica, porém, a decoração mostra-
se sempre muito sóbria, e a casa nobre portuguesa só mais tarde, na época barroca (...) vai 
empregar fachadas com uma decoração exuberante (...). Os novos elementos 
arquitetónicos que surgem também no século XVI em Portugal são as colunas clássicas e 
a pilastra e, em combinação com as colunatas, o arco de volta perfeita, tão característico já 
na antiga arte romana”67. 
O embasamento e capitel das colunas e pilastras, bem como outros elementos, 
cornija, molduras, entre outros…, merecem uma observação mais atenta, pois permitem a 
leitura de uma linguagem arquitetónica mais simples, despojada da pomposa linguagem 
manuelina e coerente com a simples e lisa face das fachadas da casa. 
Pressupõe-se que no canto mais a sudeste do corpo principal existiria também uma 
varanda colunada, que hoje não existe. Esta seria recortada no próprio volume e, tal como 
as outras, entraria nas logicas de relação entre a Casa e a paisagem. É uma possibilidade 
que ganha mais força quando representado, de acordo com o que se imagina que seria. No 
canto nordeste, encontrava-se uma varanda em L, ainda presente hoje em dia, anexada ao 
volume, sempre com a mesma largura e virada para a paisagem transmontana. 
A casa foi ampliada, mas o sistema construtivo manteve-se em alvenaria de pedra, 
como refere Marcus Binney, ”no século XVII a forma de construir não mudou”68. Já que as 
paredes continuaram com grandes dimensões, estas obras mantiveram-se, quase na 
totalidade, até aos dias de hoje. Os soalhos e tetos são em madeira, tornando a casa mais 
quente e harmoniosa e, por fim, a varanda, ainda existente, é em lajeado de pedra. A outra 
varanda referida teria, provavelmente, e tal e qual o alpendre, o teto e chão em madeira. 
Tal como é referido na descrição da Quinta da Calçada, também esta casa possuía, 
igualmente, espaços de apoio à agricultura. Os volumes tinham no rés-do-chão, no volume 
central, arrumos e cortes e, no volume do lado direito, adega e lagares, separando, portanto, 
os animais dos bens armazenados, mantendo, ainda assim, no rés-do-chão todo o 
programa ligado a essas lides. No piso de cima, em ambos os edifícios, existiam quartos e 
salões, tratando-se da zona da casa mais nobre e requintada. Aqui, a possibilidade de existir 
um grande salão (Fig.80), com lareira, apoia-se também na Casa de Tojeira, onde se 
descreve um espaço idêntico. 
                                                     
67 AZEVEDO, Carlos.Op.Cit. 1988, p.51   
68 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas.Op.Cit.1991, p.10 
  
Fig. 82 Modelo tridimensional fase 2B- Vista dos alçados principais 
Fig. 83 Modelo tridimensional fase 2B- Vista do alçado norte 
Fig. 84 Modelo tridimensional fase 2B- Vista elevada do lado nascente 
Fig. 85 Modelo tridimensional fase 2B- Terreiro visto da loggia
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 A lareira, referida no interior deste espaço, pela sua linguagem mais antiga, 
pressupõe-se que tenha sido transladada da primeira casa. Pode especular-se, uma vez 
que segue os traços que antecedem os restantes elementos e que já não existe lareira no 
primeiro volume onde se encontrava a cozinha, tal como a desaparecida chaminé. 
De referir, ainda, que a Casa da Calçada já possuía Pedra de Armas, duas, e que 
pode ser uma indicação, ou não, do aparecimento, também na mesma altura, da que se 
encontra no Solar de Vila Garcia cuja data é desconhecida. 
Pelo período, em questão, e até pela planimetria da casa e desenho de fachadas, 
deve-se ter em conta que nesta altura já existia a função de ‘arquiteto’, não no sentido em 
que é conhecido hoje, mas alguém com estudos e conhecimentos em várias áreas, 
nomeadamente na área da construção, das artes e da história. 
  




Documentação e Enquadramento 
 Apesar do esforço para que o material de cada fase fosse equilibrado entre si, esta 
fase carece de documentos, ou outro tipo de registo, que a coloque de forma explícita num 
período. Essa lacuna de informação exigiu um maior suporte por parte de outros recursos. 
Assim, a escolha de mais casos de comparação foi importante e teve maior relevo, bem 
como a análise física da casa e dos seus elementos, por poderem servir para os colocar 
num período meso setecentista. 
 A fase 3 (Fig. 86) proposta no processo evolutivo da casa assenta, então, 
essencialmente em provas físicas, que separam a fase Três das duas versões da fase Dois. 
Pontos como, a discrepância da linguagem estilística entre os componentes da casa e os 
pormenores construtivos analisados na Observação mostram um desligamento entre as 
estruturas dos mesmos componentes. Por fim, a datação do desenho, dos gestos e dos 
casos de comparação semelhantes, apontam para o século XVIII. 
Mesmo sem indicações, que refiram qualquer intervenção no Solar em Setecentos, 
todos os documentos e informações de pormenores bibliográficos foram indagados de 
forma a perceber se existiu algum momento que exigisse ou proporcionasse um novo 
momento de obras. A partir dos registos da família pode-se fazer uma análise à época 
enunciada. 
Na genealogia há referência a um casamento, no início do século, que junta a 
linhagem da família Garcia à família Pinheiro, de Simães, que possui maior poder 
económico. “Este senhor foi casado com D. Ana Bernarda da Silva Pinheiro, filha e herdeira 
de João Fernandes Pinheiro, senhor da Quinta de Cima de Vila em Simães, freguesia de 
Silvares, termo de Guimarães e de sua mulher D. Ana Pinheiro. D. Ana Bernarda era muito 
rica e o seu dote serviu para pagar as grandes dívidas que seu sogro deixara e que tinham 
feito perigar a Casa de Vila Garcia”69. Mais tarde, já na segunda metade do século XVIII, 
aparece mencionado, “D. Ana Josefa Benedita Rita da Fonseca Pinto e Vasconcelos, 
Senhora da Casa de Vila Garcia, Casou a 1 de novembro de 1784 com José Pereira Pinto 
Vaz Guedes”70. Este foi 1º Visconde de Vila Garcia. Nasceu na Casa do Arco, em Vila Real,
                                                     
69 Os Senhores de Vila Garcia. Genologia da família Bacelar. [Anexo 3] 




a 19 de Março de 1764 e, para além de Senhor da Casa de Vila Garcia, foi também, 
comendador na Ordem de Cristo e provedor de Guimarães. 
 A partir destes elementos pode-se perceber de onde vem a oportunidade, vontade 
e recursos para a nova ampliação da casa. A terceira fase, última proposta anterior ao 
estado atual, tem assim lugar em meados do século XVIII. Para que esta datação ganhe 
consistência, antes de mais, é importante perceber, num contexto mais amplo, o que se 
passava nesse período do ponto de vista estético. 
 Depois do período filipino, a independência portuguesa foi reposta com D.João IV 
em 1640. Os momentos seguintes foram de grande atividade diplomática internacional, para 
obter o reconhecimento da nova dinastia e pelas dificuldades económicas e militares, 
acompanhados de um período de abrandamento na evolução cultural. Vencido pela 
demorada arquitetura da Restauração71, que se estendeu até ao início do século XVIII.  
 Então já no reinado de D. João V foram descobertas minas de ouro, pedras 
preciosas e diamantes, em Minas Gerais, no Brasil. Esta descoberta, veio enriquecer 
imensamente a coroa portuguesa. Graças às condições que possuía, o rei D. João V tentou 
competir com o rei francês Luís XIV, o Rei Sol, erguendo e reconstruindo vários edifícios, 
entre os quais se destaca, o Convento/Palácio de Mafra. “Luís XIV em França e D. João V 
em Portugal, ainda que diferentes na sua tipologia, foram símbolos, (…) da expressão 
cultural”72. “D. João V pode considerar-se um dos maiores protetores da cultura… Serve de 
exemplo a «Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa» ”.73 Carlos Azevedo, autor de 
várias análises à casa nobre portuguesa, refere que “é certo que apenas no século XVIII a 
casa portuguesa alcança o seu período áureo e se fixa em características mais conforme à 
nossa índole…”74 Com isto, a nobreza foi a primeira a ganhar novo fôlego, beneficiando da 
riqueza que chegava de todo o império. O rei português possuía à sua disposição arquitetos 
nacionais e internacionais para concretizar os seus planos megalómanos. Daí, muita da 
riqueza que veio do Brasil serviu para contratar arquitetos que projetaram várias obras que 
demonstravam o poderio da coroa portuguesa, como é o caso do arquiteto Ludovice, em 
Mafra. “No decorrer do século XVII a Europa aderiu, de uma forma ou de outra, ao barroco
                                                     
71 Após Portugal ter restabelecido a sua autonomia, no período entre 1690 e 1717, onde houve uma lenta introdução ao 
Barroco em Portugal. In SARAIVA, José Hermano. Op. Cit. 1993 
72 SERRÃO, Joaquim Veríssimo.Op.Cit. 1980, p.11 
73 Ibidem, p.407 




(…). Nascido em Itália (…) o barroco começa por ser um estilo essencialmente romano, 
ligado ao mundo católico e da contra-reforma”75. “O século XVIII é, em Portugal, o século 
por excelência do Barroco”76. No entanto, Portugal não acolheu de imediato o novo estilo, 
passou de forma lenta e gradual da arquitetura chã para o barroco, mediado pelo fulgor 
nacional da arquitetura de restauro. “É só pelo final da segunda década do século XVIII que 
se assiste a um ressurgimento da arquitetura”77. 
Conclui-se, assim, que havia retoma do poder económico no início do século XVIII, 
havia a vontade de construir e ostentar a riqueza e a tarefa do arquiteto ganha importância 
no projeto da casa. Esta vontade de construir e de mostrar fortuna reflete-se, agora, num 
vasto número de exemplos de edifícios datados de Setecentos. 
 
Segundo a Sra. D. Maria Teresa, alguns elementos estruturais (colunas) desta fase, 
no pátio interior, haviam sido importados da Índia, informação que passou de boca em boca, 
por todas as gerações até aos dias de hoje. Na realidade e como já foi referido, ao longo de 
séculos, as artes em Portugal sofreram influências externas e as viagens dos descobridores 
portugueses abriram caminho a inspirações vindas de todo o mundo, inclusive orientais. 
Durante o século XVIII, o comércio externo ainda era o sustento da economia portuguesa 
e, Portugal mantinha-se no papel de redistribuidor do tráfego oriental para a Europa. Não 
sendo uma informação que tenha fundamentos documentados, fica, porém, o registo dessa 
referência. 
 
Nota argumentativa: Este terceiro momento do solar demonstra sinais de ter sido 
uma obra a dois tempos, até com mudança de ideias no decorrer do estaleiro de então. 
Essa separação, contudo, fica mencionada apenas em jeito de apontamento, visto que não 
existe material que sustentasse essa separação. 
                                                     
75 MOURA, Carlos. História da arte em Portugal: O limiar do Barroco. 1993, p.7 
76 AZEVEDO, Carlos. Op.Cit. 1988, p.65 
77 Idem 
  
Fig. 87 Perspetivas fotográficas da Casa de Pormarchão 




Os exemplos que se selecionaram para a análise ao século XVIII são casos que 
não são necessariamente semelhantes, em escala ou linguagem arquitetónica, entre si ou 
em relação com Solar de Vila Garcia. Todavia, são certamente importantes para esta 
comparação pela similaridade de alguns aspetos e pelos elementos comuns, que existem, 
mesmo sendo tão distintos. 
Para os casos em apreço, decidiu-se que fossem edifícios com marcas ou partes 
bem caraterizadas deste século, para que a semelhança com elementos da Casa de Vila 
Garcia pudesse agarrar os mesmos neste período. Alguns edifícios são apontados como 
bons exemplares por Marcus Binney. “A planta em U não é muito usual entre nós. Podemos 
observa-la no solar de Lanheses, na região de Ponte de lima, uma casa muito austera, 
embora dos meados do século XVIII. (…) A Casa de Mateus (Vila Real) é, sem dúvida 
alguma, o solar mais importante do Norte e talvez de todo o Portugal”78, Referindo-se 
também ao século XVIII e “Também a casa em U, cuja planta a torna sempre pomposa, 
aparece na Casa da Quinta do Correio Mor (Loures), é nada mais significativo que compará-
la com a Casa de Mateus”79.  
A partir da análise aos elementos, a comparar, juntou-se mais alguns casos que 
servem para estabelecer alguns paralelismos nesta terceira fase, casos como a Casa de 
Pomarchão, em Ponte de Lima; o Paço de São Cipriano, em Tabuadelo; 
o Palácio do Correio Mor, em Loures; o Palácio de Mateus, em Vila Real e o Paço de 
Lanheses, em Viana do Castelo.  
 
A Casa de Pomarchão (Fig. 87), em Ponte de Lima é, geralmente, apontada aos 
inícios da terceira parte do século XVIII, pela data de 1755, que se pode ler na capela, e 
pela de 1760, inscrita no portão de ferro da entrada. A construção, todavia, insere-se no 
período do estilo vindo da centúria anterior, como demonstram as colunatas maneiristas das 
fachadas principal e lateral, ambas com longas sacadas cobertas. Existe uma escadaria 
barroca de um só lanço, em cada uma dessas fachadas, que permite o acesso às respetivas 
varandas. 
                                                     
78 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas. Op.Cit. 1991, p.12 
79 Idem 
  
Fig. 88 Perspetivas fotográficas do Paço de São Cipriano 
Adaptadas. In Paço de São Cipriano: <http://www.pacoscipriano.com>, acesso em 22 de out de 2014
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Numa das laterais do alçado nobre, levanta-se um torreão de três andares, 
enriquecido por janelas trabalhadas e de altos pináculos. Estes podem observar-se também 
no telhado do corpo principal. O conjunto é composto por várias alas, em planimetria 
conformam um U. Os dois braços desta configuração, são de apenas um piso, enquanto o 
corpo principal, que se agarra à torre, é constituído por dois andares. “Em ângulo reto com 
o torreão ergue-se a capela, nitidamente da segunda metade do século XVIII, sobrepujada 
por uma cornija rococó”80. O terreiro em frente ao edifício, similarmente ao da Casa de Vila 
Garcia, é fechado por um muro, este, enfeitado por pirâmides81, a meio do qual, por cima 
do portal, também possui a pedra de armas dos Malheiros Reimões. 
 Datado do século do XV, o Paço de São Cipriano  (Fig. 88), localiza-se na freguesia 
de Tabuadelo, a pouca distância da cidade de Guimarães. Ergue-se entre graciosos e 
afamados jardins, fazendo uma combinação entre a sua histórica e a inquestionável beleza 
da natureza que o circunda. Sobre a origem da casa especula-se que, como as da sua 
época, tenha vindo a ser ampliada com o tempo, devido às obras que a família empreendeu 
ao longo de séculos, mantendo a parte dessa habitação primitiva. É o que se pode 
depreender da construção, o que não aconteceu em muitas outras casas, especialmente 
no século XVIII, em que a construção inicial foi muitas vezes substituída por outra de estilo 
erudito82. Durante o século XVIII, foi Senhor desta casa Domingos Gonçalves Cibrão, que 
“viveu entre 1704 e 1798, que como grande administrador, aumentou consideravelmente as 
propriedades e empreendeu importantes obras de recuperação e alagamento no paço 
de São Cipriano, reedificando completamente a valiosa Capela de Santo António, 
marco histórico e cultural de renome na arquitetura portuguesa”83. Nessa altura, na casa-
grande, foram destruídos ou retirados alguns acrescentos e prolongaram-se as duas alas 
laterais que, também, lhe dão a caraterística configuração em U.  
Uma adelgaçada alameda liga o terraço da frente da casa a um lago encostado ao 
muro que envolve o jardim. Aqui, colunas toscanas, de desenho seiscentista, idênticas às
                                                     
80 Carvalho, Teresa; Cardoso, António Homem. Apud TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação. Op.Cit. Acesso 
em 1 set de 2014 
81 Ornamento barroco. In CYRIL, M. Harris. Op.Cit. 1977 
82Arquitetura concebida em concordância com um corpo doutrinário explícito. In Priberam dicionário 
<http://www.priberam.pt>, acesso em 11 de out de 2014 
83SOTTOMAYOR, Ana Isabel Santiago. Paço de S. Cipriano: Historia. <Http://www.pacoscipriano.com>. Acesso em 1 set. 
2014 
  
Fig. 89 Perspetivas fotográficas do correio Mor 
Adaptadas. In Palácio do Correio Mor:< http://palaciodocorreiomor.wordpress.com/>, acesso em 22 de out de 2014  
Fig. 90 Perspetivas fotográficas do Palácio de São Mateus 
Adaptadas. In Traveling are living: http://traveling-living.blogspot.pt>, acesso em 22 de out de 2014
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que também se podem observar na varanda da entrada, enquadram um lago/espelho de 
água. 
 O Palácio do Correio Mor (Fig. 89), situado em Loures, é um dos ótimos modelos 
das casas portuguesas que foram edificadas no século XVIII. Desenvolve-
se em planta em U e, apesar da sua imponência, mostra 
uma clara sobriedade arquitetónica. O edifício é constituído por 3 alas, às quais se 
agarraram volumes mais antropoformes, no remate das alas ou, como é o caso do corpo 
principal, a meio na parte posterior do edifício.  
 “Na fachada, animada com elementos de branca cantaria, sobressai o corpo centr
al com um grande frontão,coroado de fogaréus e ornado com folhas em palma, elemento ti
píco a partir do terceiro quartel do século XVIII”84. No piso inferior localizam-se as 
arrecadações, cavalariças e uma grande cozinha revestida de azulejos com figuras soltas. 
O andar nobre dá acesso direto para o jardim, a partir de uma escadaria. Aí se encontra 
uma fonte em mármore que jorra água de uma ninfa. A capela é dedicada aos Reis Magos e 
data de 1744. Os tetos das salas/salões do palácio são trabalhados com relevos e cor.  
 
O Palácio de Mateus (Fig. 90), nos arredores de Vila Real, é uma casa com uma 
das maiores expressões da arquitetura civil do Barroco nortenho. A sua construção original 
data de 1619 , mas o palácio atual é atribuído a uma grande obra, em que o palácio 
foi renovado,  concluída em 1750. A autoria desta obra é muitas vezes atribuída ao 
arquiteto italiano Nicolau Nasoni85. Marcus Binney também atribuía um papel importante a 
este arquiteto no barroco português. “Julgo que a arquitetura dos solares do norte, pelo 
menos dos mais representativos do barroco, sofreu a influência de Nasoni, arquiteto italiano 
que viveu cerca de quarenta anos no porto, entre os anos 30 e 70”86. 
O edifício é composto por três corpos, estando o central recuado em relação aos outros 
dois. Todo o conjunto ostenta vários trabalhados e adornos que lhe conferem uma imagem 
sumptuosa. No alçado principal, encontram-se frontões triangulares, outros ondulados e 
interrompidos por animações, próprias da corrente da época.
                                                     
84 Carvalho, Teresa; Cardoso, António Homem. Apud TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação. Op.Cit. Acesso 
em 1 set. 2014. 
85 Arquiteto de origem italiana que trabalhou grande parte da sua vida em Portugal. Nasceu a 2 de julho de 1961, na 
Toscana, e faleceu a 30 de Agosto de 1773, no Porto. In Torre dos Clerios. < http://torredosclerigos.pt/>, acesso em 2 de 
set de 2014 
86 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas. Op.Cit. 1991, p.12 
  
Fig. 91 Perspetivas fotográficas da Casa de Ínfias. 
Adaptadas. In DGPC. Casa de Vale de Flores: < http://www.patrimoniocultural.pt/>, acesso em 29 out. 2014. 
Fig. 92 Perspetivas fotográficas do Paço de Lanheses 
Adaptadas. In Venere: <http://www.venere.com>, acesso em 22 de out de 2014
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O volume é circunscrito entre belos jardins e extensas propriedades vinícolas. O seu 
interior, organizado de modo a proporcionar maior privacidade, expõe excecionais tetos 
forrados por painéis trapezoidais em madeira. 
A Casa de Ínfias (Fig. 91), também conhecida como Casa de Vale de 
Flores, localiza-se na cidade de Braga e a sua construção é datada do século XVII. A casa 
está disposta em U e apresenta regularidade, tanto em planimetria como na sobriedade dos 
alçados. Assim como em Vila Garcia, a planta desta casa é encerrada por um “portão nobre, 
que através do muro onde se insere, une as alas laterais, ficando desta forma o edifício 
inserido num grande rectângulo”87. Tal como nos exemplos apresentados, os andares da 
casa estavam divididos segundo as suas funções específicas. O piso térreo acolhia o 
programa destinado aos serviços e o andar nobre acolhia o espaço habitacional. A capela 
privada tem um papel preponderante no conjunto, situa-se na lateral a sul e foi integrada no 
conjunto edificado reforçando a simetria do edifício.   
O Paço de Lanheses (Fig. 92), construído no século XVI, foi totalmente remodelado 
no início do século XVIII. Este localiza-se na freguesia de Lanheses, concelho e distrito de 
Viana do Castelo. A sua arquitetura é quase toda setecentista, exceto uma porta e uma 
janela que são quinhentistas, referentes a um corpo anterior que ficou assimilado no 
restante edifício. Apresenta também duas pedras d´armas aí apresentadas. “Em 1723, foi 
pedido à diocese de Braga para transferir de sítio a antiga capela, aumentando-a e 
tornando-a pública”88. Isso terá sido acordado afirmativamente, pois a nova capela que está 
encostada à casa, integra o mesmo estilo do restante paço e data de 1757. “Segundo um 
testamento pode verificar-se novas obras em 1764 na cavalariça”89.  
A chegada faz-se pela ala virada a norte e a eixo do edifício principal, por uma 
escadaria de granito. Esta dá acesso a uma varanda em U, virada para o interior, com uma 
galeria colunada. Sobre ela e nas duas paredes laterais vêem-se quatro arcos de volta 
inteira. A entrada da antiga capela faz-se precisamente pelo interior de um desses arcos. 
Aí, existem também dois fontanários contemporâneos à restante construção. No remate 
  
                                                     
87 OLIVEIRA, Catarina.DGPC. Casa de Vale de Flore: < http://www.patrimoniocultural.pt/>, acesso em 29 out. 2014. 
88 Carvalho, Teresa; Cardoso, António Homem. Apud TURIHAB – Associação do Turismo de Habitação. Op.Cit. Acesso 
em 1 set. 2014 
89 Idem 
  
Fig. 93 Perspetivas fotográficas do Paço do Vitorino das Donas 
Adaptadas. In CARVALHO, Paulo. Et al. Paço do Vitorino das Donas, Ponte de Lima. Trabalho de História da Arquitetura 




lateral nascente, do conjunto construído, encontra-se fora do muro que define o terreiro, a 
capela de data mais recente. 
Em Ponte de Lima encontra-se o Paço de Vitorino (Fig.93) que “teve origem numa 
construção anterior, talvez quinhentista ou seiscentista, que foi demolida no século XVIII, 
para dar lugar ao edifício que hoje conhecemos, cuja conclusão deverá remontar a uma 
data próxima de 1780.“90  O paço apresenta simetria no alçado principal que se reflete na 
dupla escadaria. Em planimetria define um U que abraça o terreiro, comum à época 
setecentista, como se pode perceber nos exemplos apresentados. Este espaço de grandes 
dimensões é conformado pelas duas alas que rematam o corpo principal, sendo, tal como 
no Solar de Vila Garcia, a ala sul de maior dimensão e com segundo piso. O piso superior 
é percorrido por uma varanda alpendrada, que forma uma arcaria reta, suportada 
por colunas assentes sobre o peitoril, assim como o pátio interno que também é colunado. 
Neste último inscreve-se uma fonte que introduz o elemento água no espaço. Ainda, no 






                                                     
90 CARVALHO,Rosário.DGPC. Paço de Vitorino. < http://www.patrimoniocultural.pt/>, acesso em 29 out. 2014. 
  
Fig. 94 Modelo tridimensional com indicação da Fase 3- vista noroeste 
Fig. 95 Modelo tridimensional com indicação da Fase 3- vista sudeste 




 A partir do exame visual do edifício (Fig. 94 a 96) foram encontradas marcas que 
auxiliam, também, esta terceira fase, registos como a espessura mais delgada das paredes 
que separam a sala de jantar/sala do oratório/pátio interior, o arranque da parede, que divide 
sala de jantar/pátio interior, com uma dimensão superior ao resto do pano de parede e a 
nova linguagem, da cornija e das colunas, no corpo da sala de jantar e no pátio já referidos. 
Ainda, os vãos fechados ou alterados do corpo da sala de jantar que lhe conferiam simetria 
no sentido longitudinal, a composição do alçado sul e oeste, que sugerem uma forma 
diferente de pensar as fachadas a partir da sua composição e a estereotomia do lajeado do 
pátio interior, onde se percebe o antigo remate e a colocação da extensão da mesma. Mais, 
no terreiro, exatamente em frente à pilastra anteriormente referida, na versão B da fase 2, 
existe uma nova pilastra, que apesar de estar alinhada com a pré-existente tem altura de 
apenas um piso. Possui os mesmos elementos compositivos -base, fuste e capitel toscano- 
e não tem, da mesma forma, função estrutural. Entende-se como uma mimetização, com o 
intuito de desenhar o terreiro, criando uma harmonia na nova composição de U, em 
planimetria. A partir do desenho, em planta, lê-se agora a conformação de um quadrado, 
que estabelece uma tentativa de simetria a partir do alçado do corpo principal e integra a 
escadaria no seu interior. Observa-se, ainda, que a divisão em três partes e o retângulo de 
ouro, definido através desse mesmo quadrado, cria uma medida que se encaixa com alguns 
limites do crescimento da casa. Por fim a anotar, a introdução do elemento água no conceito 
da casa, a partir dos tanques e sistemas de rega, da fonte e do chafariz, respetivamente, 
no terreiro e no pátio e dos espaços interiores onde a casa tem pontos de água. Aqui vê-se 
que estes espaços estão junto ao pátio interior e as paredes que os separam parecem ter 
sido muito mexidas, o que pode comprovar, tanto a implementação de água nesta altura, 
como o possível acesso entre estes espaços. (Fig. 97) 
Em geral nesta terceira proposta existiu uma vontade muito vincada de desenhar 
com gosto Barroco. Isso entende-se na nova matriz de desenho dos alçados e no gesto 





























Fig. 97   ????????????????? 1:500
??????????????????????? Planta  do Piso Superior;
Perfil A; Perfil B;





E-Elemento estrutural com maior espessura;







M-Continuidade dos elementos do aparelho de parede
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 A partir dos exemplos apresentados é possível recolher vários dos elementos e 
gestos que caracterizaram este período. Muitos deles estão presentes nas partes do edifício 
que integram esta fase (Fig. 98). A conformação do conjunto em U, com o aparecimento de 
um terceiro volume, tal como no Solar de Vila Garcia, acontece em grande parte dos casos 
comparados. Carlos Azevedo aponta este tipo de configuração como “a principal 
contribuição”91 Que ficou do século XVII. Marcus Binney afirma também que a “maior 
inovação” foi “a metamorfose que as casas sofreram com a introdução da planta em U”92, 
transformação que igualmente aponta ter tido início, em alguns casos, ainda no século XVII. 
“A planta em U tem origem francesa, sendo concebida na intenção de uma teatralização da 
fachada, criando forte efeito cenográfico, com o estabelecimento de uma continuidade 
espacial entre o interior e o exterior. 
 Este esquema é rapidamente subvertido pela mentalidade tipicamente portuguesa 
de que a arquitetura deve ser claramente estruturada em virtude do espaço interior. Assim, 
a planta é fechada através da adopção de um muro, onde se encontra o portão, geralmente 
coroado com as armas da família proprietária”93. Em Vila Garcia, acontece o mesmo. O 
novo volume com apenas um piso, tal como no Paço do Vitorino, receberia as cavalariças 
que teriam acesso direto ao terreiro e agarrar-se-ia a um muro que o encerrava. Este muro 
carrega uma enorme carga simbólica, pois para além de desenhar a conformação em U, 
possui a pilastra que está alinhada com a ortogonal do século XVI. Tal como já tinha 
acontecido na fase anterior, a casa volta a ganhar uma enorme carga simbólica pois carrega 
consigo, mais que um desenho, traz também uma atitude/vontade que caracteriza o período 
Barroco. O terreiro passa a ter um caracter mais nobre e recebe a monumentalidade tão 
característica na conformação destes espaços no século XVIII. Este momento demostra a 
erudição do projetista, a sua capacidade de integrar novos ideais num edifício pré-existente 
e, de novo, o afastamento da arquitetura vernacular em detrimento de um gosto clássico 
que invade a fase e oblitera a ruralidade da casa primitiva.
                                                     
91 AZEVEDO, Carlos.Op.Cit. 1988, p.55 
92 BINNEY, Marcos; SAPIEHA, Nicolas.Op.Cit. 1991, p.10 
93 Idem 
  
Fig. 99 Modelo tridimensional fase 3- Vista nordeste 
Fig. 100 Modelo tridimensional fase 3- Vista sudoeste
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 Não podendo esquecer a diferença de escala, entre este edifício e os casos 
expostos, o mais importante é perceber as motivações e gestos e não tanto a forma exata 
ou literal como ou com que as coisas foram feitas, em cada circunstância. 
 Agarrada à ala sul, uma nova composição surge com um conjunto de três volumes 
que encerram um pátio. Um corpo simétrico segundo o seu eixo mais horizontal. Este novo 
volume acolhia uns arrumos no piso inferior e a sala de jantar no primeiro piso, também com 
lareira. Esta sala de jantar, passava a ser o novo, grande e nobre espaço da casa, o que 
pode traduzir a falta de necessidade que o grande salão com lareira, apresentado na fase 
2, passava a ter e, portanto, pode explicar, também, as alterações/divisões interiores no 
piso de cima, consequentemente, afirma-se que estas divisórias aparecem nesta fase. 
Também os caixotões e trabalhados dos tetos datam deste período, similarmente, ao que 
acontece no Palácio do Correio Mor e no Palácio de Mateus que igualmente possuem tetos 
trabalhados e decorados, com gamelas invertidas em madeira. Período, onde também 
Carlos Azevedo coloca a seguinte descrição, referindo-se ao solar em geral do século XVIII, 
“Os tetos são de madeira, nos casos mais ricos de macieira, em forma de gamela invertida, 
com decoração em caixotões”94. 
 Os outros dois corpos acolhiam, uma cozinha e, possivelmente, o acesso entre a 
casa/igreja que é descrito pela Sr. D. Maria Teresa. Sem mais fontes pode-se apenas 
reparar que existem marcas do encerramento de um vão no topo daquele que podia ser o 
corredor que levaria à igreja. 
O corpo com a cozinha possuía a cobertura mais alta, pois, teria integrado uma 
enorme chaminé, hoje desaparecida. Na ala longitudinal, do edifício pré-existente, abriu-se 
um novo espaço para dar apoio à cozinha, onde se guardava a lenha. O pátio, que dá 
acesso a esta cozinha, é o único vazio interior da casa, as alas deste são colunadas e o 
lado da cozinha tem as referidas colunas que terão vindo da Índia, de maiores dimensões 
e de expressão diferente de todas as outras. O chão é em lajeado de pedra, com uma 
estereotomia que também não se reconhece em mais nenhum ponto da casa. O Palácio do 
Correio Mor e a Casa do Crasto, apresentada na fase Dois, apresentam cozinhas 
morfologicamente muito semelhantes a esta, no entanto, nestes casos, são ambas 
cobertas, o que pode ter acontecido também aqui.
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Fig. 101 Modelo tridimensional fase 3- Vista Alçado Sul 
Fig. 102 Modelo tridimensional fase 3- Vista planimetrica
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 O sistema construtivo mantém-se idêntico ao anterior, contudo tem as paredes de 
dimensões mais reduzidas, o que indica algum avanço tecnológico na forma de construir. 
Os alçados, sul e oeste, têm uma linguagem e cuidado diferente dos antigos, 
demonstram uma mentalidade diferente na sua composição, simetria e proporções. A 
varanda colunada já existente, no canto sudeste, foi aumentada e sob esta criou-se espaços 
de apoio à atividade agrícola. Assim como se pode ver no Paço de São Cipriano e 
no Palácio do Correio Mor houve a inclusão de um novo elemento nas lógicas da casa, a 
água. “As Cascatas, elemento barroco por excelência, as fontes de parede e as fontes 
independentes, onde repuxos caiem em taças junto ao chão”95 citando Marcus Binney, 
novamente referindo-se à casa nobre do século XVIII. (Fig. 99 a 102) 
 A igreja junto à casa, hoje não faz parte da mesma, segundo a Sra. D. Maria Teresa, 
eram ambas propriedade da família. Pela constante referência a este tipo de equipamento 
em todas as casas comparadas ou em comparação, e pelo corredor referido anteriormente 
que permitiria a ligação entre as mesmas, pode apontar-se a capela como elemento 
constante para este período. 
                                                     
95 Ibidem, p.10 
  
Fig. 103 Modelo tridimensional com indicação da Fase 4- vista noroeste 
Fig. 104 Modelo tridimensional com indicação da Fase 4- vista sudeste 





 Com o passar do tempo, as necessidades vão mudando e a casa foi-se alterando 
conforme as vontades. Existem pequenas alterações que aconteceram, em grande parte, 
entre o século XVIII e o estado atual do edifício. Para além dos pequenos aumentos/anexos 
que foram feitos, podem também encontrar-se marcas de elementos adicionados e 
retirados, dos quais restam apenas alguns sinais físicos (Fig. 103 a 105). Essas marcas 
estão presentes em locais como o aumento da atual cozinha, na ala sul do pátio interior, 
com a inclusão de um anexo, a construção de um compartimento nas antigas cavalariças, 
a transformação das mesmas e o encerramento das suas entradas para o terreiro. 
 O desaparecimento das escadas na varanda sudeste do Solar, que ligavam o jardim 
à dita varanda, o encerramento/alteração de vãos em quase todos os volumes, em geral 
com o seu encerramento/transformação em janelas, ainda, a colocação e destruição de um 
volume para instalações sanitárias com acesso a partir do interior. De referir, além disso, a 
construção e destruição de uma torre no canto mais a sudoeste do conjunto construído, do 
qual sobra a assimetria deixada nos alçados e o relato da Sra.D.Maria Teresa, juntamente, 
a construção de um corpo, a poente, separado da casa e de apoio a atividades agrícolas, 
bem como a construção de paredes divisórias em tijolo, no piso inferior do corpo principal. 
Por fim, o fecho da varanda recortada no canto nordeste do corpo principal, referida nas 
fases anteriores, e a colocação, ai, de duas janelas de arco quebrado. Pode apontar-se de 
forma empírica a inclusão destas janelas no século XIX, pois é um período onde elementos 
de perfil Gótico, como o arco quebrado, são novamente utilizados com a chegada do 
Revivalismo Gótico96. (Fig. 106) 
A igreja, então capela erguida durante a fase 3, foi alvo de uma grande intervenção 
com a ampliação longitudinal e a colocação de um transepto. Desapareceu qualquer ligação 
existente entre casa e capela, sabe-se, porém, que algumas destas modificações 
aconteceram já no século XX e são confirmadas a partir do testemunho da Sra. D. Maria 
Teresa que presenciou algumas e ouviu relatos de outras.   
                                                     
96 Neogótico é um estilo de arquitetura originado em meados do século XVIII na Inglaterra, que reutiliza elementos de 





















Fig. 106   ????????????????? 1:500
??????????????????????? Planta  do Piso Superior;
Perfil A; Perfil B;





E-Elemento estrutural com maior espessura;
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Material Síntese
 A partir dos elementos, Fig. 107 à 111, que sintetizam na fase atual todos os 
elementos das fases anteriores, pode ver-se que da primeira fase proposta pouco sobra, 
retém apenas uma grande porção do alçado nascente. Enquanto, de facto, a segunda 
fase proposta foi o gesto mais importante, pois, deixou nos alçados principais uma 
imagem clara e limpa, referente ao final do século XVI, que conforma ainda de forma 
evidente a casa atual. Da terceira proposta, chegam-nos elementos mais mascarados, 
que enriqueceram a espacialidade interior da casa e promoveram uma importante 
imagem dos desenhos dos alçados, sul e nascente. Desta última fase, antes da atual, é 
necessário realçar o trabalho de manipulação do terreno que é sugerido ter acontecido 
então. [Anexo 10] 
 Este desenho síntese é uma ferramenta muito útil e cada vez mais necessária 
ao projetista atual. Sem se querer entrar, neste momento, na discussão acerca de como 
intervir, esta ferramenta torna claras as fases e ancestralidade dos elementos, deixando 
uma futura intervenção ao encargo das convicções do projetista. 
 É importante realçar que durante esta investigação se encontraram vários 
edifícios que carecem de um trabalho semelhante. Os séculos XVII e XVIII são períodos 
que datam muitos destes equipamentos, no entanto, alguns podem apenas ter sofrido 
alterações nesse intervalo. Este tipo de processo de representação estratificada é 
também característico de outras áreas de investigação como a arqueologia. 
Mais do que traduzir a antiguidade dos elementos pretende-se perceber a 
importância de algumas épocas e gestos (Fig.112) que definem de forma importante o 
carater e a identidade deste Solar enquanto casa e elemento da composição territorial 
contemporânea.  
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FASE 2 [A e B]
FASE 4
Planta  do Piso Superior
Fig. 108 Desenhos sintese 1:200
FASE 1
FASE 3




Planta  do Piso Superior;
Perfil C; Perfil D.











Fig. 1 Modelo tridimensional com sintese das 4 fases- vista noroeste 
Fig. 2 Modelo tridimensional com sintese das 4 fases- vista sudeste 
Fig. 3 Modelo tridimensional com sintese das 4 fases- vista planimetrica
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-Casa composta por dois corpos;
-Corpo principal:
Dois pisos, solto na paisagem.
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Corpo com dois pisos, ????? interior, alas laterais,igreja,
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?????????????  da nave, ??????????
de transepto e torre sineira.
???????????????
Decoberta do Brasil




Fig. 112   Cronologia evolutiva 1:2000
Fase 1; Fase 2 A/B;
Fase 3; Fase 4
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Parte III_ Ferramenta Projetual 
Considerações 
 Parece evidente poder afirmar-se que o Solar de Vila Garcia é, de facto, uma prova 
física que narra a sua vida em marcas construídas. Trata-se de um objeto arquitetónico do 
maior interesse cultural, histórico e até social, pela forma como ajuda a compreender o seu 
contexto e a sua envolvente. É um edifício que contem significantes registos estratificados 
e arrítmicos das vontades de cada proprietário e de cada época. Para além disso, é um 
edifício que opulenta o panorama histórico português, como repositório dos seus vários 
períodos políticos, artísticos, económicos e sociais. Por todas essas razões é um edifício 
com significativo valor para a comunidade mais próxima e também para o enriquecimento 
da história da casa nobre a nível regional e nacional. Porém, é também uma casa que 
precisa de algumas, intervenções e de uma manutenção constante. Também por isso não 
está livre, à partida, de ser alvo de um grande impacto de nova intervenção, como o de 
outros tempos. Por conseguinte, num eventual novo projeto, torna-se importante avaliar o 
que de maior interesse há a salvaguardar, refazer ou, até, eliminar. Existe a necessidade 
de compreender os sinais tipológicos, morfológicos e expressivos dos vários componentes 
que caracterizam este edifício, pois, é importante preservá-los, para que aquilo que o torna 
singular do ponto de vista histórico e cultural não se perca. 
Assim sendo, depois da análise desenvolvida, é essencial que se traduza o sumo 
da investigação em material com utilidade prática. Pretende-se, assim, tratar o 
conhecimento enquanto ferramenta onde é tido em conta a importância morfológica e 
simbólica dos elementos que compõe este edifício. A partir da hierarquização ou 
esquematização de prioridades, desenvolver uma ferramenta de projeto que auxilie as 
decisões a tomar e guie uma operação singular com uma estratégia capaz. 
Sem nunca sugerir que a antiguidade deva ser o ponto que defina uma hierarquia 
de importância histórica ou sequer atribuir qualquer importância que seja a um determinado 
estilo artístico, deve-se, no entanto, compreender a globalidade de um edifício para que 
possíveis decisões sejam tomadas em consciência critica. 
Atualmente existem inúmeros exemplos de reabilitação de edifícios classificados em 
Portugal, uns mais invasivos ou até destrutivos, outros muito discretos. A intervenção num 
edifício não se resume às obras propriamente ditas, encarrega-se também de os adaptar e 




Às casas nobres têm vindo a ser, nas últimas décadas, incutido o papel de pousada. 
“Nas décadas de 50 e 60 será pois o tempo das «Pousadas-Monumentos Nacionais», que 
surgem quase naturalmente pela característica ideológica que a DGEMN97 assumia na 
época (o sentido evocativo e solene do monumento como «obra-símbolo» da nação) - mas 
também pela necessidade de dar utilidade aos inúmeros edifícios antigos entretanto 
restaurados, assim assegurando a sua utilidade pratica”98. Esta prática tem-se mantido e a 
junção de turismo, natureza e cultura parece ter sido a receita utilizada em grande parte dos 
solares reabilitados. 
Este é, provavelmente, o momento de pôr em causa este tipo de solução. O facto 
desta adaptação aos requisitos funcionais dos dias de hoje constituir a única estratégia de 
viabilização económica das intervenções no património, torna ainda mais complexa esta 
busca. Na realidade o cliente, enquanto dono do imóvel, tem duas possibilidades: mantê-lo 
enquanto habitação e habitá-lo, garantindo assim a sua manutenção, ou fazer dele uma 
fonte de receita. Os clientes têm um primordial interesse em questionar a viabilidade dos 
programas e na reflexão sobre novas ideias que garantam a sua saúde económica. Aqui, é 
necessário que exista novamente um equilíbrio, entre o economicamente apetecível e o 
respeito necessário pela pré-existência. O projetista tem obrigação de consciencializar e 
ajudar a perceber o valor histórico e cultural que muitas vezes é subordinado a outras 
grandezas de valor. É necessário, ainda, educar a comunidade para que se aproprie do 
conhecimento destes bens, da sua memória, do seu importante passado e que seja 
responsável pela identificação e gestão do seu património. 
Em Vila Garcia a vontade dos proprietários em respeitar o valor de tudo que o Solar 
representa é percetível. A investigação do mesmo era, há muito, vontade dos donos. Então, 
como ferramenta para uma futura intervenção, neste espaço, ou como exemplo para outros, 
pretende-se primeiramente fazer uma resenha histórica da noção de património, de como 
essa ideia se criou e, por fim, concluir com um compêndio de indicações que reforçam o 
valor de vários componentes do Solar de Vila Garcia.
                                                     
97 A DGEMN, criada em Abril de 1929 101, teve como objetivo a agregação de todos os serviços de obras em edifícios e 
monumentos nacionais num só organismo. In SIPA – Sistema de Informação para o Património Arquitectónico. < 
www.monumentos.pt>, acesso em 24 de out de 2014. 
98 FERNANDES, José Manuel. Pousadas de Portugal. Obras de raiz e em Monumentos: in Caminhos do Património. 




Ideia de Património 
Preâmbulo 
 O tema obriga a que se comece por conhecer, também, os órgãos que 
regem/regeram toda a atuação sobre edifícios de estimado valor cultural ou histórico, 
criando regras e obrigações na intervenção e manutenção dos mesmos.  
 A definição e as noções de património cultural existentes foram acolhendo diversos 
pontos de vista, que as fizeram evoluir bastante ao longo do século XX. A noção de 
Património não existe enquanto contexto isolado. É necessário compreender toda a 
conjuntura em volta do mesmo. Pode dizer-se que Património é o agrupamento de bens 
materiais e/ou imateriais que narram a história de uma nação e da sua relação com o meio 
envolvente99. É, também, o legado que se herda do passado e que se transfere às futuras 
gerações. 
Hoje em dia, a Casa de Vila Garcia enquadra-se nas denominações do património 
arquitetónico, designação que acolhe, “o património arquitetónico, construído e paisagístico, 
englobando os aspetos do meio ambiente resultantes da interação entre as pessoas e os 
lugares através do tempo”100. Este, por sua vez, integra um grupo maior, património cultural 
imóvel, que inclui todos ”os bens imóveis que assumem relevância para a compreensão, 
permanência e construção da identidade nacional e para a democratização da cultura”101. 
As diferentes abordagens, de intervenção, no património são algo em permanente 
discussão e albergam, com validade, todas as posições em relação ao tema. Desde que o 
próprio conceito de património existe, de forma quase natural, surge também a discussão 
em volta da ‘noção’ que o compõe. Pode-se perceber as diferentes ideias, sobre este 
assunto, a partir da análise de alguns teóricos. 
                                                     
99  "O Património Cultural de uma nação, de uma região ou de uma comunidade é composto de todas as expressões 
materiais e espirituais que lhe constituem, incluindo o meio ambiente natural”. UNESCO. DECLARAÇÃO DE CARACAS-
ICOM. Caracas, Venezuela, em 6 fev. 1992 






No século XIX, surgem vários nomes na discussão deste assunto e, com eles, 
aparece o restauro estilístico102. Viollet-le-Duc103 defendia que o arquiteto responsável por 
um restauro deveria colocar-se na pele do projetista original e compreender quais seriam 
os seus pareceres para dar continuidade à obra. Para isso, consultariam todos os registos 
da obra primária e, caso esses documentos não existissem, devia usar-se o princípio 
empregue nos edifícios envolventes. "Restaurar um monumento não é apenas reconstrui-
lo, repara-lo ou apenas refazê-lo, mas sim repor na sua totalidade a sua forma antiga, 
mesmo que nunca tenha existido. É necessário uma descrição religiosa, uma completa 
renúncia a todas as ideias pessoais, e nos novos problemas, quando seja necessário 
acrescentar novas partes ainda que nunca tenham existido, é necessário situarmo-nos no 
lugar do arquiteto primitivo e supor o que ele faria se voltasse ao mundo e tivesse diante de 
si o mesmo problema".104 Viollet-le-Duc atuou, assim, em vários edifícios, ‘levando-os’ para 
a sua imagem original, mesmo quando esta nunca tivesse sido totalmente construída. 
Por oposição, surge o restauro romântico105, apoiado por John Ruskin106. Este 
considerava que qualquer interferência no monumento causaria a sua perda de 
autenticidade e era a mais completa e bárbara destruição a que se poderia sujeitar um 
edifício. Ruskin descrevia a sua apologia à ruina como uma devoção às construções do 
passado, apelava ao total e absoluto desrespeito pelas edificações originais. Para os 
românticos um edifício quando está em ruinas passava a ser uma figura da natureza e devia 
ter direito a tornar-se progressivamente em pó. A ruina carregada de significado, assumia 
assim uma importância maior, atribuindo-lhe mais dignidade que ao edifício reconstruído, 
pois a ruina seria a expressão da idade e a fase de maior honra da edificação. Ruskin 
afirmava ainda que as novas construções deveriam ser projetadas com o intuito de ser 
                                                     
102 O restauro consistia na devolução da autenticidade estética do edifício. Defendia a destruição de todos os acrescentos 
de épocas anteriores de modo a reconstruir fielmente o original. In CHOAY, Françoise. A Alegoria do Património.1992 
103 Eugène Viollet-le-Duc nasceu em Paris em 1814 e faleceu em Lausanne, Suíça, em 1879. Foi um arquiteto do século 
XIX e um dos primeiros técnicos da preservação do património histórico. In CHOAY, Françoise. As Questões do 
Patrimonio. 2009, p.175 
104 VIOLLET-LE-DUC,Eugène-Emmanuel. Entretiens sur L'architecture. 1977, p.14   
105 Movimento literário e ideológico que dá ênfase à fase primordial dos edifícios e que defende a manutenção da ruina 
por oposição ao seu restauro. In CHOAY, Françoise. A Alegoria do Património.1992 
106 John Ruskin vivue em Londres, 1819-1900. Foi escritor e crítico de arte. Os seus ensaios, sobre arte e arquitetura, 





monumentos um dia. [“Quando construímos digamos, pois, que construímos para sempre 
(…) Que seja um trabalho pelo qual os nossos descendentes nos fiquem agradecidos”]107. 
 Em 1883, na III Conferência de Arquitetos e Engenheiros Civis de Roma, foi 
apresentada por Camilo Boito108 a sua reconciliação das ideias de restauro, na arquitetura 
dos seus contemporâneos, Eugene Viollet-le-Duc e John Ruskin. Boito defendia, em 
conformidade com Ruskin, que os edifícios deviam sofrer obras de manutenção ao longo 
do tempo, pois assim evitar-se-iam restauros com aumentos e inovações, que matariam a 
autenticidade dos mesmos. Todavia, quando fosse necessário intervir, deveria haver uma 
disparidade entre a obra antiga e a obra nova, terminando por se declarar contra o restauro 
estilístico. “Consolidar antes que reparar, reparar antes que restaurar, evitando adições e 
renovações”109.  
Camilo Boito desenvolveu um conjunto de importantes noções acerca do restauro 
que, ainda nos nossos dias, permanecem atuais, como é exemplo o respeito e a validade 
atribuída às várias fases do monumento.  
 Com a entrada do século XX, tornou-se necessário estabelecer regras que fossem 
aceites internacionalmente. Essa necessidade de instituir normas, tendo em vista solucionar 
os problemas complexos de salvaguarda do património artístico e histórico, levou à criação 
de vários documentos e instituições de proteção e gestão do património. As entidades 
reguladoras, neste caso, serviram para classificar, proteger e preservar o património, não 
só português, como mundial. Estabeleceram normas e despertaram a atenção para a 
preservação de todo o registo patrimonial. 
No Congresso Internacional de História e de Arte em Paris, no ano de 1921, 
manifestou-se essa necessidade, tal como, em Roma em 1930. Todavia, apenas na cidade 
de Atenas, em 1931, se redigiu um documento onde se expuseram as ideias fundamentais 
sobre o restauro de monumentos, a Carta de Atenas. Este documento institui, assim, os 
princípios adequados à conservação do património. Um dos pontos mais importantes da 
Carta de Atenas é garantir que o monumento possua uso e ocupação, de maneira a garantir 
a sua continuidade. Contudo, seria preciso respeitar o carácter histórico e artístico, devendo, 
para isso, sobressair o interesse público, prevalecendo assim sobre o direito privado.
                                                     
107 Trudução livre. Original “Cuando construyamos diremos, pues, que construimos para siempre [...] Que sea un trabajo 
por el cual nos estén agradecidos nuestros descendientes”. RUSKIN, John. Las Siete Lámparas de la Arquitectura. 1910, 
p.222 
108 Camilo Boito viveu em Roma, 1863-1914. Foi escritor e arquiteto. Alargou a noção do monumento, que considerava 
fundamentalmente como um bem cultural, como elemento essencial para a história dos costumes e da civilização. In 
CHOAY, Françoise. A Alegoria do Património.1992 




Este documento viria a originar vários documentos sobre restauro. Em 1945, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), com sede em Paris. Mais tarde, surge a Carta 
Internacional sobre Conservação e Restauro dos Monumentos e Sítios, concebida em 1964 
em Veneza, e é também criada a Organização Internacional Não-Governamental para os 
Monumentos e Sítios, o ICOMOS. De referir, também, em 1975, o surgimento da Carta 
Europeia do Património Arquitetónico e a Declaração de Amsterdão. Destaque-se, 
finalmente, a Carta de Cracóvia 2000, Princípios para a Conservação e o Restauro do 
Património Construído, de 26 de Outubro de 2000, que procurou sumariar os princípios de 
intervenção. 
Ainda antes, UNESCO havia redigido, em 1972, a Convenção Geral para a Proteção 
do Património Mundial, Cultural e Natural. Estabeleceu-se, então, o tipo de locais 
classificados como património natural ou cultural que passavam a poder ser inscritos na 
lista de Património Mundial. Criou-se, também, o Fundo do Património Mundial e o Comité 
do Património Mundial. O acordo redigido estipulava os deveres dos Estados-membros no 
que respeita ao reconhecimento dos locais com potencial e ao seu papel na proteção e 
salvaguarda do Património Mundial, Cultural e Natural. “Cada país se comprometeu a 
preservar, não só os locais selecionados como Património Mundial localizados no interior 
do seu próprio território, mas também a proteger o respetivo património nacional”110. 
Portugal é um país com inúmeros monumentos e/ou sítios classificados como 
Património da Humanidade. Para além disso, os portugueses deixaram marcas culturais de 
inegável valor classificadas oficialmente pela UNESCO em outros três continentes. Em 
Portugal o património edificado cumpre as regras de classificação e proteção, limitadas pela 
Direção-Geral do Património Cultural (DGPC)111  com sede no Palácio Nacional da Ajuda. 
As suas normas tabelam particularmente as perspetivas histórica, cultural, estética, social, 
técnica e científica. Segundo o seu valor, os edifícios abrangidos são incluídos em três 
classes diferenciadas, que seguem o acordado nas convenções internacionais. Atualmente 
os imóveis podem adquirir as seguintes classificações: Monumento Nacional, Imóvel de 
Interesse Público ou Imóvel de Interesse Municipal. 
                                                     
110 UNESCO. Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. 1972 
<http://www.icm.gov.mo/exhibition/tc/nhintroP.asp>. Acesso em 05 set de 2014 
111 Este veio substituir o Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico (IGESPAR, antes, Instituto 




A missão das entidades supraditas passa, essencialmente, por garantir a proteção 
do respetivo património natural e cultural, por ajudar os governos, ou outras instituições, a 
salvaguardar os locais classificados, concedendo assistência técnica e 
formação profissional. As instituições reguladoras desenvolvem, também, atividades 
de consciencialização pública para a conservação, encorajam a nomeação de mais locais 
para serem incluídos na Lista do Património Mundial e promovem a implantação 
de sistemas de informação sobre a condição da conservação dos locais classificados 
como Património Mundial. Ainda, articulam informação com outras entidades, tanto públicas 
como privadas, nas especialidades da normalização, da investigação científica, da 
fiscalização, da ação educativa e formativa e da administração do território. “As entidades 
envolvidas neste processo de classificação, preservação e reconstrução cuidam da 
definição de linhas de orientação para o património, para a investigação, colaboram com 
outras entidade e inventariam todo o património.”112 
Para que, de uma forma geral, se compreenda todo o conjunto de agentes, 
intervenientes e momentos a destacar sobre este processo estratificado, que gerou a noção 
contemporânea de Intervenção no Património, é necessário, ainda, conhecer alguma 
produção académica que, no final do século XIX e início do século XX, refletiram e 
publicaram sobre este tema. 
Antón Capitel escreveu Metamorfosis de monumentos y teorías de la restauración, 
em 1892. Explicou que existiam duas maneiras díspares, na arquitetura, de lidar com o valor 
dos monumentos. Uma seria a intervenção, metamorfose que ocorria na alteração da 
realidade arquitetónica original, e a segunda seria a possibilidade da restaurar, que iria 
reaver e preservar os valores primitivos. Capitel refere ainda a exigência de um exercício 
de reflexão, da disciplina de composição arquitetónica, para compreender a configuração 
do edifício a ser intervencionado. 
Alois Riegl redigiu O culto moderno dos monumentos, em 1903. Para Riegl não 
existe um valor artístico absoluto, todos os estilos são válidos enquanto manifestação 
sociocultural num determinado período. O valor de antiguidade, para ele, revela-se 
imediatamente, no primeiro contato com a obra, na qual seria fácil perceber o seu aspeto 
envelhecido. Tal valor surgiria do contraste que podia ser compreendido, não apenas, pelos 
grupos mais eruditos ou cultivados, mas também, pelas massas. 
                                                     




 Estas seriam o atribuidor do valor predominante do monumento histórico no século 
XX. Riegl vê nas ruínas a exteriorização do ciclo natural a que se submetem, 
indiscriminadamente, todas as obras. 
Françoise Choay publicou A Alegoria do Património, no ano de 1992 e As Questões 
do Património em 2009. Nestas obras, Choay juntou documentos fundamentais que 
permitiram compreender como apareceu e se desenvolveu o cuidado com a salvaguarda 
dos edifícios e, sobretudo, com os problemas associados às noções de património. Traçou 
as linhas gerais do desafio, naquela fase de globalização, em que ia contra tudo aquilo que 
tendia em se transformar num objeto de lucro ou num museu. Neste livro expõe a ideia de 
monumento e património na sua ligação com a história, estudou os excessos daquele que 
considerava um novo culto e encontrou as suas conexões com os problemas da arquitetura 
e das cidades. 
Francisco di Gracia escreveu Construir no Construído, em 1992. Apesar de ter sido 
publicado há mais de 20 anos mantém-se atual, tendo conseguido adiantar antes do tempo, 
uma metodização concetual e de certa forma instrumental. O autor apoia-se em distintas 
hipóteses de trabalho que considera a possibilidade de se construir nas zonas históricas e 
nas cidades consolidadas, tendo em conta a função e as condicionantes culturais e 
produtivas contemporâneas. Ele defendia que a integração de uma nova arquitetura 
implicaria permanentemente uma dimensão crítica.  Construir sobre o que estava construído 
supunha, também, ter em conta o nível da intervenção, os modelos de atuação e as atitudes 
face a diferentes contextos. Visto que, a diversidade constitui uma realidade complexa, o 
que traria várias alternativas de abordagem. 
Ignasi Sollà-Morales é o autor de Património arquitectónico ou parque temático? 
Escrito em 2002. O arquiteto e filósofo, chamou a atenção sobre o perigo da preservação 
total, onde os centros históricos deixariam de fazer parte das cidades, passando a ser um 
parque temático. Parques, que serviriam o turismo, onde as pessoas poderiam ir viver o 
passado, enquanto temática a gosto. Isto deu origem à meditação sobre o fato do objeto 
arquitetónico se estar a transformar numa peça de museu, expropriado da sua importância 
original. Os edifícios deixariam, então, o seu sentido cultural e passariam a estar expostos 
como imagens tipo, ícones ou souvenires. A esta situação, o autor, apelida de ‘efeito Park 
Theme’, que, segundo ele, teria um mau resultado sobre a arquitetura protegida.
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 Após este apanhado geral, acerca da noção contemporânea de intervenção, 
conclui-se que o aumento das categorias patrimoniais, apesar de valorizar 
incontestavelmente o conhecimento, carrega um conjunto de problemas sobre estratégias 
de preservação e intervenção nos mesmos. 
 A contínua dificuldade em limitar os conceitos, a complexidade de algumas normas 
com significado demasiado lato pelo conjunto de bens que inclui, o estabelecimento das 
definições e o risco de se banalizar os bens a proteger e a classificar, são alguns desses 
problemas. A identificação da variedade dos contextos socioculturais propicia a redefinição 
constante das noções de património. A característica essencial do património consiste no 
interesse coletivo da sua conservação, tanto pela sua ligação a factos importantes da 
história, do lugar e da sua população, como por ser de grande valor arqueológico, 
etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
Nesse sentido, as intervenções contemporâneas têm vindo a ser cada vez mais 
respeitadoras e cuidadas no que diz respeito à abordagem de edifícios que representam 
uma mais-valia histórica. Esse cuidado lê-se essencialmente na forma como os projetistas 
assumem a nova construção como mais um estrato que se coloca na linha cronológica de 
um edifício. Interceder numa casa com significativo valor histórico, não significa a 
subjugação do ‘novo’ em detrimento do ‘antigo’, deve representar antes, um equilíbrio 
harmonioso entre o claro assumir dos novos elementos, o respeito, ainda que simbólico, 
pelos elementos pré-existentes e a composição formal dos mesmos. 
Compreende-se, também, que intervir num edifício não é, necessariamente, um 
gesto que tenha que cobrir cada centímetro da obra, mas antes, um conceito forte que se 
particulariza a cada pormenor e onde a ruina pode igualmente permanecer. "Só depois de 
«estabilizada» a ruina, (e não a antiga construção) é que o edifício se adapta ao novo 
programa, privilegiando o usufruto da ruina enquanto prazer estético, numa intervenção que 
se dilui em absoluta expressão minimalista"113. 
Cada caso é visto como um ensejo singular e é importante que se avalie cada 
elemento em particular e pondere, até, opções de intervenção mais intrusivas na 
eventualidade da preservação do edifício original, pôr em causa aspetos relacionados com 
o uso e a segurança dos utilizadores vindouros. A harmonia entre a preservação do 
património e a sua acomodação às novas carências espaço-funcionais apresenta-se como 
o grande desafio de cada intervenção. Fernando Távora também refere esse esforço para  
                                                     
113 COSTA, Alexandre Alves. A arte de construir a transformação. In Estudos, n°3, IPPAR. 2002, p.137  
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criar uma conexão entre o novo e o velho, “…pretendeu-se aqui um diálogo, não de surdos 
que se ignoram, mas de ouvintes que desejam entender-se, afirmando mais as 
semelhanças e a continuidade do que cultivando a rutura”114.
                                                     
114 Fernando Távora, Apud TRIGUEIROS. Fernando Távora. 1993, p.116.  



















A preservação do património não deve, nem pode, passar somente pela 
conservação dos edifícios. Como já foi referido, entende-se que é imperativo, para qualquer 
intervenção, o conhecimento aprofundado da história do objeto em questão e da sua 
envolvente. O facto do monumento, antes da intervenção, poder ser alvo de uma análise da 
sua documentação e configuração permite fazer um diagnóstico consciente. Esta análise, 
ao contrário daquilo que possa parecer, não deve ser nunca um conjunto de impedimentos, 
mas antes um rol de oportunidades para uma intervenção informada e crítica. Segundo 
Eduardo Souto Moura, saber que em Santa Maria do Bouro tinha havido muitas fases de 
alteração fê-lo “sentir melhor (…) Afinal de contas, não estou a restaurar um mosteiro, estou 
a construir uma pousada com as pedras de um mosteiro. Fiz um edifício moderno, como 
queria e com as pedras que estavam disponíveis. Dizem que quero fazer uma ruína 
romântica, mas não é verdade. Se nas casas que desenho, não faço um telhado 
convencional e sim um terraço, também neste caso não vou fazer um telhado convencional. 
Pelas mesmas razões, não vou usar janelas com quadrados pequenos”115. O arquiteto 
Eduardo Souto de Moura deixa claro que não tentou imitar ou esconder o antigo; saber que 
existiram outras fases foi o elemento que o ajudou a assumir a sua intervenção como um 
gesto contemporâneo que não foi o primeiro ou será o último do edifício em questão. 
Cada caso requer uma solução adequada que evite soluções estereotipadas. Útil 
também é, certamente, aprender com a experiência produzida, conhecimento empírico que 
contribui para soluções de proximidade.  
O Solar de Vila Garcia é sinónimo de história e herança. Porém, esta, como outras 
casas privadas, obriga a um exigente esforço de manutenção por parte da família. Faz parte 
do “grupo de construções isoladas ou que, pela sua arquitetura, unidade ou integração na 
paisagem, têm valor universal excecional do ponto de vista da história, da arte ou da 
ciência”116 e proporciona o conhecimento das suas raízes, dos locais e dos costumes onde 
se encontra. Por si só, o edifício é de enorme importância para Vila Garcia e um fator de 
distinção territorial que interessa conservar pela herança futura. A sua preservação tem 
  
                                                     
115 COLLOVÁ, Roberto. Citando Eduardo Souto Moura em Santa Maria do Bouro. Santa Maria do Bouro, construir uma 
Pousada com as pedras de um Mosteiro. 2001, p.46 
116 UNESCO. Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. 1972 









garantido, até agora, a sua habitabilidade. Contudo, e como já foi referido, a possibilidade 
de ser alvo de uma intervenção de fundo cresce. Portanto, é da maior relevância 
desenvolver um conjunto de indicações, sustentado neste trabalho de investigação, que 
revele o valor artístico-patrimonial de algumas características arquitetónicas. 
A história da Casa de Vila Garcia é singular em muitos aspetos e atribui a cada 
componente (Fig. 113) uma importância fulcral na sua narrativa. Os pontos em foco 
apresentam-se numa lógica sequencial de aproximação e percurso da casa.117 
 
1- O terreiro, anteriormente abraçado por duas alas, é redesenhado no século XVIII 
adquirindo um caracter mais nobre, agora em U. Tratou-se de uma nova ideia de desenho 
marcadamente Barroco, que ficou impresso na casa e faz parte da sua imagem atual. Em 
planimetria, a partir das pilastras dos alçados laterais que o conformam, pode ler-se um 
quadrado. A sua configuração e limites foram sofrendo alterações e por isso a ideia do 
espaço foi-se também metamorfoseando. Foi sempre um espaço vazio com uma carga 
simbólica significativa e de referente clássico. 
 O terreiro é um componente fundamental no entendimento da casa, que necessita, 
todavia, de cuidados a nível de regularização do solo e de cuidado com as peças que o 
desenham. (Fig. 114) 
 
 2- O alçado do edifício principal que axializa o terreiro, atribuído ao final do século 
XVI, é o ‘rosto’ da Casa. O seu desenho e composição são uma referência maior da 
representação de um período artístico no Solar de Vila Garcia. 
 Já na ala mais longitudinal a sul existe um arranque de parede, referido como o 
início de um gesto ambicioso que conformaria todo o terreiro, tendo-se ficado pelo sonho. 
Mesmo que este projeto nunca se tenha concretizado, é importante traduzir esta atitude de 
aumento da casa de forma tão exuberante e que se entenda a eventual lógica original de 
composição dos alçados numa busca de fachada palaciana.  
 A ala das cavalariças foi a última construída, das três que compõe o terreiro, e como 
tal, foi aquela que desenhou o U, em planta. A sua importância reside enquanto limite do 
terreiro que encerra. Também, é nesta fachada que se encastra a pilastra que desenha o 
canto noroeste do quadrado Barroco projetado em planta e referido no ponto 1. (Fig. 114) 
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 As juntas do aparelho, destes alçados, estão pintadas a branco, bem como as das 
cornijas, pilastra e molduras dos vãos, o que altera a leitura da sua estereotomia e, por 
conseguinte, da imagem integral do edifício. 
 
3- O escadório atual, outro importante componente da composição do terreiro, 
reforça o eixo de simetria do corpo principal. Faz parte do percurso de aproximação, 
colocando-se a eixo com o portão e a entrada da casa no piso nobre, hoje transformada em 
janela. O encerramento da porta no topo da escadaria alterou o caracter axial deste 
elemento e o gesto de entrada no Solar. 
O escadório afirma-se do elo de ligação do rés-do-chão ao ‘piano nobile’, permitindo 
uma ‘promenade’ pautada pelo vislumbre da Casa. A sua dimensão acompanha a nobreza 
do espaço. (Fig. 115) 
 
4- As três varandas do Solar de Vila Garcia -loggia a poente, canto sudeste, ângulo 
nordeste- são elementos da máxima importância na leitura do conjunto. Integram as lógicas 
programáticas e compositivas da Casa e emolduram as paisagens. Contudo, atualmente 
apenas duas dessas varandas existem e a sua configuração já foi transformada. 
A loggia é a varanda que preserva melhor o seu traçado original e é a única que se 
abre para o espaço mais público da casa. É um importante elemento da composição estética 
e programática da casa, já que dá ‘cara’ e acesso ao corpo principal. 
A varanda do ângulo nordeste, presumida na fase 2, desaparece algures no século 
XIX, retirando a este espaço a visibilidade sobre a basta propriedade ao torna-lo interior. 
 A varanda do canto sudeste teve várias transformações – foi ampliada, taparam-lhe 
umas escadas de acesso ao jardim e alterada a métrica das colunas. Foi lhe também 
acrescentado um anexo no topo norte. Apresenta-se, assim, como um registo estratificado 
de inúmeros acontecimentos históricos. A densidade das colunas seria superior e a 
reposição da métrica entre estes elementos estruturais poderia ser uma mais-valia para 
uma futura composição estética. (Fig. 115) 
 
5- A relação que houve entre a Casa e a igreja é clara e a forma como a igreja fazia 
a mediação entre o Solar e a comunidade também. No entanto, não se conhece o traçado 
da ligação original entre ambas. O espaço que daria acesso à igreja a partir da Casa, hoje 
cozinha, foi alterado com o acrescento de um anexo. Tal como este acrescento, existem 









outros dois: o anexo de grandes dimensões, entre a Casa e a Igreja, e o pequeno anexo, 
no corpo das cavalariças. 
 Estes componentes fazem parte das ‘Transformações posteriores’ e o seu valor 
entende-se como resposta a necessidades funcionais que, recentemente, o exigiram. 
 
6- O pátio interior da cozinha é uma das jóias deste solar, uma surpresa espacial 
com cariz peculiar, que dá fôlego ao interior da Casa. Um espaço com datação apontada 
para Setecentos, que possui pormenores de composição clássica e revela um alçado com 
noções inovadoras de desenho.  
 Este espaço foi alvo de intervenções que modificaram algumas das suas 
características originais, como o eixo de simetria. Embora se suspeite de uma possível 
cobertura, nada indica de forma clara o seu risco ou sequer a sua real existência, o que 
pode permitir uma reinterpretação mais livre ou uma formalização assumidamente 
contemporânea. (Fig. 116) 
 
 7- Os espaços interiores em ambos os pisos foram-se adaptando a intenções e 
mudanças volumétricas e funcionais. No piso superior as divisões interiores são, em grande 
parte, atribuídas à fase 3. Nestes espaços permanecem sintomas artísticos que confirmam 
a ancestralidade da Casa. Os tetos de maceira foram executados com caixotões de madeira 
que remetem para o ambiente nobre outrora vivido em cada espaço. 
 A manutenção dos tetos, cor e peças e a caiação dos espaços interiores são os 
cuidados maiores no que diz respeito ao interior do Solar. (Fig. 116) 
 
  




 Os edifícios que compõem o Solar de Vila Garcia refletem um conjunto de 
intervenções e um contínuo processo de habitar. Todas as fases por que passou foram de 
alguma forma essenciais para o resultado final. Contudo, é necessário que se faça justiça 
à importantíssima campanha de obras de ampliação do final do século XVI, tal como o 
também marcante crescimento da Casa em Setecentos, com uma intervenção fundamental 
no desenho do terreiro e no interior do Solar. A Casa espelha o seu valor na forma como se 
relaciona com a sua propriedade e esta com a envolvente e com o traçado administrativo 
de Vila Garcia, que não seria o mesmo sem esta importante peça. 
A presente investigação pretendeu alargar a compreensão sobre o objeto 
arquitetónico em questão, a partir da análise e interpretação de todos os componentes à 
disposição, utilizando as ferramentas da história e teoria da arquitetura, como a análise 
comparativa, cronológica e morfológica. Deste modo, criou-se conhecimento original que 
serviu como base para a esquematização de questões do foro temporal e operativo da sua 
história. Estas informações para além da documentação do Solar de Vila Garcia estendem 
a sua aplicabilidade a investigações de outros casos de estudo, como referência ou 
comparação. 
O contributo do trabalho vai para além da criação de registos sobre a Casa, 
acrescentando um olhar específico, uma metodologia, que sirva de base para a reflexão 
contemporânea da importância de cada um dos diferentes estratos temporais do edifício. 
Neste ponto, o processo de trabalho assentou na análise de documentação, na elaboração 
do levantamento arquitetónico, onde se reconheceram marcas que apoiaram a 
esquematização e reconstituição das quatro fases e na recolha de casos coevos, com os 
seus respetivos enquadramentos históricos. Apresenta-se, assim, uma evolução construtiva 
descrita e apoiada por modelos tridimensionais que atestam a pertinência de cada proposta. 
A dissertação foi desenvolvida a partir do olhar de um estudante de arquitetura e, 
portanto, pretendeu-se com isto criar uma mais-valia disciplinar. O processo de articulação 
entre várias disciplinas e campos de conhecimento constitui um proveito maior no alcance 
de um objetivo/projeto em comum, neste caso a compreensão global do Solar de Vila 
Garcia. 
A partir das dificuldades que surgem no momento da análise antes de uma 
intervenção num edifício de grande valor histórico e cultural, seja pela carência de 
informação ou pela dificuldade de a processar, desenvolveu-se uma súmula de indicações.  
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Apresenta-se o conhecimento enquanto ferramenta disponível ao projetista, 
compreendendo-o como oportunidade de projeto e criando uma noção informada das 
possibilidades de intervenção. Trata-se de um instrumento a partir do qual se pode gerir 
aquilo que é realmente oportuno para que não se percam peças importantes da história, 
memória do local e da estrutura edificada. Estes apontamentos tornam-se cada vez mais 
relevantes neste contexto em que a conservação e a intervenção neste tipo de edifícios é 
uma prioridade pela necessidade de os adaptar, à procura atual.  
O entendimento da Casa enquanto palimpsesto construtivo ajudou a criar 
conhecimento sobre as suas circunstâncias criativas reconhecendo-se, assim, o valor 
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Anexo 3 Genealogia da Família Bacelar 
!!
OS SENHORES DA CASA DE VILA GARCIA !!!
       1. Fernão de Seixas ou Fernão de Seixas Pinto.  Viveu pelos fins do 
séc. XV e princípios do séc. XVI sendo o primeiro membro conhecido 
desta Casa). Casou em Belas, Fonte Arcada, na Beira, com D. Catarina 
Coutinho, filha dos senhores de Marialva e dela teve o seguinte filho: !
       2. Pedro de Seixas ou Pedro de Seixas Pinto, Fidalgo. Este senhor foi 
o primeiro a fixar residência, em 1494, no Assento de Vila Garcia, Termo 
de   Basto. 
     Este senhor casou na Casa de Balsemão com D. Joana Pinto da 
Fonseca, filha de Luís Pinto da Fonseca, senhor do Morgado de 
Balsemão, senhor das Honras de Luzelos e Nogueira do Douro e de sua 
primeira mulher D. Brites Anes Osório; neta paterna de Álvaro Gonçalves 
Pinto, senhor do Morgado de Balsemão, senhor das Honras de Luzelos e 
Nogueira do Douro, e de sua mulher D. Aldonsa Rodrigues da Fonseca 
(filha de Osório Dias, senhor de Figueiró da Granja, Santa Eufémia, 
Vieira, Arco, Vila Mendo e Penaforte, e de sua mulher D. Brites da 
Fonseca Coutinho) ; bisneta de Gonçalo Martins Cochofel, senhor do 
Morgadio de Balsemão (que morreu em 1432), senhor das Honras de 
Nozelos e Nogueira do Douro, (em Aregos) e de sua mulher D. Leonor 
Pinto (filha de Gonçalo Vaz Pinto, o "Salordo", Senhor de Mesão Frio. 
Tiveram: !
       3. Manuel Pinto da Fonseca. Segue !
       3. Gonçalo Pinto da Fonseca.  Capitão-Mor de Unhão. Casou com D. 
Juliana Vieira Teixeira Senhora da Quinta de Alentém, na freguesia de 
Aveleda concelho de Unhão, filha e herdeira de João Teixeira Vieira, 
Senhor da Quinta de Alentém, e de sua mulher D. Catarina Ribeiro. C.G. 
(A Quinta de Alentém conservou-se sempre na sua descendência, hoje 
representada pelos Almeidas Soares de Lencastre, Condes de Alentém). !
        3. D. Isabel Pinto de Seixas.  Esta Senhora foi casada com Belchior 
de Gouveia, filho de Francisco de Gouveia, primeiro Admnistrador da 
capela de Ferreirim, servidor da Casa de Marialva, e de sua mulher 
Bartoleza de Areiro, natural de Caminha. C.G. (Sua filha e herdeira casou 
com Cristovão Machado de Miranda, Desembargador da Casa da 
Suplicação C.G.) 
!
       3. Belchior Pinto da Fonseca. Foi este senhor que pelos fins do séc. 
XVI mandou ampliar a Casa de Vila Garcia. Casou com D. Maria Vieira 
Teixeira, irmã de sua cunhada, como ela filha de João Teixeira Vieira, 
Senhor da Quinta de Alentém, no concelho de Unhão e de sua mulher D. 
Catarina Ribeiro (Filha de Tristão Ribeiro, Senhor da Quinta do 
Castanheiro, na freguesia de Idães, concelho de Felgueiras e de sua 
mulher que era filha de João Formoso, Sargento-Mor do concelho de 
Felgueiras) ; neta paterna de Gonçalo Teixeira e de sua mulher Brites 
Vieira de Seixas; bisneta por Varonia de João Teixeira e de sua mulher 
Maria Coutinho da Cunha. Tiveram !
       4. Baltazar de Seixas Pinto.  Viveu na sua Quinta do Pinheiro, no 
termo de Amarante. Casou duas vezes. A primeira com Francisca 
Gonçalves, filha de Pedro Anes, morador no lugar do Pinheiro. E a 
segunda com Isabel Rebelo filha de João Rebelo, morador em Mesão 
Frio, e de sua Mulher que se apelidava Horta. C.G. (A sua representação 
veio a caír nos Camanho Queiróz de Lencastre) !
       4. Pedro de Seixas Pinto. Viveu na sua Casas de Vila Garcia onde 
casou em 6 de Junho de 1631 com Helena Veloso, filha de Pedro 
Gonçalves e de sua mulher Ana Fernandes (Usou brasão de armas - 
Seixas Pinto). Foram pais de:  !
       5. Belchior Pinto da Fonseca. Esteve na Alemanha ao serviço do 
Conde de Basto e regressando foi Abade de Barqueiros.  !
       5. Pedro de Seixas Pinto. Lente de Leis na Universidade de Coimbra, 
onde teve a Cátedra dos Três Livros do Código (1630). Desembargador 
da Casa da Suplicação. Casou com Maria Rodrigues de Sequeira, filha de 
Francisco Rodrigues de Sequeira, de Évora, e de quem teve a seguinte 
filha única e herdeira: !
       6. D. Maria Pinto da Fonseca. Casou com seu parente Luís Álvares 
de Sousa Pinto, Senhor do Morgado de Balsemão, etc., filho de Luís 
Pinto de Sousa de Fonseca, Senhor do Morgado de Balsemão, etc., e de 
sua terceira mulher D. Catarina de Carvalho C.G. (A sua descendência 
espalhou-se por inúmeras Casas Nobres e a sua representação está nos 
actuais Viscondes de Balsemão). Herdou a Casa de Vila Garcia por 
disposição de seu pai. Casou com Paulo Pinto Ribeiro, filho de Lançarote 
Pinto e de sua segunda mulher D. Violante de Freitas Ribeiro e de cuja 
descendência se falará adiante ; neto paterno de Lançarote Dias Pinto, de 
Jazente, Amarante - e de Maria Colaça, bisneto de João Dias Ribeiro, 
terceiro neto de Diogo Gonçalves. A referida Violante de Freitas Ribeiro 
era filha de Manuel Dias Ribeiro, Senhor da Quinta de Pousada em Santa 
Cruz de Riba Tâmega e de sua mulher Joana Ferreira de Freitas, a qual 
era filha de João Pinto e de Cecília de Freitas; neta paterna de Diogo 
Anes Ribeiro, Senhor da Quinta de Freiriz no concelho de Gestaçô e de 
sua mulher Maria Alves Calvo; terceira neta de Gonçalo ribeiro, de 
Caramos e de Maria Gonçalves. Tiveram: !
       5. Gonçalo Pinto Ribeiro. Segue. !
       5. Paulo Pinto Ribeiro. Morreu solteiro.  !
  -Alguns autores também dizem que foram seus filhos:  !
       5. Pedro ou António Pinto Machado. Senhor da Quinta do Meroleiro, 
em Amarante. Foi casado com Maria da Pinha, natural de Gatão, filha de 
Gonçalo Domingues e de sua mulher Filipa Gonçalves. C.G. (Ordazes, 
Barões de Castelo Novo ; etc.). A Quinta do Maroleiro seguiu na sua 
descendência, vindo a entrar por casamento na Casa dos Morgados de 
Mateus, hoje representados pelos Condes de Mangualde, Vila Real e 
Melo. !
       5. Simião Pinto Machado. Este senhor foi casado com D. Ana de 
Mesquita. C.G. (Os Pintos de Mesquita, etc.). !
       5. Gonçalo Pinto Ribeiro. Senhor da Casa de Vila Garcia. Casou em 
1 de Março de 1619 com D. Isabel de Vasconcelos, filha de Filipe da 
Silva, cidadão do Porto, e de sua mulher D. Ignêz Mendes de Vasconcelos 
(Filha de Duarte Mendes de Vasconcelos e de sua mulher D. Margarida 
Serqueira de Oliveira ; neta paterna de Álvaro Mendes de Vasconcelos, 
Senhor da Casa de Fontelas, F.C.R. e de sua mulher D. Francisca Dias de 
Abreu ; bisneta de Duarte Mendes de Vasconcelos, Senhor da Casa de 
Fontelas e de sua primeira mulher D. Catarina Vieira da Maia ; terceira 
neta de Gonçalo Gil da Veiga, Embaixador do Rei D. João I a Castela, 
etc. e de sua mulher D. Guiomar Mendes de Vasconcelos, Senhor da Casa 
de Fontelas em Amarante). Deste casamento nasceu único: !
       6. Manuel da Fonseca Pinto. Senhor da Casa de Vila Garcia. Este 
Senhor foi casado com D. Maria Pinto da Fonseca, filha de Manuel 
Osório Pinto, Senhor de uma quinta em S. Miguel de Lobrigos concelho 
de Penaguião e de sua mulher D. Bernarda de Figueiredo. (Alguns 
autores dizem que D. Maria Pinto da Fonseca era filha de António 
Álvares Pinto e de sua mulher D. Cecília de Figueiredo, o que é erro. Nos 
finais do séc. XVIII ainda existia no arquivo da Casa de Vila Garcia - e 
talvez ainda exista - um inventário feito perante o juiz dos órfãos Santos 
Monteiro, datado de 1649, no qual constava a verdadeira filiação desta 
senhora.). 
Tiveram: 
                  
        7. Gonçalo Pinto da Fonseca. Segue. !
        7. D. Isabel da Fonseca. Morreu Solteira. !
        7. Outras filhas todas solteiras. !
    7. Gonçalo Pinto da Fonseca. (A quem alguns autores chamam 
Gaspar). Senhor da Casa de Vila Garcia. Foi casado com D. Teodora 
Jacinta Cerqueira de Vasconcelos, filha de Teodósio Cerqueira de Moura, 
Senhor da Casa de Relas em Amarante, e de sua mulher D. Maria de 
Vasconcelos, cujas ascendências se podem ver na árvore de costados (1). 
Tiveram: !
         8. Manuel António Pinto da Fonseca. Segue. !
         8. João Manuel da Fonseca Pinto. Morreu solteiro. !
         8. D. Quitéria Pinto da Fonseca. Morreu solteira. !
  Madalena Anes Ribeiro referida na árvore de costados (1) era filha de 
Diogo Anes Ribeiro, Senhor da Quinta de Frariz e de sua mulher Isabel 
de Queiróz e Vasconcelos mencionados no 4., ao tratar-se da ascendência 
de Paulo Pinto Ribeiro marido de D. Maria Pinto da Fonseca, senhora da 
Casa de Vila Garcia. !!
         8. Manuel António Pinto da fonseca. Senhor da Casa de Vila Garcia. 
Este senhor foi casado com D. Ana Bernarda da Silva Pinheiro, filha e 
herdeira de João Fernandes Pinheiro, senhor da Quinta de Cima de Vila 
em Simães, freguesia de Silvares, termo de Guimarães e de sua mulher D. 
Ana Pinheiro. D. Ana Bernarda era muito rica e o seu dote serviu para 
pagar as grandes dívidas que seu sogro deixara e que tinham feito perigar 
a Casa de Vila Garcia.  
Tiveram:  !
           9. Gonçalo Pinto da Fonseca. Morreu novo. !
     9. D. Maria Pinto da Fonseca e Vasconcelos. Morreu nova. !
     9. D. Ana Josefa Benedita Rita da Fonseca Pinto e Vasconcelos. 
Segue. !
      9. D. Teodora da Fonseca Pinto e Vasconcelos. Morreu solteira. !
      9. D. Bernarda da Fonseca Pinto e Vasconcelos. Morreu solteira. !!
   
  9. D. Ana Josefa Benedita Rita da Fonseca Pinto e Vasconcelos. Senhora 
da Casa de Vila Garcia. Casou a 1 de novembro de 1784 com José 
Pereira Pinto Vaz Guedes, (Irmão do 1º Visconde de Montalegre Luís 
Vaz Pereira Pinto Guedes - ajudante de campo do General Bacelar - lutou 
do lado dos Miguelistas)  1º Visconde de Vila Garcia (por decreto de 3 de 
Julho de 1823, F.C.R., Provedor de Guimarães Ministro e Vice-Presidente 
da Regência no Governo de Vila Real, que nasceu a 1 de Março de 1765 e 
morreu a 1 de Dezembro de 1834, filho de Miguel António Vaz Guedes 
Pereira Pinto, 5º Administrador do morgado da Casa do Arco (em Vila 
Real), F.C.R., e de sua mulher e prima D. Francisca Margarida Pereira 
Pinto. A ascendência do 1º Visconde de Vila Garcia será estudada no 
capítulo 2. 
Tiveram: !
             10. Miguel Vaz Pereira Pinto. Segue !
       10. D. Margarida Augusta Pereira Pinto Guedes. Esta senhora casou 
em 20 de Julho de 1810 com António Guedes Correia Pereira de 
Menezes, Senhor da Casa do Bairro (em Lobrigos) F.C.R., filho de 
Manuel Bernardo Pereira Guedes de Menezes, senhor da Casa do Bairro 
e de sua mulher D. Maria Leonor de Morais Sarmento Sottomayor. !
              10. D. Ana Augusta Vaz Pereira Pinto Guedes. Esta senhora foi 
casada com Francisco Xavier Teixeira de Barros Carvalho de Macedo e 
Andrade, F.C.R.  senhor da Casa do Outeiro (em Veade), Capitão-Mór de 
Veade, etc., filho de Inácio Teixeira de Barros e Macedo, senhor da Casa 
do Outeiro, e de sua mulher e prima co-prima D. Maria José Teixeira de 
Barros e Andrade; Neto paterno de Manuel António Teixeira de Carvalho 
Barros e Macedo, senhor da Casa do Outeiro, e de sua mulher D. Rosa 
Alves da Cunha, senhora da Casa de Além Parido; Neto materno de 
Francisco Xavier Teixeira de Macedo Barros de Carvalho e de sua mulher 
D. Maria Ana de Castro Andrade Machado, senhora da Casa do Ribeiro 
de Antime. C.G. (Teixeira de Barros, Teixeira Coelho, etc.). !
lO - Miguel Vaz Pereira Pinto Guedes. Senhor da Casa de Vila Garcia em 
que sucedeu a sua mãe. Contudo, não sucedeu no titulo que havia sido 
concedido a seu pai por ter morrido antes dele. F.C.R. Capitão do 
Regimento de Cavalaria n. 6. Condecorado com a Cruz da Campanha n. 3 
da Guerra Peninsular. Foi morto no combate de Santa Bárbara em 3l de 
Março de l823. Casou em l3 de Junho de l8ll com D. Josefa Júlia Teixeira 
de Magalhães Teles de Menezes e Melo, filha e herdeira de José Teles de 
Meneses e Melo, senhor das Casas da Granja e de Rio de Moínhos e dos 
Morgados de Rio Falcão e Romariz, F.C.R. Desembargador da Casa da 
Suplicação, etc. e de sua mulher D. Ana Joaquina Leonor Pereira Pinto 
Teixeira de Magalhães, (cujas ascendências se podem ver na Arvores de 
Costados (II)). Destes casamento nasceram:   
       
      ll. José Teles de Meneses Pinto Guedes da Fonseca. Sucedeu criança 
na Casa de Vila Garcia. Nasceu a 24 de Setembro de l8l3 e morreu 
solteiro a l3 de Junho de l835. 
        
      ll. D. Ana Carolina Augusta Vaz Guedes Pereira Pinto Teles de 
Meneses e Melo. Segue. !
ll. D. Ana Carolina Augusta Vaz Guedes Pereira Pinto Teles de Meneses e 
Melo. Representante do titulo de Visconde de Vila Garcia. Senhora da 
Casa de Vila Garcia. Nasceu a 3l de Março de l8l9. Casou a l5 de 
Outubro de l835 com Manuel Pinto Vaz Guedes Bacelar Sarmento de 
Morais Pimentel, 4. Visconde de Montalegre (por decreto de 29 de 
Fevereiro de l835), 9. senhor do Morgado de Nossa Senhora da Assunção 
de Vilar de Ossos, senhor do Morgadio do Seixo, 22. senhor dos 
Morgados dos Machucas (em Bragança), Padroeiro do Capítulo da Igreja 
de S. Francisco de Bragança, F.C.C.R., que nasceu a 29 de Julho de l9l6 e 
morreu a 25 de Fevereiro de l88l, filho de Luis Vaz Pereira Pinto Guedes, 
Brigadeiro dos Exércitos Realistas, F.C.C.R., (irmão do l. Visconde de 
Vila Garcia), e de sua mulher D. Ignez Candida da Costa de Morais 
Bacelar, 2. Viscondessa de Montalegre, 8. Senhora da Casa de Vilar de 
Ossos, etc. A ascendência do Visconde de Montalegre será estudada no 
capítulo 2. Tiveram: !
      l2. D. Ignez Candida Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. lO. senhora 
da Casa de Vilar de Ossos. Nasceu a 2 de Novembro de l839 e morreu a 
l8 de Agosto de l9O8. Casou a 5 de Março de l866 com seu parente 
Manuel de Melo Vaz de Sampaio Pereira Pinto, ll. e último senhor dos 
Direitos Reais de Ribalonga, último senhor do Morgado do Espirito 
Santo, F.C.C.R., etc., que nasceu a lO de Agosto de l838 e morreu a l de 
Junho de l894, filho de António de Melo Vaz de Sampaio Pereira Pinto, 
lO. senhor dos Direitos Reais de Ribalonga, etc. e de sua mulher D. 
Sebastiana Emília de Sousa Vahia de Morais Madureira Lobo; Neto 
paterno de Manuel de Melo Vaz de Sampaio Pereira Pinto, 9. senhor dos 
Dioreitos Reais de Ribalonga, senhor da Casa da Espinhosa, Capitão-Mór 
da Vila da Castanheira, F.C.C.R., e de sua mulher D. Margarida de 
Vilhena de Queiróz Pereira Pinto de Sousa e Menezes; Neto materno de 
Luís Maria de Sousa Vahia Rebelo de Miranda, l. Visconde de S. João da 
Pesqueira, Marechal de Campo, etc, e de sua mulher D. Maria Emília 
Morais de Madureira Lobo. C.G. (Melo Vaz de Sampaio; Condes de 
Alpendurada, etc.). !
      l2. Luís Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar Teles de Menezes 
Sarmento de Morais Pimentel, 2. Visconde de Vila Garcia. Segue. !
      l2. D. Maria Augusta Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Senhora da 
Quinta de São Miguel do Seixo (Torre de D. Chama). Morreu solteira. !
       l2. Miguel Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. General de Brigada. 
Bacharel formado em Matemática e Filosofia. Director-Geral da Arma de 
Infantaria. Oficial da Torre e Espada. Comendador de Aviz, etc.. Nasceu a 
l3 de Outubro de l842 e morreu a l3 de Outubro de l9l7. Casou com D. 
Felismina da Conceição Duarte (de Santo Tirso) C.G.* !
   12- Manuel Pinto Guedes Bacelar Sarmento ; 2º Visconde da Bouça Par 
do Reino efectivo, Deputado da Nação, Governador Civil de Bragança, 
etc... ; herdou de sua primeira mulher o Solar da Bouça, em Mirandela.  
     Nasceu a 4/11/1842 e faleceu a 1917, tendo casado duas vezes: a 
primeira a 12/1/1868, com D. Maria Cândida de São Payo e Castro, 
Senhora da Casa e Morgado da Bouça em Mirandela, etc..., que nasceu a 
17/5/1837, sem geração e a segunda com sua prima D. Beatriz Vaz 
Guedes de Ataíde Malafaia, filha de D. António Vaz Guedes de Ataíde 
Malafaia e de sua mulher D. Carlota N.... e neta paterna de D. Miguel Vaz 
Guedes de Ataíde e Azevedo Brito Malafaia, Senhor das Honras de 
Barbosa e Ataíde, Senhor do Morgado do Arco em Vila Real, etc... ( filho 
herdeiro do irmão primogénito do 1º Visconde de Vila Garcia ), e de sua 
primeira mulher D. Ludovina de Melo Vaz de São Payo. 
      !!!
    l2. D. Maria Ana Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Foi casada com 
José António de Morais Sarmento, General de Cavalaria. Comandante 
Geral da Policia de Lisboa. S.G. 
    
    l2. D. Maria Eugénia Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Morreu 
solteira. !
    l2. D. Joana Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Freira Doroteia. 
Superiora do Colégio do Sardão. Emigrou com as suas freiras (para o 
Brasil) com autorização expressa do Presidente da Republica Afonso 
Costa. !
    l2. D. Maria Antónia Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Freira no Bom 
Pastor.  !
    l2. D. Adelaide Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Morreu solteira. !
    l2. José Pinto Guedes Bacelar. Morreu solteiro. !
    l2. D. Ana Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Morreu solteira. !
    l2. Francisco Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar. Senhor da Casa de 
Ribas em Lousada. Administrador do concelho de Lousada. Nasceu a 26 
de Setembro de l846 e morreu a l3 de Agosto de l895. Casou a l de Março 
de l869 com D. Alcina Isménia de Meireles Lobo Machado, que nasceu a 
l6 de Novembro de l852, filha de António de Meireles Machado Brandão 
de Sousa Lobo e de sua mulher D. Teresa Angélica Pacheco Ferreira 
Coelho. C.G. (Guedes Bacelar; Peixoto de Vilas Boas, etc.) !!!
l2. Luís Vaz Guedes Pereira Pinto Bacelar Sarmento de Morais Pimentel 
Teles de Menezes e Melo, 2º Visconde de Vila Garcia (por decreto de 23 
de Novembro de l876). Representante do titulo de Visconde de 
Montalegre. Senhor da Casa de Vila Garcia, senhor da Casa de Rio de 
Moinhos (Lousada), F.C.C.R.. Bacharel formado em Direito, etc.. Nasceu 
a 8 de Novembro de l837 e morreu a 2 de Maio de l895. Casou a 4 de 
Julho de l874 com D. Maria da Conceição de Sousa Pereira de Castro 
Caldas de Magalhães e Menezes, senhora das Casas de Valmelhorado (em 
Felgueiras) e dos Freitas Sampaios (em Guimarães), que nasceu a 27 de 
Setembro de l848 e morreu a 9 de Agosto de l89O, filha de José Maria de 
Sousa Pereira de Castro Caldas de Magalhães e Menezes, senhor das 
Casas de Valmelhorado e do Ribeiro, F.C.R. e de sua mulher D. Rosa 
Emília Peixoto de Freitas Sampaio, senhora da Casa dos Freitas Sampaios 
(em Guimarães); Neta paterna de António de Sousa de Magalhães e 
Menezes, senhor da Casa de Valmelhorado, etc. e de sua mulher D. 
Francisca Luísa de Alpoím Pereira de Castro Caldas ; Neta materna de  
Francisco Peixoto de Freitas Sampaio dos Guimarães, senhor da Casa dos 
Freitas Sampaio, e de sua mulher D. Luísa Bernarda Machado da Cunha 
Lobo. !
        13. Manuel Vaz Guedes de Sousa Bacelar. 
Representante dos títulos de Visconde de Vila Garcia e de Visconde de 
Montalegre. Foi senhor da Casa de Rio de Moínhos em Lousada. 
Bacharel formado em Direito. Conservador do Registo Predial em 
Miranda do Douro e em Esposende. Nasceu em 10 de Abril de 1879 e 
morreu a 29 de Outubro de 1939. Foi casado com D. Hermínia Mendes 
de Melo Cabral que nasceu a 9 de Abril de 1878, filha de José de Melo 
Cabral e de sua mulher D. Ana Mendes. C.G. !
       13. José Vaz Guedes de Sousa Bacelar.  Senhor da Casa da Bouça. 
Bacharel formado em Direito. Conservador do Registo Predial de 
Mirandela. Nasceu a 27 de Setembro de 1880. Faleceu solteiro. !
       13. D. Ana Maria Vaz Guedes de Sousa Bacelar.  Senhora da Casa do 
Ribeiro (em Felgueiras). Nasceu a 8 de Janeiro de 1882 e faleceu a            
. Casou a 3 de Fevereiro de 1901 com Simão da Rocha e Brito de Aguiã, 
filho de João da Rocha e Brito de Aguiã e de sua mulher D. Teresa de 
Jesus Barbeitos. C.G. !
       13. Miguel Vaz Pereira Pinto Guedes de Sousa Bacelar.  Senhor da 
Casa de Valmelhorado. Bacharel formado em Direito e Matemáticas. 
Presidente da Câmara Municipal de Felgueiras e Presidente da Câmara 
Municipal de Mirandela (1933) etc. Nasceu a 25 de Fevereiro de 1884 e 
morreu a 7 de Maio de 1963. Casou a 18 de Julho de 1914 com D. Maria 
Adriana Isabel Santiago de Sousa Botelho Correia Guedes do Amaral, 
senhora da Casa de Alvites (em Mirandela), que nasceu a 13 de Fevereiro 
de 1892, filha do Dr. António Botelho Sarmento Correia Guedes do 
Amaral, bacharel em Direito e de sua mulher D. Maria Adrina Santiago 
Gouveia de Matos ; Neta paterna de António Correia Botelho Guedes do 
Amaral, senhor do Morgado de Vila Cova, etc. e de sua mulher e prima 
D. Ana Leopoldina Augusta Carolina Botelho de Sampaio e Sousa ; Neta 
materna de António Ferreira e Matos e de sua mulher D. Maria Isabel de 
Santiago Mendes Gouveia. S.G. !
       l3. Luís Vaz Guedes de Sousa Bacelar. Nasceu a 2l de Dezembro de 
l882 e morreu solteiro em           . !
       l3. Fernando Vaz Guedes Pereira de Sousa Homem Bacelar. Segue. !
       l3. Gonçalo Vaz Guedes de Sousa Homem Bacelar. Senhor da Casa 
de Santão. Nasceu a 2 de Fevereiro de l887 e faleceu solteiro a           .  !
       l3. Carlos Vaz Guedes de Sousa Homem Bacelar. Nasceu a 26 de 
Novembro de l888 e morreu criança. !
       l3. D. Maria da Conceição Vaz Guedes de Sousa Bacelar. Senhora da 
Quinta de São Miguel do Seixo (Torre de D. Chama). Nasceu a 2l de 
Julho de l89O e faleceu solteira a          . !!!!!
l3. Fernando Vaz Guedes Pereira de Sousa Homem  Bacelar Senhor da 
Casa de Vila Garcia em Amarante. Bacharel em Direito pela 
Universidade do Rio de Janeiro (cidade para onde tinha emigrado em l9l2 
após a derrota das forças monárquicas, ao lado das quais tinha 
combatido). Nasceu a 2 de Setembro de l885 e f. no Rio de Janeiro a 22 
de Outubro de 1918. Foi casado com D. Ana da Conceição Pereira Pinto 
filha natural  do 2º Visconde da Bouça, Manuel Pinto Guedes Bacelar 
Sarmento e de D. Maria da Conceição Pereira de Morais, que era casada 
com Manuel Sarmento Pinto, seu parente que viveu em Lisboa, passando 
para Barcelona (Espanha) e mais tarde para o Brasil onde faleceram sem 
mais descendência. !
l4. José Vaz Guedes de Sousa Bacelar. Segue. !
l4. D. Maria da Conceição Vaz Guedes Bacelar. Nasceu a 6 de Outubro de 
l9l0. Casou a 3O de Agosto de l934 com o Dr. António Coelho de Araújo 
de Sousa Machado, licenciado em Direito, que nasceu a l9 de Abril de 
l906, filho de Alfredo Augusto de Oliveira e Sousa Machado  e de sua 
mulher D. Candida Guimarães Coelho de  Araújo e Azevedo. C.G. !
l4. D. Maria Alice Vaz Guedes de Sousa Bacelar. Nasceu a l de Dezembro 
de l9l2. Casou a l3 de Maio de l937 com Martim Lopes de Azevedo e 
Menezes, Senhor da Casa do Vinhal, Engenheiro (Universidade de 
Grenoble), que nasceu a ll de Janeiro de l908, filho de Francisco Manuel 
Cardoso de Menezes Pinheiro de Azevedo, Senhor da Casa do Vinhal, 
etc., Engenheiro e de sua mulher e prima  D. Mariana de Jesus Barbosa 
Pereira de Sottomayor de Azevedo e Bourbon; Neto paterno de José de 
Azevedo e Menezes Cardoso Barreto, Senhor da Casa do Vinhal, etc., e 
de sua mulher D. Maria Júlia do Patrocinio Falcão Cotta Pinheiro de 
Azevedo de Bourbon e Menezes, Senhora da Casa dos Pinheiros (em 
Barcelos) e  do Morgadio de Pouve; Neto Materno de Francisco Barbosa 
do Couto da Cunha Sottomayor, l7. Senhor do Morgadio de São Payo 
(em Vila Real), da Casa da Fontaínha (em Estarreja), etc., e de sua mulher 
D. Maria Candida Falcão Cotta Pinheiro de Azevedo de Bourbon e 
Menezes, 3O. Senhora de Casa de Azevedo, etc. C.G. !
l4. José Vaz Guedes de Sousa Bacelar, Senhor da Casa de Vila Garcia 
(Amarante), senhor da Casa de Valmelhorado (Pombeiro - Felgueiras), 
senhor da Quinta de São Miguel do Seixo (Mirandela), senhor da Casa do 
Arco (Bragança), co-proprietário do Solar da Bouça (Mirandela). Doutor 
em Medicina pela U. P. e professor nessa mesma universidade, provedor 
da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Nasceu a 25 de Julho de 1905. 
Casou a 25 de Julho com a sua prima  D. Maria Teresa de Jesus Bacelar 
da Rocha e Brito de Aguiã  que nasceu 2 de Dezembro de 1907, filha de 
Simão da Rocha e Brito de Aguiã, Senhor da Torre de Aguiã, Arcos de 
Valdevez e de sua mulher D. Ana Maria Vaz Guedes de Sousa Bacelar, 
atrás referidos. Tiveram: 
        
      15. José Vaz Guedes Bacelar. Nasceu a 12 de Abril de 1946. S.G. !!
      15. D. Ana Maria Vaz Guedes Bacelar.   !
       15. D. Maria Águeda Vaz Guedes Bacelar. Licenciada em História. 
Nasceu a 26 de Junho de 1942. Está casada com Dr. Amadeu Carlos 
Marramaque de Encarnação, senhor da Casa de Quelhe (Marco de 
Canaveses), licenciado em História, Oficial de Infantaria,  que nasceu a 
12 de Dezembro de 1931, filho do Dr. Amadeu Ferreira da Encarnação, 
médico, e de D. Maria de Isabel Pereira Marramaque Ferraz de Andrade, 
senhora da Casa de Quelhe (filha do Dr. António da Trindade Carlos 
Teixeira de Andrade, senhor das Casas de Quelhe, Aldegão, Amieiro e 
Eira, bacharel em Direito e de sua mulher D. Maria Cândida Ferraz 
Marramaque. !
       15. D. Maria Teresa Vaz Guedes Bacelar. Formada em Turismo pelo 
ISCET Porto.  Nasceu a 9 de Novembro de 1943. Técnica de Arquivo e 
Documentação na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto. 
Senhora da Casa de Vila Garcia e senhora da Quinta de São Miguel do 
Seixo, casada com Fernando Manuel Lopes Saraiva, Inspetor tributário 
do Ministério das Finanças. Tiveram: !!
      16. D. Maria Teresa Vaz Guedes Bacelar Saraiva. Nasceu a 2 de Julho 
de 1970. Licenciada em Marketing Internacional e Promoção Turística. 
Casou a 7 de Fevereiro de 2009 com Eng. Jorge Novais Telles Faria 
Corrêa Bastos, doutorado em Engenharia pela Universidade do Texas,  
Professor Catedrático da Universidade Técnica de Lisboa. !
      16. Fernando José Vaz Guedes Bacelar Saraiva. Nasceu a 30 de 
Setembro de 1972. F.C.B.A., representante dos títulos de Visconde de 
Vila Garcia e Montalegre. Licenciado em Gestão de Marketing com Pós-
graduação em e-business, Mestre em Multimédia (U.P.), curso de 
doutoramento em Sistemas de Informação (U.M.), doutorando em 
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